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DECRETO N9 66.297 — DE 4 DE
MARÇO DE 1970

Concede reconhecimento de Curso.
O Presidente da República, usand

de, atribuição que lhe confere o ar
tigo 81, item III, da Constituição
de acordo com o disposto no artig
67 da Lei n9 5.540, de 28 de nevem
1.,ro de 1968, alterado pelo Decreto
Lei n9 842, de 9 de setembro de 1969
e tendo em vista o que consta de
Processo n9 CFE 1.444-69, do, 1Vlints-
tério da Educação e Cultura, de.
ereta:

Art. 1 9 . E' concedido reconheci-
mento ao Curso de Ciências Econ ..
:nicas da Faculdade de Ciências Eco-
nômicas do Sul de Santa Catarina,
Sediada em Tubarão, Estado de San,
ta Catarina.

Art. 29 . Este Decreto entrara em
Vigor na data de sua publicação, te
vogadas as disposições em centra-
ria

Brasília, 4 de março de 1970;
$499 da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO G. Meara
,	 Jarfas G. Passarinho
,M 7.777 — 25.2SO — IsTer$ 10,00)-

DECRETO N9 66.298 — as 4 az
MARÇO DE 1970

Concede autorização a Sociedade Se-
• uradora Estrangeira para aumen-
tar o capital de suas operações de
seguro no Brasil.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item XII, da Constituição, de-
creta:

ATOS DO PODER• EXECUTIVO
Emmanuel M. da Cruz. Oficial In
Urino. Por Certidão Conforme. Ri
de Janeiro, 3 de outubro de 1968. —
Eu, I. Araujo a datilografei. Eu, Ofi
ciai subscrevo e assino. — Emmanue
M. da Cruz.
(N9 7.464 — 24.2.70 — NOr$ 43,00)

—
DECRETO N9 66.299 — ex 4 an

MARÇO DE 1970
Revoga os Decretos que concederam.

à empresa Credit Foncier da Bresil
, et de L'Amerique (lu Sua S. A. au-
torização para funcionar e conti-
nuar a funcionar na Republica Fe-
derativa do Brasil.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item III, da Constituição, e
nos termos do Decreto-lei W 2.627,
de 26 de setembro de 1940, decreta:

Art. 19 Ficam revogados os Decre-
tos que concederam à emprêsa Crédt
Foncier du Brésil et de L'Amérique
du Sud B. A., com sede na cidade
de Paris, França, autorização para
funcionar e continuar a funcionar no
Brasil com o objetivo de administra.
çao de bens, e cassadas as respectivas
Cartas, em virtude de incorporação
da filial brasileira à sua congênere
Caísse Generale de Participations
Ponderes et Industrielles consoante
resolução do seu representante legal,
firmada a 28 de novembro de 1969.

Art, 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re.
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 4 de março de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO O. MÉDICI

Marcus Vinicius Pratini de Moraes
RESOLUÇAO

O representante geral no Brasil do
Credit Ponder du Brésil et de L'Anse.
rique du Sud, sociedade anónima
francesa com sede era Paris, à rua
Tronchet número 17 e filial no Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara, á
rua Visconde de Inhaúma número 65,
49 andar, devidamente autorizada a
funcionar no Pais pelo Decreto na.
mero 65.264 de 3.10.69, tendo em vis-
ta ter sido incorporada pela Caisse
Generale de Participations Foncières
et Industrielles, sociedade anônima
francasa, e com filial no Brasil con-
forme Decreto de autorização núme-
ro 46.174 de 8.6.59, com a transfe-
rència do Ativo e Passivo para a in..
corporadora, resolve:

Dedarar extinta a filial do Credit
Ponder du Bresil et de L'Amérique
du Sud.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1969. — Credit Foncier da Brésil et
e L'Amerique da Sud S.A.

Art. 19 E' concedida autorização a
The Motor Union Insurance Company
Limited, com sede em Londres, In..
glaterra para aumentar o capital des.
tapado às suas operações de seguro no
Brasil, de NCr$ 77.800,00 (setenta e
sete mil e oitocentos cruzeiros novos)
paia NCr$ 750.000,00 (setecentos e
cinqüenta mil cruzeiros novos), con-
forme deliberação de sua diretoria em
reunião realizada a 5 de setembro de
1968.

Art. 29 Este Decreto entrara em
'rigor na data de sua publicação, re.
yogadas as disposições em contrário.

Brasília, 4 de março de 1970;
4499 da Independência e 829 da
República.

Emílio G. MÉDICI
Marcus Vinicius Pra tini de Moraes

Emmanuel Martins da Cruz, Ba.
charel em Direito, Oficial interino
do Quinto Oficio de Registro de Tí-
tulos e Documentos, nesta Cidade
do Rio de Janeiro
Certifico e dou fé -que, do livro V
mero 21 de Registro Integra,' dêste

Cartório consta o registro sob o nil.

O mero de ordem 24.953, o qual me foi
- pedido por certidão e cujo o teor é o
, seguinte: Registro de uma certidão

O apresentado por Walter Gomes da
Silva e apontados sob o número de
ordem 360.953 do Protocolo aos 3.10,
de 1968, do teor seguinte: (Tradução)
Extrato da Ata de uma Reunião do
Conselho de Diretores realizada na
quinta-feira 5 de setembro de 1968.
Ficou resolvido que o Conselho de Di-
retores de The Motor Union Insuran.
ce Company Limited aprovasse o au-
mento do capital destinado às suas
operações no Brasil, de NCr$ 	
77.800,00 para NOr$ 750.000,00, a ser
integralizado imediatamente, ficando
o Representante Geral para o Brasil
autorizado ã utilizar os saldos exis.
tentes nas contas de "Reserva do
Capital — Correção Monetária" e
"Reserva para Futuro Aumento de
Capital", constituída esta por ações
benificadas recebidas pela Companhia,
transferência do saldo da conta —
Reserva Geral, correção monetária
das obrigações Reajustáveis do Te-
souro Nacional e Saldo da Reserva
para Impôsto de Renda, bem como
a tomar todas as outras providências
necessárias ao aumento de- capital.
— Documento datilografado na li
lauda de uma fôlha de papel. (Em
anexo) — Eu, abaixo assinado John
Lazarus Barlow, Tabelião Tradutor
público da cidade de Londres, Ingla-
terra, Certifico e dou fé: que o do.
cumento anexo é tradução fiel e exa-
ta da ata da reunião do Conselho de
Diretores de The Motor Union Insu-
rance Company Limited, estabelecida
nesta cidade, realizada no dia cinco do
corrente mês, estando o original de tal
ata devidamente inscrita no Livro de
Atas da referida Companhia, que me
foi apresentado. E para constar onde
convier passo a presente que assino
e faço -selar com o meu sêlo oficial
em Londres, aos onze dias do mês de
setembro de mil novecentos e sessen.
ta e oito. — In Testinmium Ver!.
tatis. (a) J. Lazarus Barlow. Not.
Pub. — Firma do Notário Público de
Londres reconhecida por Felix B. de
Faria cônsul Geral do Brasil em Lon.
dres em 13.9.1968. Carimbo do refe-
rido consulado re digo, inutilizando
2 selos consulares no valor de Cr$ 6
ouro. — Firma do Cônsul do Brasil
em Londres reconhecida por Aurora
de Andrade da Divisão Consular da
Secretaria de Estado das Relações
Exteriores em Rio de Janeiro, 26.9.68.
— Documento datilografado na ls
lauda de uma fôlho de papel timbra-
do do Tabelião de Londres, unido a
certidão por uma fita verde tendo nas
extremidades a chancela do referido
Notário Público. Registrado fielmen.
te. Microfilmado sob o número 2.218
— Eu. L. Sabino, o escrevi. Dou fé, d

o infra-assinado, tradutor público
da' lingua francesa desta Cidade ao
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,
certifica: que lhe foi apresentado um'

• documento exarado em idioma freias
o cês, a fim de o traduzir para o ver-

náculo, o que cumpriu em razão do
„ seu ofício e cuja tradução é a se,

gumte:
Tradução: Extrato de Ata de Reu4

nião — Credit Foncier da Brésil et
de LfAmérique da Sud — Sociedade
Anónima com o capital de 1.968.375
francos — Sede Social: Bulevar Haus,
smann, 96, Paris (89 distrito) — Ma,
triculada no Registro do Comércio de
Paris sob o número 55 B 5459 e no
I.N.S.E.E. sob o n9 832.75.108.0.010
— Extrato da Ata da Reunião do
Conselho de Administração realizada
em 24 de setembro de 1969 — Esta,
vem presentes, Senhores Martin, Pre,
sidente-Diretor Geral. — Fournier,
Administrador. — Hannotin. — Sa,
lata. — Société de Gestion et de
Participation France Outre-Mer (So.
GEPAFOM) representada pelo Senhor
Houssin. — Ausentes e justificados:
— Senhor Grenier, Administrador. —
Société de Gestion Parisienne. Os Se-
nhores Barbit e Venisse, Comissários
da Concordata, estavam presentes .•
Delegação de Poderes Especiais ao
Sr. Kolomitzeff, Diretor-Geral no
Brasil do Credit Foncier (tu Bresil et
de L'Amerique da Sua. — O Canse-
lho confirma ao Senhor Kolomitzeff
os podêres que foram delegados em
28 de outubro de 1959, 11 de maio de
1962 e 22 de dezembro de 1966 e lhe
outorga, no que respeita aos atos ne-
cesários, todos os poderes para o fim
de submeter à aprovação do Govêrno
brasileiro a incorporação no Brasil
do Credit Foncier (tu Brésil et de
L'Amérieue da Sud pela Caisse Gé.
nérale de Participations Ponderes et
Industrielles e aceitar as condições
impostas pelo referido Govêrno para,
a aprovação desta incorporação. Nam
da mais constando da ordem do dia,
foi suspensa a sessão às 12 horas.
Passado em Paris em 10 de novembra
de 1969. Por extrato autenticado coa,
forme (Assinado) Michel Fournier,
Administrador, Diretor-Geral. — Le,
galizações de firmas: (1) Visto só..
mente para reconhecimento material
da assinatura do Senhor Fournier.
Paris, 12 de novembro de 1969. O
Comissário de Policia (Assinado) —
Cormier. — Está a impressão do Béla
oficial, em carimbo preto, do Corais,
sério de Policia do V Distrito —
Bairro da Madeleine, Paris, França.
(2) Visto para a legalização do Sr.,
digo da assinatura do Senhor Cor,
mier, Comissário de Policia do Bairro
Madeleine. Paris, 13 de novembro do
1.O69. Pelo Secretário Geral da Pre
feitura de Poliria. Secretário de Ad:
rninistração delegado (Assinado)

— Está a impressão do ca-
rimbo da Subdireção do Pessoal da
Prefeitura de Policia da República



— As assinaturas vencidas po-.1
derão ser suspensas sem prévio

A

— Para evitar interrupção na
remessa das Órgãos oficiais a re,
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de-,1,
trinta (30) dias.

aviso.

— Na parte superior do ende,
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o erro em que findará.

— As assinaturas das Reparti,
ções Públicas serão anuais e de4
verão ser renovadas até 28 de fe,
vereiro.

— A remessa de valõres, sem4
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio,
nal, deverá ser acompanhada da
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação,

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme,
tidos aos assinantes que Os SOU..

citarem no ato da assinatura.
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— As Repartições Públicas
nera o entregar na Seção de Co-
rniAncações do Departamento de
Imp .ensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicé ção.

— As reclamações pertinentes
ã az téria retribuída, nos casos de J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO
êrro ou omissão, deverão ser

uladas por escrito à Seção
de I edação, até o quinto dia útil
subs qiiente à publicação no
órgji ) oficiar.

- 4 Seção de Redação fun-
cionr , para atendimento do públi-
co, c e 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
furter ticados, deverão ser dactilo-
grafa dos em espaço dois, em uma
só faze do papel, formato 22x33
as eriendas e rasuras serão res-
salva ias por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
?oma. Tas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
excet> as para o exterior, que
semp .e serão anuais.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR -GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
caera oo anavteo D aucucaearco CHEP,CI DA Seçdo oa ~aça°

FLORIANO GUIMARÃES

DECRETO Nç' 66.302 — DE 4 Du	 Leia-se:
MARÇO DE 1970	 ... Lei n 9 4.506, de 30 de novens.

Declara de utilidade pública a Fun- I bro de 1969.

N9 7.6( 1 — 24. 2. 70 — NCr$ 52,00)

•DECR ETO N9 66.300 — az 4 DE

MARÇO DE 1970
Concede permissão, em caráter per-

manerte,„ à firma DOMIN1UM
Inclils,ria e Comércio, estabelecida
na Catatua do Estado.de São Paulo,
para ,unciorutr aos domingos e nos
dias j arfados civis e religiosos, 'e

,r dá outras providências.

Art. 19 . E' declarado de utilidade
pública, nos tkrmos do artigo 19 da
Lei 91, de 28 de agôsto de 1935, com-
binado com o artigo 19 do Regula
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 50.517, de 2 de maio de 1961, o
Centro Espírita Friburguense, com
sede era Nova Friburgo, Estado de
Rio de Janeiro.

Art. 29 . Este Decreto entrara
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 4 de março de r970;
1499 da Independência • 829 da
República.

Emfuo G. Mamei
AlO Pr	 fredo Buzaidesidente da República, usan- 	... Lei n.9 4.560, de 30 de novem-

lo da A tribuição que lhe conferi o (N9 7.501 — 24,2 70 — NCr$ 10,80) bro de 1964.

Frances„. (3) à Margem de fie. 2,
em cariada° vermelho, o reconheci-
mento Ia assinatura supra, sob o
número 047957, com os seguintes da
seres: 'isto para a legalização da
assinatu-a aposta acima do Senhor
Celton, ia Prefeitura de Polícia. Pa-
ris, 13 c e novembro de 1969. Pelo Mi-
nistro e por delegação (fls. 2 — Cré-

artigo 81, item III, da Constituição
e nos tannos do artigo 79, do De-
ereto número 2'1.048, de 12 de agôsto
de 1949 e tendo em vista o que cons-
ta do Processa número MTPS —
107.279-66, decreta:

Art. 19 . Fica autorizada, em ca-
ráter permanente, a funcionar aos
domingos e nos dias feriados civis E

dação Diocesana O Pão dos Po
bres de Santo Antônio", com sed
em. Pôrto Alegre,' Estado d6 Ri
Grande do Sul.
O Presidente da República, usan-

do da atribuição que lhe confere o
artigo 81, item III, da Constituição
e atendendo ao que consta do Pro-
cesso M.J. 35.779, de 1969, decreta:

Art. 19 . E' de clarada de utilale ção 1 —. Parte I, de 27 de fevereiro de

- Decreto número 64.739, de 26 44
julho de 1969, ...

Leia-se:
... Decreto n9 54.739, de 26 de junnq

de 1969, ...
Na C coluna, na data de encerram

mento do decreto, onde se lê:
Brasília, 16 de fevereiro de 1970;

Leia se:
Brasília, 26 de fevereiro de 1970; ..
No regulamento anexo ao decreto,

no artigo 19, onde se lê:
... prevista no artigo 23 do Decrehe

to número ...
Leia-se:

... prevista na letra d do artigo
do Decreto n9 ...

No artigo 29, onde se lê:
... Ao Comando Geral do Peando

Na la página, 3.9 coluna, no artigo
6.9, onde se lê:

... condições fixadas ...
Leia-se:

...condições fixados...
Na 49 coluna, no artigo 12, onde se

lê:
... películas cinematográficas por-

tadas,
Leia-se:

pelícalas cinematográficas im-
portadas, ...

Na mesma coluna, no artigo 14, on-
de se lê:

dit Fon ler du Brésil et de L Améri- religiosos, a firma DOMTNIUM S.A.
que du ,lud) delegação (Assinado) S. Indústria e Comerc io, estabelecida

, Buccola — Está- a impressão do sêlo
SUE 2 le emolumentos dos Neaócios na Capital do Estado de São Paulo,observadas as leis vigentes, sobretn-
Estrangaros da República Francesa, do as disposições de proteção ao tra-
do vala de 2 francos. Está também balho, em todo o complexo inclus-
a imprt 'são do selo oficial do Minis- trio,/ de sua fábrica de Café Solúvel,
tério de 3 Negócios Estrangeiros da, excluídos os serviços de escritório.
Repúbli. a Francesa, em carimbo ver- ,
melho, , o pé. No verso de fls. 2 es- , Artiao 2.9 O presente Decreto era*
tão os reconhecimentos brasileiros; ,' trará em viaór na data de ,sua pu-
(4) Reconhecimento cia . assinatura blicação, revoadas as disporações em
supra p 'Io Consulado Geral do Bra_ contrãrio.
sil em .aaris, conforme certificado de 13---aafaa, 4 de março de 1970;
autentittaão assinado em 13 de no- , 1499 da Independencia o 829 da
vembro le 1969 pelo Senhor Hélio A. a gapaaaaa.

	

Scarabo olo, Cônsul Geral . (Ezt.7-o co- 	 E:Aluo G. Mima
ledes di as estampilhas consulares, do

	

valor to ai de seis cruzeiros ouro, de- 1 	 Julio Barata
vidamer te inutilizadas pelo sêlo de (alv 7.511 — 24.2.70 — NCr$ 10,00)

	

armas c) Consulado Geral do Brasil 	 __a
em Par s, República Francesa). — DECRETO N9 66.301 — DE 4 DE

	

Segue-se o: (5) Reconhecimento da	 salino DE 1970assinatu 11 do Cônsul Geral pela Di-
visão Cc nsular do Ministério das Re- Declara de utilidade pública o Cen-
lações I xtericrres, conforme certifica-1 trp Espirita Friburguense, com Le-
do de a: tenticação assinado em 20 de de em Nova Friburgo, Estado do
novembi, a de 1969 por Aurora Andra- Rio de Janeiro. .de, pelo Chefe da Divisão Consular. i

	

(6) Fama reconhecida pelei 189 ' 011-	 O Presidente da República, usan-
cio de .Iotas da Cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, con-
forme c atificado de autenticação as-
sinado ma 24 de novembro de 1969
pelo Se: hor José Luiz M. Prudente,
39 escre ?ente autorizado.

Por T 'adução conforme. .	 -
Rio do Janeiro, 26 de novembro de

1969. — Fernando Alexandre.

do da atribuição que lhe confere o
artigo 81, item III, da Constituição
e atendendo ao que consta do Pro-
cesso M.J. 29.405, de 1969, decreta.

EMÍLIO C). 3/2DICI
Alfredo Buzaid

(Na 638-B "— 2.3.70 — Ncra

e
- DECRETO N.9 68.132 — DE 29 Dm

JANEIRO DE 1970

pública, nos tèrmos do •artigo 19 da 1970.)
Lei ri.9 91, de 28 de ageato de 1935, 	 Retificação
combinado com o artigo 1.9 do Reata Na página 1.5 04, 3o coluna, na série
lamento aprovado pelo Decreto mime- , de ea,aaaa de Auxiliar de Engenheiro,
ro 50.517, de 2 de maio de 1561, a Código P-1204.11.A, onde se lè:
Fundação Diecesana -O Pão de3 Po- ,i 4. Leonardo Freixo de Melo
bres de Santa ArráEi0", CCM E:fle	 —	 .areia-se.
em Parto /Oleara Estado do Rlç 4. Leonardo Pereira de Melo
Grande do Sul.	 Na 4,) coluna. na série de classes diArt. 29 . Late Decreto entrara cm	 ... , Condutor de Toaograria, Cabalo. .avalor na data de sua publicação, re-a, O-1205.13.B, onde se lê:dirpctiçóes7.1acFji. as as em e`m- 

a
-"' 6. Nivaldo Nocolau da Silva

ErfaSIIIR, 4 , de março de 1970,	
Leia-se:

6. Nivaldo Nicolau da Silva
1499 da Independência e 829 da
República.	 DECRETO N9 66.269 — DE 26 DE

rEvranao na1970
Aprova o regulamento da Diretoria de

RUO Intendência no Ministério da Acre=
náutica e dá outras provratencias.

DECRETO-LEI Na 1.089 — DE 2 DE	 (Publicadono Diário Oficial — Semi
.....	 MARÇO DE 1970	 ção I — Parte 1, de 27 de fevereiro de

Dispõe Vibre a Legislação do Impôs- 19703
to de Renda, e dá outras proriden- I	 .Re!.ificação
cias. Na página 1.505, 39 coluna, no arffl

(Publicado no Diário Oficial — Seção tigo 19 onde se lê:
1197-0) Parte I, de 3 de março de

Retificação

Retifica o enquadramento do pessoa,
do Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodagem beneficiado pelq
Lei n9 3.96'7, de 5 de outubro, de 1901
e dá outras providências.
(Publicado no Diário Oficial — Se-
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Leia-te: •

r

a/Da: Ao Comandante Geral do Pes-

Na página 1.506, 13 coluna, no arti-
go 99, onde se 16:	 -

	

, .. Como a elaboração ..	 (
Leda-se:

Como da elaboração ...
( Na 23 coluna, no parágrafo 2 9 do ar-
/to 15, cinde se lê:

.. Designadas (ilegível) carregadas
103. execução ...

Leia-se:
Designadas por ato ministasial,

Dorão encarregadas da execução ...
No artigo 17, onde se lê:

. É Corais do Quadro de 02-
01;is

Lesa-se:
. É Coronel do Quadro de 011-

DECRETO Nt? 68.210 - me 18 as
FEVEREIRO DE .1970

[Inclui pessoal amparado pelo disposto
no . pardgrafo único do artigo 23 da
Lei n9 4.069, de 11 de junho de 1962,
no Quadro de Pessoal do Departa-
mento Nacional de Obras Contra as
Sécas e dá outras providencias.

[(Publicado no Diário Oficiai - Seção
I - Parte I, de 23 de.tevereiro

de 1970)
Retificação

Na 14 página, 13 coluna, no parti-
! grafo 19 do artigo 19, onde se lê:
'	 da cidadania brasileira (pare-
cer 119 581-11, de 11 de setembro de
1967, da Consultoria Geral da Repú-
blica).

Leia-se:
. da cidadania brasileira.

Na relação nominal anexa ao De-
creto, na Página 1.317, 23 coluna, na
série de classes de Datilógrafo, código
A7-503.7-A, onde se lê:

136. Waldemiro Adoia.r Pereira
,	 Leia-se:
+ 136. Waldemiro Adolar Pereira

Na série de classes de Pedreiro, có-
digo A-101.8.A, onde se lê:

182 cargos
1. Agripino José dos Santos

Leia-se:
182 cargos
182 - Referência base
1. Agripino Jose dos Santos
Na 33 coluna, onde se lê;
92. José Amâncio da Mata

Leia-se:
92. José Angelo da Mata

1 Na página 1.318, 13 coluna, na alu-
i se de Aprendiz, onde te lê:

Classe: Aprendiz
20 cargos

15. Luciano Menezes dos Santos
Leia-se:

Classe: Aprendiz
Código: A-201.1
20 cargos

15. Luciano Meneses dos Santos
Na página 1.319, 43 coluna, na clas-

se de Artífice de Manutenção, código
A-305.6, onde se lê:

556. Geraldo Ferreira Lima
590. PI Santiago Coêlho

Leia-se:
556. Orlando Ferreira Lima
590. Pio Santiago Ooêlho
Na página 1.320, 14 coluna, onde se

lê:
642. Valder Efilvino Rodrigues

Leia-se:
642. Valderi Silvino Rodrigues
Na 23 coluna, na classe de Auxiliar,

código A-501.8, onde se 18:
38. Raimundo Marques da Costa

Leia-se:
38. Raimunda Marques da Costa
Na página 1.321, 23 coluna, na sé-

rie de classes de Ftmdidor, código
A-1707.8.A, onde se lê;

1. Expedito Rodrigues (ilegível)
Leia-se;

1. Expedito Rodrigues Sombra
Na 43 coluna, na série de classes de

Motorista, código CT-401.8.A, onde
te lê:

66. Faustino das Neves Gonzaga

Leia-se:
•68. Faustiniano das Neves Gonzaga
Na página 1.322, 33 coluna, na sé-

rie de classes de Arquivista. código
EC-303.7-A, onde se lê:

1. Jeoavah Sales Caminha
Leia-se:

1. Jeovah Sales Caminha
Na página 1.323, 1 3 coluna, na clas-

se de Servente, código GL-101.5, onde
se lê:

69. Laura da Silva Mello
78. Manoel Nicodemos Farias

Leia-se:
69. Laura da Silva Melo
'78. Manoel Nicodemus Farias
Na página 1.324, 23 coluna, na sé-

rie de classes de Guarda, código ....
GL-203.8.A, onde se lê:

371. Valdemar Franciscuo da Silva
Leia-se:

371. Valdemar Francisco da Silva
Na página 1.325, C coluna, na clas-

se de Trabalhador, código GL-402.1,
onde se lê:

415. •Arthur Gomes da Silva 	 .
436. Aracy Alves dos Santos
439. Balduino Felino dos Santos

Leia-se:
415. Artur Gomes da Silva
436. Avacy Alves dos Santos
439. Balduino Plilio dos Santos
Na página 1.326, 23 coluna, onde te

lê:
608. Doonizio Elias Santos

Leia-se:
608. Dionizio Elias Santos
Na 33 coluna, onde se lê:
704. Ermirio Patricio da Silva
758.Feliciano Marcelino (faleceu em

17.11.67)
759.- Falido Vianna, da Silva (fale-

cido em 17.11.67)
• Leia-se:

704. Ermiro Patrick, da Silva
758.Feliciano marcelino (faleceu cm

7.4.69)
759. Falido Viana da Silva (faleceu

em 17.11.67)
Na página 1.327, 1 3 coluna, onde se

lê:
898. Francisco Clarindo de Souza

Leia-se:	 •
898. Francisco Clarindo de Sousa
Na 23 coluna, onde se lê:
1.018. Francisco Lopes Martins (23

Leia-se:
1.018. Francisco Lopes Martins (24

DR)
Na 33 coluna, onde se lê:
1.083. Francisco Pereira dos Santos
DR)

Lela-se:
1.083. Francisco Pereira doe Santos
Na 43 coluna, onde se lê:
1.109. Francisco Rodrigues de Sou-

za (23 DR)
1.132. Francisco de Souza Rolini

Leia-se:
1.109. Francisco Rodrigues de Sousa

(23 DR)
1.132. Francisco de Souza Rolim
Na página 1.330,	 coluna, onde se

lê:
2.218. Lourival Pinheiro de Olivei-

ra
Leia-se:

2.218. Lourivaldo Pinheiro de Oli-
veira

Na página 1.331, 1 3 coluna, onde se
16:

2.310. Luiz Tomaz da ilva
Leia-se:

2.310. Luiz Tomas da Silva
Na 43 coluna, onde se lê:
2.593. Mendonça Marinheiro (fale-

ceu em 13.4.1969).
Leia-se:

2.593. Mendonça Marinheiro (fale-
ceu em 13.4.1968).

Na página 1.334, 33 coluna, na sé-
rie de classes de Auxiliar de Estatís-
tico, código P-1402.8.A, onde te- lê;

1. Adelita Castelo Branco
Leia-se:

1. Adelia Castelo Branco
Na 43 coluna, onde se )ê:
Classe: Auxiliar de Laboratório
Código: P-1603.4
6 cargos
Ilegível - Referência base

Leia-se:
Classe: Auxiliar de Laboratório -
Código: P-1603.4

'sistro de Estado da Fazenda, durais-.
te a ausência de seu titular.

Brasília, 9 de março de 19701
149.9 da Independência e 82.9 da
República.	 -

Estimo, G. MEDIU
Alfredo Bueaid

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO-1,

COMÉRCIO
DECRETOS DE 9 DE MARÇO

• DE 1970
O Presidente da República resolve

DEsmsros:
Nos têrmos da Lei n9 1.779, de 22 de

dezembro de 1952,
Carlos Viacava, membro da Direto4

ria do Instituto Brasileiro do Café,
para responder pela Presidência da
Autarquia durante o período de au-
sência de seu titular, em missão no
exterior, para participar da reunião
extraordinária do Conselho da Orga-
nização Internacional do Café.

Brasília, 9 de março de 1970;
1499 da Independência e 8 F daRepública.

Eximo G. MÉracr
Marcas Vinícius Pratini de

Moraes

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

A João Marino do cargo, eia comis,
são, de Secretário-Geral do Instituto
Brasileiro do Café.

Brasília, 9 de março de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.	 -

Estimo G. MÉ'DICI

Marcus Viradas Pratini de
Moraes

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

João Leão Sattamini Neto do can,
go, em comissão, de Chefe do Escritó-
rio do Instituto Brasileiro do Café em
Milão, Itália, em virtude de sua no-
meação para outro cargo.

Brasília, 9 de março de 1970;
1499 da Independência e 82 9 da
República.

aduo G. MÉDIOS

Marcus Vinícius Pratini de
Moraes

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

• DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

• AltGAOS DA PRESIDENCIA DA REP63LICA
CONSE/X0 DE SEGURANÇA NACIONAL

• Exposição de Motivos
55.408-58 - N9 013-50.2.89, de 1 de outubro de 1969. "Aprovado. Eas

3.10.69" (Rest. ao C.S.N., em 9.3.70)
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N. 9 013-SG-2-69 - Dm

19 DE OUTUBRO DE 1969
Excelentíssimos Senhores Ministros Militarei
Em memorial datado de 24 de maio de 1968, a

Ishikawajima do Brasil - Estaleiros S.A., no processo
para concessão de aforamento dos terrenos utilizados
pela empresa, solicitou do Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República:

a) que seja mantida a avaliação de Ner0 480.000,00,
feita em. 19E9 e ratificada em 1968, para o domínio pie,
no dos terrenos em amamento;

b) que seja aquile valor corrigido monetáriamente
a partir de 27 de julho de 1968;

c) que oe lhe permita o pagamento do prego do dor
mínio útil em dez prestações anuais;

6 cargos
8 - Referência base
Na classe de Enfermeiro Auxiliar,

código P-1708.8, onde se
a cargos
Ilegível - Referência-base:

Leia-se:
O cargos
2 - Referência-base:

-
DECRETO N.9 66.237 - s 19 as

IMPEREMO DE 1970
Promulga o Acôrdo sôbre Transportes

Aéreos entre o Brasil e a Dina-
marca.

(Publicado no Diário Oficial - Seção I
Parte I, de 23 de fevereiro de
1970).

Retificação
Na página 1.335, 3. 3 coluna, no acor-

do anexo ao Decreto, no artigo II,
onde se lê:

... A outra Contratante os Direi-

MINISTÉRIO
••	 DA	 -

FAZENDA
DECRETO DE 9 DE MARÇO

DE 1970
O Presidente da República resolve

Nosszsa:
De acôrdo com o artigo 81, item VI

da Constituição
O Doutor José Flávio Pécora para

exercer, interinamente, o cargo de Mi.

Leia-se:
... A outra parte contratante es

direitos ...
Na página 1.336, 4.1 coluna, no ar-

tigo XVIII, onde se lê: .
....respectivas competênicas..,

Leia-se:
respectivas competências ..ç

DECRETO N.9 66.286 - as 1 en
MARÇO DE 1970

Concede à Mineração Igarassu S. A.
o direito de lavrar água mineral, no
município de Igarassu, Estado de
Pernambuco.

(Publicado no Diário Oficial Se-
ção I - Parte I, de 4 de março
de 1970).

Retificação
Na página 1.615, Ls coluna, na da-

ta do Decreto, onde se lê:
Decrete n.9 66.286 -- de 4 de março

de 1970
Leia-se:

Decreto n.9 66.286 - de 2 de março
do 1970
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d) que seja mantido o fôro anual de NCr$ 2.880,00,
com fundamento na Portaria n9 93, de 3 de março de
196'7, do então Diretor-Geral da Fazenda Nacional; e

e) dispensa de juros saibre as taxas de ocupação an.,
tenores a 1968.	 e

2. A fim de dar uma solução final ao demorado pro-
cesso, o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda sugeriu a adoção
de uma sena de providencias arroladas na Élepoe.ç ao da
Motivos ne 22, de 27 do janeiro de 1969.
• .3. Esta Secretaria-Geral, estudando o assunto, su-
geriu a Vossa Excelência, na Deposição de Motivos nú,
mero 003-SG.2 69, de l2 de maio de 1969 "o reencami.
nhamerito do processo ao Exm9 Sr. Ministro da Fazenda
para que seja mandado recalcular o débito da Ishikawa.
jima do Brasil - Estaleiros S.A., tendo em vista o am-
paro assegurado pelos têrmos da Portaria n9 93, de 3 do
março de 1967, do Diretor-Geral da Fazenda Nacional,
e levando em conta não poder a empresa ser response.
bilizada pela considerável demora na tramitação do pra..
cesso".

A Exposição de Motivos Fetrocitada mereceu a apro-
vação do Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
do que resultou a remessa do processo ao Exm 9 Senhor
Ministro da Fazenda através do Aviso n9 104e.SG-2-69, do
28 de maio de 1969, desta Secretaria-Geral.

4. Em 19 de agôsto de 1969, o Exm9 Sr. Ministro
da Fazenda restituiu o processo pelo Aviso n 9 41, onde,
atendendo às sugestões desta Secretaria contidas na Ex..
posição de Motivos n9 006-SG-2-69 e aprovadas pelo Ex.
celentissimo Senhor Presidente da República, apresenta
as medidas necessárias para decidir sôbre o que foi piei-
teado pela Ishikawajima do Brasil - Estaleiros S.A.

5. Assim, Senhores Ministros, combinando a fórmula
apresentada pelo Exm9 Sr. Ministro da Fazenda na Ex-
posição de Motivos n9 22, de 27 de janeiro de 1969, cola
as medidas sugeridas no Aviso n9 41, de 19 de agôsto de
1969, esta Secretaria-Geral pede vênia para sugerir a
Vossas Excelências a adoção do seguinte elenco de medi.

das a fim de ultimar a tramitação do processo em ques-
tão:

a. que seja mantido o valor de NCr$ 480.090,00 para
o domínio pleno das áreas ocupadas pela Ishikawajima
do Brasil - Estaleiros S.A., \totalizando 200. 899,57m2,
e, conseqiientemente, o valor de NCr$ 398.400,00 para

o domínio útil das mesmas áreas;
b. que se desmembre da área da chamada Ilha doa

Ferreiros, cujo domínio útil foi adquirido pela Adminis
tração do Pôrto do Rio de Janeiro à Brazilian Coal Co.
Ltd., a parcela de 6 600m2 para transferi-la à Ishikawa-

jima o aa..1, na , condit,Ces estábelec:idas na 1):.cpoáçâo
de Mothos n9 1.500, de 11 de setembro de 1958, cio entàe
IsiliniaLr)o da Vie.ao e 0bFas Públicas;

e. que, em processo à parte, se regularize no SPU
operaçao realizada ultra a APRJ e a Brazilian Coal Co.,
Ltd.;

d. que se concedam em aforamento inicial à ishi-
kanajima do Brasil os restu:tes 194.298,51m2;

e. qse, cies NCr$ 113.000 00, já pa eos em ações pela
Is ,11av,ajirria do Brasil - Estaleiros S.A., permaneçam
com a J'.ciministração do Pôrto do Rio de Janeiro NCr0
16.568,C0 (16.568 ações de 1VCr$ 1,00) correspondentes soe
6.600m2 de tua maior adquirida por aquela autarquia

Brazillan Coal Co. Ltd., transferindo-se para o Ta.,
Louro Naciona3 as ações restantes, por se referirem a. op4
gamento parcial dos 90,200m2 de propriedade da Uaião
Federal, e não da APRJ, que por isso não os poderia cee
der ou vender;

f. que se deduza do valor de NCr$ 398.400,00 esta.
belecido para o dominio útil das três áreas a aforar a
importância de NCr$ 113.000,00, paga em ações:

g. que o débito restante de NCIS 285.400,00 seja ree
colhido em cinco prestações de NCr$ 57.080,00, acresce,
das de correção monetária (base adotada para as ORTN)

e juros de 12% ao ano, calculados de julho de 1966 5.43,3
a data do pagamento de cada prestação;

Ir. que o fôro seja de NerS 2.880,00;
1. que a Ishikawajima do Brasil - Estaleiros S.A.

seja dispensada de pagar à Administração do Pôrto do
Rio de Janeiro os restantes NCr$ 130.000,00 pela transfe-

remia de direitos que esta faz àquela, visto nue tal
quantia diz respeito a área de propriedade da União. o
não da APRJ, estando incluída no preço do dormido útil
que agora se propõe seja cobrado à requerente.

A dispensa de juros sôbre as taxas de ocupação an-
teriores a 1956 - solicitação integrante do memorial da
Ishikawajima do Brasil - Estaleiros S.A. - fica pra(
judieada de vez que a emprêsa ja liquidou seu débito da
taxas até aqué/e exercido.

6. Sendo da competência do Ministério da Fazenda
a execução de tddas as medidas sugeridas, o presente
processo deverá ser encaminhado àquêle Ministério. sO
Vossas Excelências decidirem pela aprovação da sugestão
apresentada.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossas Ex.
celências meus protestos da mais alta estima e profunda
respeito. - Gen Div Jaynte Portella de Mello, Secretario.,

Geral do Conselho de Segueança Nacional.

ffieeef

GABINETE DO MINISTRO
POR DARIA DE 4 DE MARÇO

DE 1970

O Mi listro de Estado da Justiça,
usando da atribuição que lhe confe-
re o ar t. primeiro do Decreto nú-
mero 60 795, de 1 9 de junho de 1967,
e tendo em vista o que consta do
processo n9 47.377, de 1959, do Mi-
nistério ia Justiça, resolve:

N9 31- 3-13 - De conformidade com
o dispost) no art. 81, item XVIII e
seu pará :rafo único, do, Constituição,
conceder autorização a Goblirech

Urban Rudiger Maria, brasileiro na-
turalizado, natural de Tchecoslová.-
guia, nascido em 7 de julho de 1918,
filho de Wenzel Goblirsch Urban e
de Hildegard Dorothea Goblirsch Ur-
ban, para aceitar e exercer o cargo
de Oonsul-Honoráio da Austria, com

jurisdição sôbre o Estado de Minas
Gerais.

PORTARIA DE 6 DE MARÇO
DE 1970

O Ministro de Estado da Justiça,
usando da atribuição que lhe confere

o art. 123, do Decreto-lei n.9 941, de
13 de outubro de 1969, resolve:

N9 39-GB - Conceder naturaliza-
ção, na conformidade do art. 145, 14
B, 3, da Constituição, a fim de que
possa gozar dos direitos, outorgados
pela Constituição e Leis do Brasil, a:

Alexandre José Gomes Eva, natu-
ral de Portugal, nascido a 22 de ja-
neiro de 1951, filho de Constantino
José Eva e de Armandina da Silva
Ribas Cardoso Gomes Eva, residen-
te no Estado de São Paulo. (Proces-
so n9 38.419-69). - Alfredo Buznid.

SECRETARIAS' DE ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Coo deflação -do Sistema
de Arrecadação

ATO DECLARATÓRIO N9 6,
DE 17 '3E FEVEREIRO DE 1970

O Coord ;nador do Sistema de Arre-
cadação, r 3 uso da atribuição que lhe
confere o art. 63, n9 6, do Regimen-
to da Sed ataria da Receita Federal,

Consider indo que o Banco do Pro-
gresso de finas Gerais S.A., inscrito
no Cadast e) Geral de Contribuintes
sob n9 22.531.842, incorporou o Ban-
co da Pie dução do Estado de São
Paulo S.A

Considere ndo que o citado Banco
do Progres o de Minas Gerais S.A.,
com sede r ). Cidade de Mirai, Estado
de Minas Gerais, na Praça Dr. Mi-
guel Pereir.. n9 97, está devidamente
habilitado ) arrecadar tributos fe-
derais;

Considera: do, finalmente, o decidi-
do no proce, so fichado neste Ministé-
rio sob n9 ;5.031-69, resolve ratificar
a Portaria 19 279, de 10 de maio de
1968, do exti ito Departamento de Ar-
recadação, ei se autorizou o Banco do
Progresso de Minas Gerais S.A. a ar-
recadar rend is federais, o qual passa
a efetuar a t ludida arrecadação atra-

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

vês dos estabelecimentos constantes confere o art. 63, n9 6, do Regimento
da relação anexa. - Arthur António da Secretaria da Receita Federal,
Leite de Souza, Coordenador Substi- Considerando que o Banco de De-
tuto.	 senvolvimento do Estado de Santa

Catarina S.A. com sede em Florianó-
RELAÇÃO A QUE SE REFERE O polis, Estado de Santa Catarina, naATO DECLARATÓRIO N9 5, DE 17 Praça XV de Novembro n9 1, e ins-DE FEVEREIRO DE 1970 	 crito no Cadastro Geral de Contri-

Banco do Progresso de Minas	 buintes sob n9 83.876.003, alterou a
Gerais S.A.	 sua denominação para Banco do Es-

tado de Santa Catarina S.A.;Estado de Minas Gerais	 Considerando que o Banco de De-
Matriz: senvolvimento do Estado de Santa

Catarina S.A., estava devidamente
autorizado a arrecadar rendas fe-
derais, pela Portaria n9 121, de 9 de
fevereiro de 1987, do extinto Depar-
tamento de Arrecadação;

Considerando, finalmente, o que
consta do processo. fichado neste Mi-
nistério sob-n9 118.967-69, resolve ra-
tificar a autorização anteriormente
aancedida pela referida Portaria nú-
mero 121, de 9 de fevereiro de 1967,
a lim de que o Banco de Desenvolvi-

O Coordenador do Sistema de Arre- mento do Estado de Santa- Catarina
°achego, no uso da atribuição que lhe S.A. passe a arrecadar receitas fe-

derais sob sua nova denominação
Banco do Estado de Santa Catarina
S.A. - Arthur Antônio Leite de Sou-
za, Coordenador Substituto.

A ro DECL NRATÓRIO N. 9 07, DE 17
DE FEVEREIRO DE 1970

O Coordenador do Sistema de Arre-
cadação, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 63, n.9 6, do Regimento
da Secretaria da Receita Federal,

Considerando que o Banco Francês
e Italiano para a América do Sul S.A.,
inscrito no Cadastro Geral de Con-
tribuintes sob n.9 60.942.638, incor-
porou o Banco Aliança de São Paulo
S. A.;

Considerando que o citado Banco
Francês e Italiano para a América
do Sul S. A., com sede na Capital
do Estado de São Paulo, na Rua kv.
de Novembro, 213, está devidamente
habilitado a arrecadar tributos fe-
derais;

Considerando, finalmente, o deci-
dido no processo fichado neste Minis-
tério sob n.9 75.021-69, resolve rati-
ficar a Portaria n.9 1.696, de 6 de
dezembro de 1965, do extinto Depar-
tamento de Arrecadação, que autori-
zou o Banco Francês e Italiano para
a América do Sul S. A. a arrecadar

Mirai - Praça Dr. Miguel Pereira
número 97.	 -

Agências na Capital
Rio de Janeiro - Rua Rio de Ja-

neiro número 449.
Avenida - Avenida Afonso Pena

número 529.
ATO DECLARATÓRIO N9 O.

DE 17 DE FEVEREIRO DE 1970
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Vendas federais, o qual passa a efe-
tuar a aludida arrecadação através
gos estabelecimentos constantes daelação anexa. — Arthur Antôniot,

ite de Souza — Coordenador Subs-
tuto.

Estado da Guanabara
*	 -•	 -Centro — Rua Visconde de Inhaúma

ATO DECLARATÓRIO N9 14,
DE 20, DE FEVEREIRO DE 1970

O Coordenador do Sistema de Arre-
'cadação, no uso de suas atribuições
e objetivando permitir melhor condi-
ção de rapidez e confôrto as pessoas

• físicas no cumprimento dá obrigação
de apresentar Declaração de Rendi-
mentos, dentro da diretriz "Integra-
ção Fisco-Contribuinte" do Plano Ge-
ral de Administração dos Tributos
Federais — PLANGEF n9 69-71, re-
solve declarar autorizado a receber
Declarações de Rendimentos — Pes-
soas Físicas, relativas ao exercício de
1970, Halles Financeira S.A. Cré-
dito, Financ'amento e Investimentos
desde que se obrigue ao cumprimento
das normas e rotinas baixadas pelas
autoridades fazendárias concernentes
ao Programa de Recepção de Decla-
rações, Lançamento e Notificação do
Impôsto de Renda, de que trata a
Ordem de Serviço CSA n 9 3, de 7 de
julho de 1969, homologada pelo Se-
cretário da Receita Federa). — Artur
Antônio Leite de Souza, Coordenador
Substituto.

ATO DECLARATÓRIO N9 15,
DE 20 DE FEVEREIRO DE 1970

O Coordenador do Sistema de Arre-
cadação, no uso de suas atribuições e
objetivando permitir melhor condição
de rapidez e confôrto às pessoas fisi-
cas'no cumprimento da obrigação de
apresentar Declaração de Rendimen-
tos, dentro da diretriz "Integração
Fisco Contribuinte" do Plano Ge-
ral de Administração dos Tributos
Federais — PLANGEF n 9 69-71, re-
solve declarar autorizado a receber
Declarações de Rendimentos — Pes-
soas Físicas, relativas ao exercício de
1970, - Banco DE,..ISA de Investimen-
to S.A. desde que se obrigue ao cum-
primento das normas e rotinas baixa-
das pelas autoridades- fazendárias
concernentes ao Programa de Recep-
ção de Dèclgações, Lançamento e
Notificação do Imnesto de Renda, de
que traia a Ordem , de Serviço CSA.
n9 3, de 7 de julho de 1969, homolo-
gada pelo Secretário da Receita Fe-
deral. — Artur Antônio Leite de Sou-
za, Coordenador Substituto.

ATO DECLARATÓRIO N9 16,
DE 20 DE FEVEREIRO DE 1970

O Coordenador do Sistema de Arre-
cação, no uso de suas atribuições e
objetivando permitir melhor condi-
ção de rapidez e confôrto às pessoas fí-
sicas no cumprimento da obrigação
de apresentar Declaração de Rendi-
mentos, dentro da diretriz "Integra-
ção Fisco-Contribuinte" do Plano Ge-
ral de Administração dos Tributos
Federais — PLANGEF n9 69-71, re-
solve declarar autorizado a receber
Declarações de Rendimentos — Pes-
soas Físicas, relativas ao exercício de
1970, Cell° Pelajo — Corretora de
Câmbio e Valôres S.A. desde que se
obrigue ao cumprimento das normas
e rotinas baixadas pelas autoridades
fazendárias concernentes ao Progra-
ma de Recepção de Declarações, Lan-
çamento e Notificação do Impôsto de
Renda, de que trata a Ordem de Ser--
viço CSA n9 3, de 7 de julho de 1969,
homologada pelo Secretário da Recei-
ta Federal. — Artur Antônio Leite de
Souza, Coordenador Substituto.

ATO DECLARATÓRIO N9 17,
DE 20 DE FEVEREIRO DE 1970

O Coordenador do Sistema de Arre-
cadaçá,o, no uso de suas atribuições
e objetivando permitir melhor condi-
ção de rapidez e confôrto às pessoas
físicas no cumprimento da obrigação
de apresentar Declaração de Rendi-
mentos, dentro da diretriz "Integaze
ção Fisco-Contribuinte" do Plano Ge-
ral de Administração dos Tributos Fe-
derais — PLANGE:a' n9 69-71, resolve
declarar autorizado a receber Decla-
raçóes de Rendimentos — Pessoas Fí-

sicas, relativas ao exercício de 1970,

Peduti, 59.
Campinas — Centro — Avenida

Francisco Glicério, 1.293.
Guarulhos — Centro — Praça Ge-

túlio Vargas, 47.
Jaú — Centro — Praça Siqueira

Campos, 534.
Jundiaí — Centro — Rua do Ro-

eário, 323-329.
Osasco — Centro — Rua Antônio

Agu, 681.
Piracicaba — Centro — Rua Pru-

dente de Morais, 828.
Ribeirão Preto — Rua General

Osório, 394.
Santo André — Rua General Gil-

cério, 136.
Santos — Rua 15 de Novembro, 146.
São Bernardo do Campo — Rua

Dr. Flaqner, 290.
S. Caetano do Sul — Rua Baraldi,

n.g 917.
São Carlos — Rua Major José Iná-

cio. 2.032-12.
Sorocaba — Rua XV de Ndvem-

bro, 104-106.

Estado da Bahta
Salvador — Avenida Estados Uni-

doi, 22.

n.9 65-A.
Buenos Aires	 Rua Buenos Aire

n.9 181.
Castelo — Avenida Graça' Aranha,

n.9 326.,
Copacabana — Rua Rodolfo Dan-

tas, 40-A.
Ipanema — Rua Visconde de Pi-

rajá, 4-A.
Lapa — Avenida Mem de Sá, 145.
São Cristóvão — Rua Figueira de

Melo, 388.
Tijuca — Rua Conde de Bonfim,

n.9 176-A-B.
Estado de Minas Gerais

Belo Horizonte — Avenida Amazo-
nas, 147-151.

Estado do Paraná
Curitiba — Rua Monsenhor Celso,

11.9 134.
Asência no Interior

Lendrina — Rua Maranhão, 171.-
Estado de Pernambuco

Agências na Capital:
Centro — Avenida Rio Branco, 104.
Santo Antônio — Rua da Palma; 57.
Estado do Rio Grande do Sul
Agências na Capital:

Centro — Rua Sete de Setembro,n.9 1.100.

Dr. Flôres — Rua Dr. Flôres, 110.
Independência — Praça Júlio de

Castilho, 98.

..Distrito Federal
Brasília —. Centro — (Av. W-3,

Quadra 513 — SCR Bloco B, nú-
meros 15 e 19.

• ATO DECLARATÓRIO N9 13,
DE 20 DE FEVEREIRO DE 1970
O Coordenador do Sistema de Arre-

cadação, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 63, n9 6, do Regimento
da Secretaria da Receita Federal,

Considerando que o Banco Expan-
são Industrial de São Paulo S.A.,ins-
crito no Cadastro Geral de Contri-
buintes sob n9 61.391.090, incorporou
o Banco Carioca do Comércio Socie-
dade Anônima;

Considerando que o citado Banco
Expansão Industrial de São Paulo
S.A., com sede na Capital do Estado
de São Paulo, na Rua Martins Fon-
tes n9 167, está devidamente habilita-
do a arrecadar tributos federais;

Considerando, finalmente, o decidi-
do no processo fichado neste Minis-
tério sob n9 118.870-69, resolve rati-
ficar Portaria n9 1.115, de 7 de de-
zembro de 1967, do extinto Departa-
mento de Arrecadação, que autorizou
o Banco Expansão Industrià1 de São
Paulo S.A. a arrecadar rendas fe-
derais, o qual passa a efetuar a alu-
dida arrecadação através dos estabe-
lecimentos constantes da relação ane-
xa. — Arthur Antônio Leite de Sou-
za, Coordenador Substituto.

RELAÇÃO A QUE SE REFERE O
ATO DECLARATÓRIO Ns 13, DE
20 DE FEVEREIRO DE 1970

Banco Expansão Industrial de São
Paulo S.A.

Estado de São Paulo
Matriz	 . Rua Martins Fontes nú-

mero 167.
. Agências na Capital:
Bom Retiro — Rua da Graça nú-

mero 51.	 •São Francisco — Largo de São
Francisco número 24.

Agência no Interior:
Santo André — Avenida Coronel

Oliveira Lima número 240. .
Estado do Rio Grande do Sul

Pôrto Alegre — Avenida Otávio Ro-
cha niImero 78.

Estado da Guanabara
Rio de Janeiro — Rua da. Quitandanúmero 51.

O Coordenador do Sistema de Ar.
recadação, no uso de suas atribuições
e objetivando permitir melhor condi.
ção de rapidez e confôrto às pessoas
físicas no cumprimento da obrigação
de apresentar Declaração de Rendi.,
mentos, dentro da diretriz "Integra.
ção Fisco-Contribuinte" do plano Ge-
ral de Administração dos Tributos
Federais — PLANGEF 69-71, resolve
declarar autorizado a receber Decla-
rações de Rendimentos — Pessoas Fl.
sicas, relativas ao exercício de 1970,
DECRED 8. A. — Financiamento,
Investimentos e Crédito desde que se
obrigue ao cumprimento das normas
e rotinas baixadas pelas autoridades
fazendárias concernentes ao Progra,
ma de Recepção de Declarações,
Lançamento e Notificação do Impôs-
to de Renda, de que trata a Ordem
de Serviço CSA n9 3, de 7 de julho
de 1969, homologada pelo Secretário
da Receita Federal. — Artur Anto,
nio Leite de Souza, Coordenador
Substituto.

7f REGIÃO FISCAL
GB-ES-RJ

Delegacia da Receita Federal
em Nova Iguaçu

PORTARIAS DE 26 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Nova Iguaçu, Estado do Rio de Ja.
neiro, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 68, combinado com c
Item 5 do artigo 61, do Regimento
aprovado peia Portaria Ministerial
GB-119 18, de 23 de janeiro de 1969,
publicada no Diário Oficial de 31 se,
guinte, resolve:

N9 '70 — Dispensar o Escrevente-
Datilógrafo, nível 7..B, matricula ml-
mero 1.032.377 — Hugo Menezes doi
Souza, de Chefe da Seção de Tributa,
ção desta Delegacia.

NO 71 — Dispensar o Agente Fiscal
de Tributos Feuerais, classe "A", ma.
trícula xis 2.293.068 — Damiáo Gon.
çalves, de Chefe da Seção de Fiscal'.
zação, em virtude do mesmo ter sido
designado pãra outra Função.

NO 73 — Designar o Agente Fiscal
de Tributos Federais, Classe "A", ma-
tricula n9 2.293.068 — Damião Gon.
çalves, para exercer a função gratiii,
cada, Símbolo 4-F, de Chefe da Seção
de Tributação, Quadro III, de que tra-
ta o Decreto W 64.041, de 31 de ja-
neiro de 1969.

N9 74 — Designar o Agente Fiscal
de Tributos Federais, classe "B", ma-
trícula n9 1.642.965 — Daniel Borges
de Menezes, para exercer a função
gratificada, símbolo 4-F, de Chefe da
Seção de Fiscalização, Quadro rrí do
que trata o Decreto • 9 64. 041, do 31
de janeiro de 1969. — Jilo Frutas
Araújo, Delegado.

Vila-Rica S.A. — Credita, Financia-
mento e Investimentos desde que se
obrigue ao cumprimento das noi mas
e rotinas baixadas pelas autoridades
fazendárias concernentes ao Progra-
ma de Recepção de Declarações, Lan-
çamento e Notificação do Impósto
Renda, de que trata a Ordem de Ser-
viço CSA n9 3, de '7 de julho de 1939,
homologada pelo Secretário da Recei-
ta Federal. — Artur Antonio Leite
de Souza, Coordenador Substituto.

ATO DECLARATÓRIO N9 18, DE 20
DE FEVEREIRO DE 1970

I RELAÇÃO A QUE SE RE,I, ERE O
14T0 DECLARATÓRIO N.9 (17, DE 17

DE FEVEREIRO DE 1970

1 Banco . Francês o Italiano para a
América do Sul S. A.
Estado de Sdo Paulo

Matriz — Rua XV de Novembro,
EL9 213.

Agências na Capital
Agência 1 — Rua Santa Rosa, 233.
Agência 2 — Rua do Arouche, 123.
Agência 3 — Rua Bráulio Gomes,

11.9 143.
Agência 4 — Rua Maria Marcolina,

D. 9 70;
Agência 5 — Rua da Móoca, 2.387.
Agência 6 — Avenida Ipiranga,

D.9 1.107.
Agência 7 — Avenida Celso Garcia,

l2.9 561.
Agencia 8
Agência 9

Morais, 392.
Agência 10

11. 9 1.895.
Agência 11

Queirós, 599.
Agência 12

tinos, 1.082.
Agência 13
Agência 14

D 9 2.013..
Agência 1 —

Agência 16 —
mero 1.170.

Agência 17
DY 209.

Agência 18
fro, 575.

Agência 19
átrio,. 2.236.
Agência 20
Agência 21

da Lapa, 333.
Agência 22
Agencia 23

D.9 418.
Agência 24 — Avenida Brigadeiro

Luiz Antonio, 2.146.
Agência 25 — Praça Silvio Romero.

ilt.9 269.
Agências no Interíor

Arara quara — Centro — Rua São
Bento, 849.

Botucatu — Centro — Praça Ensino

— Rua Augusta, 2.751.
— Rua Domingos de

— Avenida São João,

— Avenida Senador

— Avenida Alvaro Ra-

- Rua Butantã, 49.
— Rua Lino Coutinho.

Avenida 'piranga, 334.
Rua João Teodoro, mi-

- Rua do Gazdmetro,

— Avenida Santo Ama-

- Rua Voluntários da

— Avenida São Luis, 79.
— Rua Nossa Senhora

— Rua Vergueiro, 1.368
— Rua José Paulino,

5,

1
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GABIMETE DO MINISTRO
PORT kRIA DE 3 DE MARÇO

DE 1970

O Mm; 	 de Estado dos Negócier
do Trabe lho e Previdência Social,

Consia rendo o espírito que ditou o
Ato Inst tueional n9 5, de 13 de de-
zembro C 3 1968, que previu a adoção
de medi( as assecuratórias da ordem,
seguranç; , tranqüilidade e harmonia
política e social do pais;

Consia rendo que as entidades sin-
dicais ex rcem um papel relevante na
preservas lo dêsses objetivos, circuns-
tância ce e deriva da sua própria na-
tureza dc órgão de colaboração com o
Poder Fa blico;

Consid rendo que, por isso mesmo e
em reza( dessa finalidade superior, as
entidade. sindicais devem ter o seu
quadro ciretivo e suas representações
escoimad es daqueles que, embora elei-
tos e en possados, não demonstraram
condiçõe: para garantia a disciplina-
ção da e atidade em consonância com
a ordem social vigente.

Consid rando que a êste Ministério
cumpre . elar pela manutenção .de cli-
ma de i az social a fim de que pos-
sam ser )ncaminhados a adequada so-
lução os problemas surgidos nas áreas
de atuaç io sindical, resolve:

N9 3.1,7 — Destituir Adail Oliveira
do Nasc mento dos cargos que ocupa
no Sind cato dos Trabalhadores Ru-
rais de adues, no Estado do Rio
Grande to Sul;

II — l)eterminar que os cargos va-
gos em lrtude dessas destituições se-
jam pr :enchidos pelos respectivos
substitut is legais previstos noa estatu-
tos socia s. — Júlio Barata.

n•n•nn,n••n••

Considerando que a situação cons
templade. é rigorosamente idêntica a
que foi objeto da Resolução proferida
no processo MTPS. 100.905-69, resoL.
ve a Comissão do Enquadramento Sin-
dical, em sessão ordinária, por unanis
midade de votos, de acôrdo com o pa-
recer do relator, opinar que as enti-
dadesrelacionadas se enquadram no
19 grupo — Estabelecimentos Banda
rios — do plano da, Confederação Na-
cional das Emprêsas de Crédito e seus
empregados na categoria profissional
paralela no 19 grupo — Empregados
em Estabelecimentos Bancários — do
âmbito da Confederação Nacional dos
Trabalhadores nas Emprêsas de Cré-
dito.

Em 28 de janeiro de 1970. — Moa-
eyr Vas e Silva, Presidente em exer,
cio. — José Antônio Gomes, relator.

M. T. P. S. — n9 163.600-69 — (ap.
M.T.P.S. — n9 126.486-67). — Vis-
tos e relatados êstes autos em que o
Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias de Produtos Químicos para
fins Industriais, de Produtos Farma-
cêuticos, de Tintas e Vernizes, de Sas
bão e Velas, de Resinas Sintéticas, de
Adubos e Colas, de Formicidas e In-
seticidas e de Material Plástico do Es.
tado da Guanabara recorre da reso-
lução proferida em 11 de setembro de
1968 referente ao enqadramento sins
dical da empresa Kelson's Indústria
e Comércio S.A. — Divisão Courvin;

""RIO OFICIAL (Seção I — Parte I)
	 Março (13 197C

RESOLUÇÕES	 -
MTPS 149.042-69 — Vistos e rela-

tados és es autos em que a firma Ge-
lar S.A. .. Indústrias Alimentícias —
consulta sôbre o enquadramento sin-
dical de seus empregados que vendem
seus prc dutos em carrinhos; resolve
a Comis ão do Enquadramento Sindi-
cal, em : essão extraordinária, por una-
nimid.ad de votos, deixar de apre-
ciar a r ateria porque envolve dis-
cussão a existência de vinculo em-
pregatía ), cuja apuração é da alçada
da Just ;a do Trabalho.

Em 22 de- janeiro de 1970. — Ivan
Prestes, Presidente da CES Subst9.
— José intônio Gomes, Relator.

mica Fe Jena.
Em 21 de janeiro de 1970. — Moa..

eyr Vaz e Silva, Presidente ene exer.
cio. -- José Antônio Gomas, relator.

M. T . S . — 149.638-69 — Vistos e
relatado êstes autos em que a Confe-
deração Nacional dos Trabalhadores
nas Em irêsas de Crédito - CONTEC
consulta sôbre as novas sociedades de
crédito cenominadas "Instituições Pi-
nanceirz I";

Conaie arando que as Entidades re-
lacionad es pela CONTEC são típicas
sociedad.0 de crédito;

Considerando os novos esclareci-
mentos e argumentos apresentados,
resolve a Comissão do Enquadramen-

COMISSÃO DO	 to Sindicai, em sessão ordinária, por

ENQUP DRAMENTO SINDICAL unanimidade de votos, de acôrdo com
o parecer do relator, decidir no .senta
do ds. que seja alterado o enquadra-
mento sindical da firma Kelson's In-
dústria e Comércio S. A. - Divisão
Courvin — cujas atividades deverão
ser enquadradas da seguinte forma:

a) Fábrica de material plástico —
no 109 Grupo — Indústria química e
farmacêutica — na categoria econômi-
ca de Industrie de Material Plástico,
do plano da Confederação Nacional
da Indústria e seus empregados no
109 grupo — Trabalhadores nas In-
dústrias químicas e farmacêuticas, na
categoria profissional de Trabalhados
res Inclastria de Material Plástico,
do plano da Confederação Nacional
dos Trabalhadores na Indústria.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E" PREVIDÊNCIA SCDCIAL

Cias. de Armazéns Gerais de São
Paulo solicite o cumprimento do De-
creto-lei n9 127, de 31 de janeiro do
1967,

Considerando que o processo, antas
do presente julgamento, foi objeto de
inúmeras diligências, no sentido de

ção de "Sindicato dos Trabalhadores , acar e carecida a situação juríd.ca
na Indústria da Construção de Estra- da o-e-Acionária;
das, Pavimentação, Obras de Terra. Considerando que os órgãos com-
planagem em Geral (Barragens, Aero_ peaentss do Departamento Nacional
portos, Canais) do Estado de Sao do Trabalho chegaram à conclusão de
Paulo.	 que se trata, apaleie, de uma associa-

Em 19 de fevereiro de .1970. — Ivan çao civil, não esse:ledo registrada co-
Prestes, Presidente subst. da C.E.S. mo entidade proassional;
— Hyppolito de Andrade Lemos, Re- Cereaderando que sôbre asse fato
lator.	 Cate Conselho Superior já firmou o

seu entendimerro, ao proferir a Re-
solução n9 195, de 3 de setembro do
1968;

Considerando que, não fôsse a pre-
liminar também no mérito a mate*

PORTARIA DE 19 DE FEVEREIRO ria estaria prejudicada, eis que o De-

do Trabalho Marítimo, tendo em vis-
ta o que consta do processo MTPS
145.166-69, e usando da atribuição
conferida pela Portaria Ministerial
n9 370, de 13 de dezembro de 1969,
resolve:

N9 14 — Designar José Barreto de
Souza, Engenheiro-Agrônomo, nível
20.A, para exercer a função de Re-
presentante Suplente do Ministério
da Agricultura no Conselho Regional
do Trabalho Marítimo no pôrto de
Aracaju, Estado de Sergipe. — New-
ton da Silva Lima.

RESOLUÇÃO N 9 315

DE 1970	 crese-lei n9 127, de 31 de janeiro de
O Presidente do Conselho Superior 1967, já está revogado,

CONSELHO SUPERIOR
DO TRABALHO MARITIMO

Resolve, por unanimidade, deixar
de conhecer da petição, por faltar
competéncia legal à postulante para
pleitear em defesa da classe.

Sala das Sessões, 17 de fevereiro
de 1970. — Newton Si/va Lima, —
Presidente. — Milton de Almeida
Montenegro, Relator.

DELEGACIAS REGIONAIS
Delegacia Regional no Estado

da Paraíba
PORTARIAS DE 23 DE JANEIRO

DE 1970

Marítimo, usando sias atribuições que
lhe são conferidas pela Lei n9 4.589,
de 11 de dezembro de 1964, em ses-
são realizada nesta data, ao apreciar
o Processo n9 CSTM 7-70 (MTPS.
100.902-70 e DTM 551-69) e anexos
no DTM 635-6a e LiTaI 655-69 no
qual o Delegado do Trabalho Maríti-
mo do Estado de Santa Catarina, —
submete à apreciação dêst,e Conselho
Superior o Peoceeeo n DTM 551-69
que trata do preenchimento de vagas
existentes no quadro de estivadoras
de Joinville e aproveitamento de
"bagrinhos",

Considerando que o quadro fixado
é de 64 estivadores e que semente 27
associados estilo em efetivo exercício;

Considerando que, dos 27 associa-
dos efetivos, 5 esto licenciados por
doença e 1 por acidente de trabalho;

Considerando que o número de tra-
O Delegado Regional do Trabalho

balhadores efetives é bastante redu- ne Estado da Paraíba, usando dezatribuiçaes que lhe faculta o Regi-
zido e que o ingrerno dos reservas, meato aprovado pelo Decreto número
feito por solicitaçâo da própria en- 41.478, de 8 de maio de 1957, e do
tidade de classe, não causará dificul- ecarde' com o art.	 da Portara

udade nem conflitos no mercado de es—.ensterial n9 385, de 8 de maio de
Trabalho;	 1967, resolve:

Considerando que o CRTIet do Es-
tado de Santa Catarina opinou favo- N 9 13 — Delegar competência ao
ravelmente ao pedido,	 fencsenf eio desta Wlessacia,

Resolve, por unanimidade, , ata-der lier de Datilascmasta, nivel 8.A, do
ao pedido, obedecido o critério de an- QP-PE, Justo Lacerda, matricula ne
tiguidade para a admissão dos 13 re- 2.064.111, para assinar autorizações
servas e o que d spôe o Si 19 do arti- para a movimen ação das contas vin-
go 257, da C. L. T., salvo quanto ao
limite de idade, urna vez que os re-
feridos reservas já vêm desempe-
nhando suas funções há longos anos,
conforme corata da relação anexa to
processo.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro
de 1970. — Newten da Silva Lima, as modificações introduzidas.
Presidente. — Luiz Felipe de Miran- PORTARIAS DE 29 DE JANEIRO
da Valverde, Relator.	 DE 1970

Em 13 de fevereiro de 1970 	 O Delegado Regional do Trabalho
i no Estado da Parafba, usando das

O Conselho Superior do Trabalho atribuições que lhe faculta o artigo
17, item XVII, do Regimento apro-
vado pelo Decreta n9 41.478, de 8 do
maio de 1957, resolve:

No 11 — Delegar competéncia aos
funcionários do QP-PE, dêste Mie
nisterio, Oficial de Admlnistração,
nível 16, Nauro Carneiro de Araujo,
matrícula n9 2.132.178, os Auxilia-
res de Datiloscopista, nível 8.A, An-
tonio Dantas Gomes, e Brivaldo Ho-
landa de Medeiros mbatricula núme.
ro 2.064.119 e 2. 064 .091, respectiva-
mente, lotados e em exercício nesta
Regional, para homologarem 03 re-
cibos de quitaçiso de direitos orem.
dos da legislação trabalhista, confor-
me dispõe a Lei 119 5.562, de 12 do
dezembro de 19611, com as modifica-
ções nela introduzidas.

fadas ao funde de garantia por
tempo de serviço, criado pelo Decre-
to n9 59.820-66, hem como para 113...

moloear os recibos de quitação do
direitos oriundas da legalação traba-
lhista, conforme dispõe a Lei número •
5562. de 12 de dezembro de 1968, com

RESOLUÇÃO N9 316
Em 17 de fevereiro eine 1970

O Oonselhe Superior do Trabalho
Marítimo, usando das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei W 4.589,
de 11 de dezembro de 1964, em ses-
são realizada nesta data, ao exara.-
nar o Processo n9 CSTM 226-6ir —
(MTPS 102.285-68) e anexo número
MTPS. 107.426-69, e apensos inume-

O Delegado Regional do Trabalho
no Estado da Paraíba, usando da
atribuição que lhe confere o artigo
17 item XI, do Regimento aprovado
pelo Decreto W 41.473, de 8 de maio
de 1957, resolve:

Ne 25 — Dispensar, o Oacial de
Administração, nível 12, do QP-PS,
dêste Ministério, José Hardman Vas-
concelos, matricala. n 9 1.362.118. da

1 b) No setor que fabrica bôlsas no
M.T.I .S. — 123.423-68 — Vistos e 29 grupo — Indústrias do Vestuário —

relatado êstes autos em que a Cona Trabalhadores nas Indústrias do Ves,
federaçã ) Nacional dos Trabalhadores tuário, do plano da Confederação Na-
nas Em rêsas de Crédito . CONTEC cional da Indústria.
consulta sôbre o enquadramento sin-i Em 4 de fevereiro de _ rum
cacei dc empregados da Caixa Eco- Prestes, Pies/dente subst. da C.E.S.
nômica Federal regidos pela Consoa_ HyppolCo de Andrade Lemos, Re.
lidação 'as Leis do Trabalho por fôr- bua,

ça do ecreto-lei n9 266 de 1967; 	 '•
M.T.P.S. — 101.453-70 - - Vistas eConsic arando que o artigo 3 9 do pró-1

prio Dec ;eto-lei n9 263 de 1967 proibiu relatados êstes autos em que a Asso-
taxativa nente a sindicalização dos dação Profissional dos Traísalhadores
emprega los da Caixa Evonõrnica Fe- na Indústria da Construção de Estra-
deral, r solve a Comissão do Enqua- 'das, Pavimentação, Obras de Terra
drament Sindical, em sessão ordiná-

-
I planagera em Geral (Barragens, Aero-)

ria, por unanilinde.de de votos, de portos, Canais) do Estado de São
acôrdo om o parecer do relator, Paulo requer investidura sindical;
nar que face à lei, não são sindiceliee 	 Considerando que o pedido em alue-
veis os empregados a Caixa	 onõsi ço é substanciado no que preceitua od	 Ec artigo 515 da C.L.T.;

Considerando que a documentação
necessária apresentada foi julgada sa-
tisfatória peio órgão competente, do
D.N.T.; resolve a Comissão do En.-
quadramento Sindical, em sessão ex-
traordinária por unanimidade de vos
tos, de acôrdo com o parecer do reles
tor, opinar favoravelmente pelo reco-
nhecimento da Associação requerente,
que passará a integrar o 39 grupo —
Trabalhadores na Indústria de Cons-
trução e do Mobiliário — do plano da
Confederação Nacional dos Trabalhas ro MTPS 112.638-6G e MTPS 144.866 ,funçao gratifireadca símbolo 11.F, de

idores na Indústria, com a denomina- de 1968, no qual a Associação das InPfe	 Tarms. de Identificrção O
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Diretor
SRSSÃO REALIZADA EM 17 DE

FEVEREIRO DE 1970
MTPS. 164.409-69 - Resolução n9

67-70 - Assunto: Reexame das Reso-
luções CD/DNPS na. 439-68 e 214-69.
Cobrança, Pelo INPS, de juros de mo-
ra às entidades de direito públicb.
Interpretação dos pareceres CGR ns.
313-H, 717-11, 782-H. - Suscitante:
Instituto Nacional da Previdência So
ciai - Suscitado - Conselho Diretor
do DNPS - Relator: Conselheiro
Godofredo H. Carneiro Leão - pre-
sidente: Euler de Lima - O Conse-
lho Diretor do Departamento Nacip-
nal da Previdência Social, por una-
nimidade, Considerando que, pelas
Resoluções na. .19-68 e 214-69, êste
Conselho entendeu, à vista dos pare-
ceres eis. 313-H, de 9 de março de
1966, 717-H, de 12 de julho de 1968 e
782-11, de 22 de janeiro de 1969, da
douta Consultoria Geral da Repúbli-
ca (CGR), que não cabia a cobrança
pelo INPS, de juros de mora às enti.
dadee de direito público, por motivo
de atraso no recolhimento de suas

contelbuiçõece Considerando que, na
presente exposição do INPS, com a
qual se manifesta de acôrdo a Asses-
soria Jurídica dêste Departamento,
se procura demonstrar que os men-
cionados pareceres não tinham aquê-
le alcance, eis que, no caso, os juros
de mora são devidos por fôrça de
mandamento legal; Considerando,
entretanto, que êste Conselho não es-
tá seguro do acêrto de tais pronun-
ciamentos, tendo em vista que, no
item '12 do parecer W 717-11, o Dou-
tor Consultor-Geral da República
ressalva não ter concluído pela im-
possibilidade de União, Distrito Fe-
deral, Estados, Municípios e Autar-
quias serem conderedos a pagar ju-
ros de mora, mas reafirma a sua
conclusão pela inviabilidade da co-
brança de muita e mora entre pes-
soas de direito público; resolve: Sub-
meter . o processo à Secretaria Geral,
solicitando a audiência do Dr. Con-
sultor Jurídico do Ministério.

MTPS - 104.447-70 - Resolução
n9 68-70 - Assunto: Estabelece ori-
entação para efeito de contagem de
tempo de serviço militar, de que tra-
ta o Decreto-lei n9 1.041-69. Propo-
nente: Conselheiro Gadofredo
Carneiro Leão - Proposto: Conselho
Diretor do DNPs - Relator: Propo-
nente - Presidente: Euler, de Lima
- O Conselho Diretor do Departa-
mento Nacional da Previdência So-
cial, por unanimidade, Considerando
que, para efeito de cumprimento das
disposições do Decreto-lei n9 1.041,
de 21 de outubro de 1969, se impõe,
em face das dúvidas que vêm sendo
suscitadas a respeito da matéria, fi-
xe êste Conselho orientação geral a
ser observada pelo INPS, resolve: -
1 - O tempo de serviço militar, obri-
gatório ou voluntário prestado por
segurado da previdência social in-
clusive quando ainda não possuia es-
sa condição na forma do Decreto-lei
no 1.041, de 21 de outubro de 1969
será completado, para fins de apo-
sentadoria, de confonnsdade com a
Lei n9 4.375, de 17 de agôsto de 1964
Lei do Serviço Militar (LSM) e o
Decreto ni 57.654, de 20 de janeiro
de 1966, que a regulamentou (RLSM)
- 2. De acôrdo com o estabelecido
no item anterior, é computável o
tempo de serviço militar prestado em
consequência de incorporação (inclu-
são) ou reincorporação (reinclunsão)
em Organienées da Ativa das Fer-
ças Armadas ou de matrícula (ad-
missão) em breados de Formação da
Reserva - 3 - Na contagem do
tempo referido no item 2 inclui-se o
temaro de serviço prestado: a) em
consequência de convocação inicial
ou de matrícula em Órgãos de For-
mação da Reserva arte. 21. §1 19 e
29 e 49 do RLMS); b) a contar do
dia da incorporação ou matricula -
(artigo 24 e parágrafo único do
RLSM); c) como voluntário . a par-
tir dos 17 (dezessete) anos de Idade
(art. 20 do RLSM) d) decorrente de
arbitramento, ou seja, aquêle que,
em consequência de falta de dadas
para contagem do tempo de serviço
militar, por motivo de fôrçaeraior,
devidamente comprovado (incêndio,
inundações, etee, fôr arbitrado pelos
Ministros Militares (art. 25 do
RLSM) ; e) em consequência de con-
vocações posteriores à inicial (artigo
120 do RLSM), quer para exercícios
de apresentação das reservas (artigo
121 do ÉLSM),, quer para aperfeiçoa-
mento, .atualiee ção e complementação
da instrução (arta. 122 a 125 do
RLSM), atracais, inclusive, dos "Es-
tágios de Inste:e:o e Adaptação"
previstes (b 2 9 e 3° do art. 123); f)
em qualquer época por fôr.ça de con-
vocação de emergência, ` ou seja, em
condições determinadas edelo Presi-
dente da- República, para evitar a
perturbação da ordem ou para a sua
manutenção, ou, ainda, em caso de
calamidade pública (art. 126 do
RLSM) : g) como engajado ou reen-
gajado (art. 21, § P. e capitulo XXI
do Título VI do RLSM); h) pelo

convocado matriculado em breado de
Formareão da Reserva, na bei* de 1
um) dia por período de 8 (oito) ho-
ras de inatzução, desde que concluída
com aproveitamento a sua formação
( I 19 e 29 do art. 798 do RLSM);
i) em órgãos de Formação da Re-
serva (OPOR) pelo reservista con-
vocado no período do 29 conflitomundial (Aviso n9 2.4al, de 22 desetembro 51e 1942, e Portaria número
4.304, de 29 de outubro de 1943, do
então Ministério da Guerra). 4 -
Não se inclui na contagem do tem-
po de serviço referido no item 2: a)
qualquer período anterior ao ano em
que o cidadão completar . 17 (dezesse-
te) anos de idade (art. 24, parágra-
fo único, item 1, do R.LSM); b) o pe-
ríodo que o incorporado levar no
cumprimento de sentença judicial
passada em julgado (art. 24, pará-
grafo único item 2 do RLSM); c) operíodo decorrido sem aproveitamen-
to de acôrdo com as ex igências dosrespectivos regulamentos pelos matri-
culados em órgãos de Formação da
Reserva (art. '4 parágrafo único,
item 3, do RLSM); d) o tempo de
efetivo serviço dos militares da ativa,
relativo à Carreira Militar, ou seja,
à profisstio caracterizada por ativida-
dada ccntinuada e inteiramente de-
'votada às finalidades precípuas das-
Fôrças Armadas (arts. 99 e 80 do
Decreto-lei n9 1.029, de 21 de outu-
bro de 1969 - Estatuto dos Milita-
res); e o) tempo de 'serviço Militar
que tenha sido computado para fins
de inatividade remunerada nas Fôr-
ças Armadas e Auxiliares ou para
aposentadoria no serviço público fe-
deral, estadual ou municipal (artigo
39 do Decreto-lei n9 1.041, de 21 de
outubro de 1969) f) o tempo de ser-
viço militar prestado simulameamen-
e com o trbloalho ou atividade, abr.an-
gidos pelo regime da Previdência So-
cial. - 5. Juntamente com a certi-
dão de tempo de serviço militar de-
verá o segurado apresentar, por oca-
sião do pedido de aposentadoria, de-
claração de que o referido tempo não
foi computado para o f m de inativi-
dade remunerada nas Fôrças Arma-
das e .auxiliares ou para aposenta-
doria no serviço público federal, es-
tadual ou municipal. 5.1 - A vera-
cidade dessa declaração deverá ser
atesta por 2 (duas) pessoas ideneas
devidamente qualificadas. 5.2 A•
falsidade da declaração e do atesta-
do implicará, de acôrdo com o artigo
155 da LORS; a) para o segurado:
cancelameno da aposentadoria e de-
núncia por crime de estelionato (ar-
tigo 171 do Código Penal); b) para
os atestantes: denúncia por crime de
falsidade ideológica (art. 229 do Có-
digo Penal). 6. - A contagem como
tempo de serviço militar, do que é
considerado como de interesse mili-
tar, ou seja, o prestado nas Polícias
Militares, Corpo de Bombeiro e em
outras Corporações encarregadas da
segurança pública, que, por legisla-
ção específica, forem declaradas re-
servas das Fdreas Armadas (artigo
49, parágrafo único, da LSM e arti-
gos 11 a 18 do RLSM), será objeto
de consulta, formulada por êste De-
partamento à autoridadf militar
competente. - Dinah xavier de Bri-
to, chefe da Secretazia.

SESSÃO REALIZADA EM 18 DE
FEVEREIRO DE 1970

MTPS - 106.889-69 - Resolução
n9 69-70 - Assunto: Contriduidao
para a previdência social, início da
vigência, para os despachantes adua-
neiros de Sareos, SP, do teto de dez
vezes o salário-mínima - Interessa-
do: Sindicato dos Despachantes
Aduaneiros de Santos Relator;
Conselheiro Celso Barroso Leite -
Presidente: Euler de Lima. - O
Conselho Deetor do Departamento
Nacional da Previdência Social, por
unanimidade, considerando que a
contribuição do segurado autônomo
sõbre dez vêzes o salário-miramo, nos
termos do Decreto-lei n9 66, de 21

de novembro de 1966, foi admitida
"indistintamente" pela Resolução
CD/DNPS n9 1.344, de 23 de de.
zembro de 1966, como está expresso
no último considerando da Resolução
CD/DNPS n9 409, de 9 de outubro de
1963, que, coerentemente, fixou nesse
valor o salário-base dos despachantes
aduaneiros do Rio, GB, com vigência
a partir de dezembro de 1906; consi-
derando que a dúvida surgida quanto
aos despachentez de Santos também
ocorreu com seus colegas do Rio, ten-
do sido dirimida pela mencionada
Resolução n9 409-68, pois a Resolução
CIDeDNPS W 139, de 28 de março
de 1968, fixara para eles o salário-
base de dez vêzes o salário-mínimo
mas sem estabelecer o inicio de sua
vigência; considerando o pronuncia-
mento Ca Assessoria Jurídica, resolve:
Estabelecer que o salário-base de deli
vêzes o salário-mínimo para os des-
pachantes aduaneiros de Santos, SP,
vigora a contar de julho de 1967,
quando, segundo consta do processo,
começaram a contribuir nessa base.

MTPS - 161.960-69 - Resolução
n9 70-70 - Assunto: Taxa Rodoviária
Ertadual: não se inclui entre as ta-
xas cujo próduto constitui a "coca de
previdência". Interessado : Departa-
mento de Estradas de Rodagem de
Goiás - Relator: Conselheiro Celso
Barroso Leite - Presidente: Euler
de Lima. - O Conselho Diretor do
Departamento Xacional da Previ-
dere:ia Social, por unanimidade, con-
siderando que as taxas cu:o produto
censtituem a cota de previdência são
estabelecidos por legislação federal;
considerando que, como pondera at
Divisão do Fundo Comum, deste De-
partamente, a cota de previdllncla,
embora incidindo sôbre vários ser-
viços públicos, não incide sôbre trans-
portes rodoviários, resolve: Esclarecer
que a "taxa para conservação de es-
tradas de rodagem" estabelecida pela
Lei n9 7.199, de 13 de novembro de
1968, do Estado de Goiás, não se
Inclui entre aquelas cujo produto
constitui fonte de Incidência da cota
de previdência, devendo por conse-
guirte ser considerada sem efeito a
notificação, ao Departamento de Es-
tradas de Rodagem daquele Estado
(DER-GO). para seu recolhimento.
- Dinah Xavier de Brito, Chefe da
Secretaria.

SESSÃO REALIZADA EM 20 DE
FEVEREIRO DE 1970

MTPS - 173.728-66 - Resolução
nd 71-70 - Assunto: Transferência de
recursos do "FLPS" -- Proponente:
Divisão do Fundo Comum -- Pro-
-posto: Conselho Diretor do DNPS
Relator: Conselheiro Roberto Eiras
Furquim Werneck - Presidente:
Euler de Lima. - O Conselho Diretor
do Departamento Nacional da Previ-
dência Social, por unanimidade con-
siderando o disposto na R;raluçW
DINTPS /CD-454/68; considerando as
disponibilidades bancárias verificadas
em 20 do corrente; considerando a
informação da DFC e INPS quanto
ars valôres dos duodécimos das des-
pesas de pessoal e de administração
geral do INPS; considerando o que
consta do Processo MTPS ri:mero
le6e122-69, quanto às direcsições
contadas no Decreto-lei n9 646, d3
23 de junho de 1969, resolve: 1) Man-
ter em depósito a quantia de 	
NCr$ 1.081.329,15 (um milhão o
ol ienta e ám mil e trezentos e vinte
e nove crwains novos e quiri" cen-
tavos), para fazer face a eventuais

aio. tro +q e 5 39 do artigo
169 do RGPS. 2) Transferir para o
Tann a (mantel de NCre 47.e01.000,00
(quarenta e sete milhões de cruzei-
ros novos), a titulo de Deee esas de
Pessoal e Administração Gral, que
corresponde ao saldo existente. 3)
Esclarecer que na transferência ora
promovida foi incluída a parcela
mandada reter pela Resolução
DNPS/CD-022/70, de 23 de janeiro
de 1970.

Registro Profissional, desta Delega-
dia.

N9 26 - Designar a Escriturária,
nível 10.B, do QP-PP 'deste Ministé-
rio, Iracema Cordeiro Pirnentel, ma-
trieula n9 1.199.460, para exercer a
função gratificada, símbolo 11.F, de
Chefe a Turma de Identificação e
Registro Profissional, desta Delega-
cia, em virtude da dispensa de José
Hardman Vasconcelos.

DELEGACIA REGIONAL DO
ESTADO DA PARAIBA

PORTARIAS DE 4 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Delegado Regional do Trabalho
olo Estado da Paraíba, usando da
atribuição que lhe confere o artigo
17, item XI, do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 41.478, de 8 de maio
de 1967, resolve:

N9 34 - Dispensar, o Escrevente
Datilógrafo, nível .7, do QP-PE, des-
te ministério, Geraldo Cantalice da
Silva Moreira, matrícula número
1.080.974, da função gratificada, -
símbolo 11.F, de Encarregado da
Turma de Mão-de-Obra e Colocação
de Trabalhador, desta Delegacia.

N9 35 - Designar o Auxiliar de
Datiloscopista, nivel 8, do QP-PE, -
deste Ministério, Brivaldo Holanda de
Medeiros, símbolo 11.f, de Encarre-
gado da Turma de Mão-de-Obra e
Colocação de Trabalhador, desta De-
legacia, em virtude da dispensa de
Geraldo Cantalice da Silva Moreira.

Delegacia Regional no Estado
de Santa Catarina

PORTARIA DE 20 DE JUNHO
DE 1969

O Delegado Regional do Trabalho
no Estado de Santa Catarina, no uso
das atribuições que lhe con/ere o ar-
tigo 17, item XI, do Regimento apro-
vado pelo Decreto n9 41.478, de 8 de
maio de 1957, e
Considerando a neceseidade do pre-

enchimento da Função Gratificada
de Secretário;

Considerando a falta de funcioná-
rios mais graduados;

Considerando a capacidade que
vem demonstrando no desempenho
da referida função, embora extra-
oficialmente, resolve:

N9 10 - Designar o servente, nível
8, Sylvio Nilton 'domes, matricula n9
2.178.263, do QS do MTPS, para
exercer a tenção gratificada, símbo-
lo 15.F, de Secretário desta Delega-
cia Regional do Trabalho.
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MTPS — 162.819-69.	 1 Auto — 5.333-68,
DRT-SP — 133.416-69. 	 ' — Idem.
Auto — 4.316-68.	 Firma —
Firma — Magazines Reunidos Ce-

prin — Centto Promocional da In-
dústria Ltda. — Idem.

MTPS — 164.084-69.
DRT-RJ — 3.623-67.
Auto — 5.813-67.
Firma — Organizações Bandeirante

Ltda. — Idem.	 de Sao Paulo, nos termos do art. 6371

MTPS — 164.154-69.	
; da CLT, aprovada pelo Decreto nila

DRT-RJ — 14.558-69.	
mero 5.452, de 1.5.43, com funda.

Auto — 551-69.	
mdito no item IX, do parágrafo unico

Firma — Posto União Iguaçú Lida do art. 13, 
da Lei n9 4.589, de 11.12.0

— Idem.

MT PS — 157.934-69 — Resolução
n9 71-'70 — Assunto: Reembôlso de
despe ,as de Delegados Eleitores —
r>olici ante: Confederação Nacional
dos 2rabalhadores no Comércio —
Bolici Mo: DNPS — Relator: Con-
selhe :o Rômulo Marinho — Presi-
dente . Euler de Lima. — O Conselho
hiret r do Departamento Nacional da

Previ iência Social, por unanimidade,
consil erando que as diárias cujo
teemlólso é solicitado pela Conte-
deraç lo Nacional dos Trabalhadores
'no C Imércio constam, dos respectivos
tedibt s, com valôres diferentes do
fixad t pela Portaria n9 3.258-68 no
li 19 1,o seu art. 16; considerando mie
a Cc nfederação não esclarece se o
Valor apresentado Inclui também as

inder.zações pela perda de salário
inenc onadas no 1 29 do art. 16 da
mesrra Portaria n9 3.258-68, resolve:
Sobre atar o julgamento do presente

F

roce tso a fim de que seja solicitado
Co ifederação Nacional dos Traba-

hadc .es no Comércio que informe a
éste 1onselho qual o procedimento
adota lo pára a fixação dos valôres
const tntes dos recibos cujo reembôlso
é se icitado. AI/sente: Conselheiro
Clóvi Matos de Sá.

MI PS — 105.608-69 — Resolução
5i9 '7;: -70 — Assunto: Cota de previ-
dênci t: restituição de exeasso verifi-
cado em seu recolhimento — Inte-
ressa io: CONAN — Companhia de
Neve ação do r. Norte — Relatbr:
Cens lheiro Celso Barroso Leite —
Presi ente: Euler de Lima — O Con-
selho Diretor do Departamento Na
dona da Previdência Socia l , por
ma'o; Ia, vencidos os Srs. Cora-alheiros
Robe to Eiras Furquim Werneck
Lauro Fabiano de Almeida e Rômitlo
Mart ho. — Considerando o que
const t do relatório, resolve: Auto-
rjzar a restituição, à CONAN —
Comi anhia d e Navegação do Norte,
na h rportância de NCr$ 200,00 (du-
zelai° . cruzeiros novos), correspon-
dente a excesso verificado no re-
colhinento da cota de previdência
(agôs o de 1968). Ausente: Conse-
lheire Clóvis Matos de Sá.

MI PS — 150.894-69 — Resolução
rï ils 270 — Assunto: Consulta rela-
tiva ), incidência de desconto sôbre

&re tificação de presença dos mem-
bros representantes do govêrno na
JRPE. — Solicitante: INPS — Soll-
citadt : DNPS — Relator: Conselheiro
Ratni lo Marinho — Presidente:
Euler de Lima. -- O Conselho Diretor
do D ,partamento Naci onal d,a Previ-
dênci , Social, por unanimidade, con-
sitiar; ndo que a Norma de Serviço
INPS .PAPS — n9 7.32 define expres-
same .te, em seu item 10.4 o que deve
ser 'onsiderado como salário'base
para ;:feito de cálculo de contribuição
a qu estão obrigados os servidores;
cor si erando que a gratificação pela
parte i pação em órgão de deliberacão
cpleti ra não foi incluída no referido
item 10.4 da Norma DNPS — PAPS
7 32: considerando os pareceres cons-
tante dor autos, resolve: Esclarecer
ao I TPS que não cabe o desconto
para a previdência social sóbre a gra-
tifica ,ão de presença concedida aos
mera ros do Govêrno nas JRPS. --
Dina Xavier de Brito, Chefe da se-
creta Ia,

~O

Divisão de Higiene do Trabalho
MTPS — 100.856-7(k.
DRT-SP — 830.490-66.
Auto — 92.293-66.
Firma — Banco da Provinda do

Rio Grande do Sul S. A.
A Diretora Substituta da Divisão

ele Higiene do Trabalho, no uso ela
competência "delegada no item a, da
Portaria n.9 14, de 15.4.69, do Senhor
Diretor-Geral do DNSIIT, publicada
no BP n.9 '78, de 28.4.69, resolve não
conhecer do recurso interposto por
Banco da Província do Rio Grande
do Sul, instalada na rua dos Tim- ,
biras — 643, no Estado de São Paulo, I
mantendo, assim, a decisão recorrida
que, atendendo aos elementos cons-
tantes do processo, impôs à infratora
a penalidade cominado em lei.

MTZS — 161.702-69.
DAuRtTo-S—P 3—.73183_76.84,45-69.

Firma — Auto Pôsto Diadema Li-
mitada.

A Diretora Subetituta da Divisão
de Higiene elo Trabalho, conhecendo
do recurso interposto, de ogeio, pelo
Delegado Regional do Trabalho no
Estado de São Paulo, nos termos do
art. 637, da CLT, aprovada pelo De,
ereto-lei n.9 5.452, de 1.5.1943, re-
solve, no uso da competência delegada
no item d, da Portaria n.9 14, de
15.4.69, do Sr. Diretor-Geral do
DNSHT, publicada no BP n.9 78, de
28.4.69, negar-lhe provimento, para
manter a decisão recorrida que, aten-
dendo aos elementos constantes do
processo, julgou insubsistente o auto
de infração n.9 3.738-68.

MTPS — 162.696-69.
DRT-SP — 134.089-89.
Auto — 3.353-68.
Firma — Fundição Columbia Lieis

— Idem.

MTPS -- 307.868-69.
DRT-SP — 873.910-66.
Auto — 100.517-66,

aFirma — Granar Ind.
timento Ltda. — Idem,

MTPS .-100.479-70.
DRT-SP — 132.256-69.
Auto — 7.415-68.	 -
Firma — Irinaos

Idem.
MTPS — 100.480-70.
DRT-SP — 133.354-69.
Auto	 8.065-69.
Firma — Meai — Ferragens e

Tomentos Ltda. — Idem.

MTPS — 100.517-70.
DRT-SP — .141.035-69.
Auto — 22.500-69.
Firma — Volpema Mecânica

tadora Ltda..— Idem.
MTPS — 100.519-70.
DRT-SP — 141.037-69.
Auto — 24.488-69.
Firma — Aulicino e Cia. Ltda.

Idem.
MTPS — 100.729-70.
DRT-SP — 136 118-69.
Auto — 1.347-68.
Firma — Brook Coast Indalatria de

Aparelhos Eletro Domésticos. —
Idem.

MTPS — 100.742-70.
DRT-SP — 136.345-69.
Auto — 5.287-68.
Firma — Indústria de Máquinas

Gutmann S.A. —

MTPS — 100.749-70.
DRT-SP — 136.407-69.
Auto — '7.143-69. •
Firma — NatSUe IZUral -•-• Idem.

MTPS — 1,9 r32-1£.
DRT-GB — 10.076-69.

mestíveis Ltda. — Idem.

Auto — 72.905-69.
Firma — Casas Mar e Terra CooiÀ

MTPS — 159.033-69.
DRT-GB	 10.077-69.
Auto — 72.906-69.
Firma .-- Casas Mar e Terra Co'i

mestiveis Ltda. — Idem.
MTPS	 159.854-69.
DRT-GB	 15.356-89.
Auto — 73.644-69.	

C°4Firma — Casas Mar o Terra
mestiveis Ltda. — Riem.

MTPS — 163.745-69.
DRT-GB	 10.200-69.
Auto — '72.347-69. 	

ComeiFirma — Distribuidora de
tiveis Disco S.A. — Idem.

MTPS — 163.746-69
DRT-GB — • 10.4424-89.
Auto — 72.105-69. 	

Comco7Firma — Distribuidora de
tíveis Disco S.A. — Idem.

MTPS — 163.747-69.
DRT-GB	 10.428-60,
Auto — 72.107-89.	

ComeiFirma — Distribuidora de
tivels Disco S.A. — Idem.

MTPS — 100.847-70.
DRT-SP	 129.03049.
Auto — 7.763-68.
Firma — Indústria Petracco N1c44

S. A. — Idem.
MTPS — 100.857-70.
DRT-SP — 133.744-89.
Auto — 4.675-69.
Firma — Macisa Comércio e Ie.(

dústria de Metais S. A. — Idem. r
MTPS — 101.066-70.
DRT-SP — 126.002-69,
Auto — 8.283-68.
Firma — Companhia Metalgraphi4

Paulista. — Riem.
MTPS — 100.849-70.
DRT-SP — 134.441-09.
Auto — 20.984-89.
Firma — Condomínio do 131dLtle9'

Saint °corai).
A Diretoia Substituta da Divideeip

de Higiene do TrabalhO, conheceudid

de nível 15, mat. 1.536.882, do
QP-PS, do mesmo Ministério, para
exercer a função de Assessor-Adjun-
to do Diretor-Geral do Departamen-
to da Administração junto ao Servi-
ço da Conta Emprego e Salário, a
que se refere a Tabela "A", aprovada
pela Portaria Ministerial na 72, de
21 de fevereiro de 1969, publicada no
Diário Oficial de . 5 de março de
1969.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRACÃO

POR"ARIA DE 20 DE FEVEREIRO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
de A iministração, do Ministério do
Trab ,lho t. Prev:dência' Social, para

Ti is previstos no § 1.9, 'do artqco
2.9, co Decreto-lei n.9 226, de 28 de
fever iro de 1967, e no uso das atei
buiçe s que .he confere o artigo 2.9,
da Fartaria Ministerial n.9 140, de 6
de ri arço subseqüente, publicada no
Diári ) Oficial de 17 do mesmo mês e
ano, resolve;

N.9 39 — Designar Graccho Cadi-
nho Pontes, Técnico de Contabilidao

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SEGURANÇA E HIGIENE

DO TRABALHO
Divisão de Assistência
ao Trabalho da Mulher

e do Menor
MTPS . 102.534-70.
Auto n.° 8.523-66.
DRT-SP. 141.638-66.
Firma: Indústria de Móveis e Arte-

fatos de Madeira "São Judas Tadeu".
Conhecendc do recurso interposto,

de Ofício, pelo Delegado Regional
do Trabalhe no Estado de São Paulo
nos termos do artigo 637 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, apro-
vada pelo Decreto-lei n.9 5.452, dep1.9
de maio de 1943, resolvo com funda-
mento no item c/ da Portaria n. 9 15,
de 13 de abri) de 1969 do Sr. Diretor-
Geral do DNSHT, negar-lhe provi-
men:o para manter a decisão recor-
rida que, atendendo aos elementos
constantes eo processo. julgou insub-
sistente o auto de inflação número
8.523-Q6 de fls. 1.

MTPS — 162.710-69.
DRT-SP — 134.114-69.
Auto — 2.921-68.
Firma — Fiação e, Tecelagem

Sant'Anna S.A. — Idem,
MTPS — 162.711-69.
DRT-SP — 134.115-59
Auto — 2.696-69.
Firma — Indústria Sul America=

de Metais S.A. (ISAX)	 Idem.

MTPS — 162.827-69.
DRT-SP — 133.752-69.
Auto — 9.411-69.
Firma — Perl e Cia. Ltda.

Idem.
MTPS — 162.829-69.
DRT-SP — 133.755-69.
Auto — 6.936-69.
Firma — Casa Albano 5, A. Ma-

teriais. — Idem.
MTPS — 164.083-69.
DRT-RJ — 17.800-69.
Auto — 2.473-69.
Firma — Tecelagem Santa Esme-

ralda S. A. — Idem.

de

Kerlakian

Fer-

Impor-

MTPS — 100.687-70.
DRT-SP — 137.772-69.
Auto — 5.591-68.
Firma — Rinaldo Blanchird.,

Idem.
MTPS — 101.096-70.
DRT-SP	 136.092-69.
Auto — 4.092-69.
Firma — Atlântida Indústria Meta-

lúrgica Ltda. — Idem.

MTPS — 101.102-70.
DRT-SP — 138.110-89.
Auto — 4.386-68.
Firma — Ohara e Cia. Ltda.,

Mem.
.MTPS — 101.104-70.
DRT-SP — 136.11549.
Auto — 4.870-68.

--
Firma — Ideal S. A. Tintas o Ver-

Idem.
MTPG.— 101.105-70.
DRT-SP	 136.116-59..

Ferramentas Collins S A.'

MTPS — 102.5à-70.
DRT-SP	 883.425 67.
Auto — 91,.763-66.
Firma — Valieére S. A. Fábrica de

Artefatos de Tec:dos Indesmalhaveis.
— Idem.

MTPS — 307.868-69.
DRT-SP	 873.910-66.
Auto — 100.517-66.
Firma — Granular Ind. de neves-

timentos Lida — Idem.
MTPS — 110.569-68.
DRT-SP — 858.048-68.
Auto — 5.528-66.
Firma — Sociedade de Usinas do

Açúcar Brasiieiras.
A *Diretora Substituta da Divisão

de Higiene do Trabalho, conhecendo
do recurso interposto por Sociedado
de Usinas de Açúcar Brasileiras, rasa
talada na Fazenda Capuava — Caixa
P tal 21 — Pôrto Feliz, no E,stado

aprovado peio Decreto n.9 56.263, do
6.5.65, e no uso da competência de-
legada no item c/, da Portaria mia
mero 14, de 15.4.69, do Sr. Diretora
Geral do DNSHT, publicada no mi

Reves- si . 9 78, de 28.4.69, resolve, dar-lha
provimento para reformar, como cici
fato reforma, a decisão do Sr. De.
legado Regional do Trabalho no Es,.

!
tado de São Paulo, que impôs à re.
corrente muita, por suposta infração

— ao art. 169 parágrafo 2.9 da CLT.
invocado no auto de infração númerg
5.528-66 •
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• MTPS — 100.858-70.
DRT-SP — 127.302-69.
Auto — 237-68.

' Firma — Textil Antonio Cury Ltda.
Idem.	 •

MINISTÉRIO DA SAÚDE
GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 3 DE MARÇO

DE 1970
" O Ministro • de Estado, no uso de
suas atribuições legais, resolve:

do recurse interposto por Condomí-
nio do Edifício Saint George, insta-
lada na rua José Tibiriçã — 50"—
Santos, no Estado de São Paulo, nos
termos do art. 637 da CLT, aprovada
pelo Decreto-lei n.9 5.452, de 1.5.43,
com fundainento no item IX, do pa-
rágrafo único, do art. 13, da Lei nú-
mero 4.589, de 11.12.64, combinado
com o item IV, do art. 26, do Regi-
mento dêste Departamento, apro-
vado pelo Decreto n. 9 56.263, de 6 de
maio de 1965, e no , uso da compe-

etência delegada no item d, da Por-
•aria n.9 14, de 15.4.60. do Senhor
Diretor-Geral do DNSHT, publicada
no BP n.9 78, de 28.4.69, resolve negar-
lhe provimento, mantendo assim, a . de-
cisão recorrida que, atendendo aos
elementos constantes do processo, im-
pôs à recorrente a penalidade comina-
da em lei,

MTPS — 100.851-70.
DRT-SP — 134.314-69.

• Auto — 20.949-69.
Firma — Condomínio do Edifício

'Aristocrata: — Idem. "De aeôrdo com o parecer da Di-
visão de Higiene do Trabalho, homo-
logo á decisão do Senhor Delegado-.
Regional do Trabalho no Distrito
Federal que dispensou o Auto Pôsto
Cascão Ltda da exigência de instalar
local para refeições.

MTPS — 101.038-70,
DRT-SP	 123.566-69.
Auto — 4.967-68.
Firma -- Indústrias de Papel "J",

Costa e Ribeiro S.A." — Idem. s
MTPS — 102.621-70.	 e,
DRT-SP — 130.845-69.
Auto — 6.269-68.
Firma — Tecidos Geve S. A. —

Idem.

MTPS — 307.750-60.
DRT-SP — 2.348-69.
Firma — Auto Pôsto Cascão Ltda.
Assunto: Dispensa de Local para

Refeição.
No processo MTPS — 307.750-69,

em que a firma Auto Pôsto Cascão
Ltda. estabelecida no Distrito Federal,
solicita a isenção prevista no artigo
3.9 da Portaria n.9 8, de 7 de maio de
1968, o Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de. Segurança e Hi-
giene do Trabalho exarou o seguinte
despacho:

PORTARIA N9 453, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1963

Retificação

Na publicação feita no Diário Oficial
Seção I — Parte I, de 26 de feve-
reiro de 1970, páginas 1.455-61, na
Assembléia-Geral Extraordinária, rea-
lizada em 30.4.69 às fls . 1.456, no
artigo 4.9 dos estatutos sociais, onde
se lê:

"por prazo não superior",
Leia-se:

"por preço não superioi".
Na Assembléia-Geral Extraordiná-

ria realizada em 11.6.69 às fls. 1.457,
no art. 29 dos estatutos sociais, onde
se lê:

"podendo criar agências, e ¡Mais",
•• Leia-se:
"podendo criar agências, sucursais

e filiais".

ra exercer a Funeão Gratificada, —
símbolo F.5, de Chefe da Se ai:5 Ad-
ministeata a desta Divisão, criada
pelo Decreto n9 65.092, de 4 de se-
tembro de 1969, publicada no Diário
Oficial de 5 de setembro de 1969. —
Amaury Barroso.

SUPERVISÃO SETORIAL DE
PREVENÇÃO E CONTRôLE

DE DOENÇAS
Serviço Nacional de Lepra

PORTARIA DE 6 DE FEVEREIRO
• DE 1970

O Dilretor do Serviço Nacional de
Lepra, 1 da Supervisão Setorial de

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E Dd; COMÉRCIO

GABINETE DO MINISTRO denominações sociais e Sob as respec-
tivas diretorias",

Leia-se:
"Até então, na conformidade dai

disposições legais pertinente, cada
uma dessas emprêsas de seguro con-
tinuada, operando com as suas atuais
denominações sociais e sob as respec-
tivas diretorias. Ficou, ainda, escla-
recido que a incorporação se funda-
mentava no art. 152, seu 4, do De-
creto-lei n9 2.627.'

As fls. 1.458, onde se lê: "A assem- •
bléia autorizou o Conselho de Admi-
nistração a dar cumprimento ao que
vinha de ser deliberado, .inclusive a
tomar as nrovidênclas no tocante à
legalização de todos os atos junto à
Superintendência de Seguros Priva-
dos",

Leia-se:
"A assembléia autorizou o Conselho

de Administração a dar cumprimento
ao que vinha de . ser deliberade, inclu-
sive a tomai. as providências 130 to-
cante à legalização de todos os atos
junte à Superintendência, de Seguros
Privados, e a transferir tôdas as re-
servas técnicas da incorporada para

incorporadora, em nome da qual .
serão vinculadas'.
(N9 670-B . —. 5.3.70 — Ner$ 15,03)

Prevenção e Contrôle de Doenças
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XVI do art. 16 do Regi-
mento aprovado pelo Decreto núme-
sroolv3e6:.771 de 12 de janeiro de 1955, se-

i

N9 5 — Designar Orlando José de
Paiva Onofre dcupante do cargo de
nível 21.A da série de classes de Mé-
dico da Parte Especial do Quadro de
Pessoal do Ministério da Saúde, ma-
tricula n9 2.193.403, lotado e em
exercício teste Serviço Nacional de
Lepra, para substituir o Chefe da'

'

Seção de Epidemiologia em seus im-1
pedimentos eventuais. — Nilson Can-,
valho da Silva.

N.9 78 — Dispensar Etelvina Cent-
ra Be/ein Guimarães da função de
Auxiliar do Gabinete do Secretário-
Geral, por ter sido designada para
eacefcer outra função.

N.9 79 — Designar Maria Helena
Brito de Deus, para exercer, de acôr-
oom. a Tabela Numérica', aprova-
da em 5 de setembro de 1k69 e publi-
cada no Diário Oficial de Il subse-
qüente a fnunção de Auxiliar do
binete do Secretário-Geral, vaga em
virtude da dispensa de Etelvina Ce-
ntra Belem Guimarães; com a gra-
tificação de representação no valor
mensal de Ner$ 300,00 (trezentos cru-
zeiros novos).

N 9 80 - Dispensar Maria Helena
Brito de Deus da função de Ajudan-
te do Gabinete do Secretário-Geral,
por ter sleo designada para exercer
outra função.

N.° 81 - Designar Lizete Ribeiro
da Rocha. para exercer, de acôrdo
com a Tabela Numérica aprovada em
5 de setembro de 1969 e publicada no
Diário Oficial de 11 subseqüente, a
função de Ajudante do Gabinete do
Secretário-Geral, vaga em decorrên-
ca da dispensa de Maria Helena
'Oh() de Deus, com a gratificação de

representação no valor meneai de ..
NCr$ 250,00 (duzentos e cinqüenta
cruzeiros novos).

N.9 82 — Dispensar Lizete Ribei-
ro da Rocha da função de Ajudante
do Gabinete do Secretário-Geral, por
ter sido designada para exercer outra
função.

N.9 83 — Designar Paulo Queiroz
Moeda, para exercer, de acôrdo com
a Tabela Numérica aprovada em 5de setembro de 1969 e publicada noDiário Oficial de 11 subseqüente, a
função de Ajudante do Gabinete do
Secretário-Geral, vaga em decorrên-
cia da dispensa, de Lizete Ribeiro da
Rocha, com a gratificação de repre-

	

sentação no valor mensal de 	
Ner$ 200,00 (duzentos cruzeiros no-
vos). — Francisco de Paula da Ro-
cha Lagoa.

• DESPACHOS

	

Em 3 de março de 1970 	 •
Relações nominais do pessoal even-

tual, pago mediante recibo, na forma
do art. 79 do Decreto n9 57.630-66, a
que se referem ;Os processos: número
736-70 — Gabinete do Ministro; nú-
mero 1.855-70 — Consultoria Jurídi-
ca; n.9 729-70 — Comissão Nacional
de Alimentação; n9 4.191-70 — Se-
cretaria-Geral; n.9 1.496-70 — Inspe-
toria-Geral de Finanças; e n.9 1.801
de 1970 — Supervisão de Serviços
Auxiliares de Administração. Aprovo.

Proc. nç' 1.020-70 — Supervisão 3e-
toáal das Campanhas Nacionais de
Etradicaçãe'o de Endemias — Tabela
de gratificações especfais da Campa-
nha de Erradicação da Varíola, de
acôrdo com os anta. 12 e 13 da Lei
n9 5.026-66, com vigência a partir de
19 de março de 1970 — Aprovo. —
Francisco de Paula da Rocha Laoct.

DIVISÃO DE SEGURANÇA
E INFORMAÇÕES

PORTARIA DE 2 DE MARÇO
• DE 1970	 •.

O Diretor da Divisão de Segurança
e Informações do Ministério da Coal-
de, no uso das atribuições que lhe
confere o Art. 32 do Regimento, In-terno da Divisão, aprovado pela Por-
taria Ministerial n9 4-Br, de 9 de ju-
nho de 1969, resolve:

N9 11 — Tornar sem efeito a Por-
taria n9 7, de 6 de fevereiro de 1970,
publicada no Vário Oficial de 16 do
mesmo mês, pela qual designa José
Dantas Figueiredo. Oficial de Admi-
nistração, nível 14, do Quadro de
Pessoal do Ministério da Saúde, pa-

, N. 75 — Designar o Arquivista, ní-
vel 943, do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da F,azenda, Lizeiro Testa,
para exercer/de acordo com a Ta-
bela Numérica aprovada em 5 de se-
tembro de 1969 e publicada no Diário
Oficial de 11 subseqüente, a função
de Assistente Adjunto do Gabinete do
Secretário-Geral, com a gratificação
de repráentação no valor mensal de
Ner$ 400,00 (quatrocentos cruzeiros
novos).

N.9 76 — Dispensar Lixeiro Testa
da função de Auxiliar do Gabinete do
Secretário-Geral, por ter sito desig-
nad para exercer outra função.

N.9 77 — Designa; Etelvina Cenira
Delem. Guimarães, para exercer, de
acôrdo com a Tabela Numérica apro-
Vada em 5 de setembro de 1969 e pu-
blicada no Diário Oficial de 11 subse-
qüente, a função de Assistente Ad-
junto cio Gabinete do Secretário-Ge-
ral, vaga em decorrência da dispensa
de Marlene Faria, com a gratifica-
ção de representação no valor de ...
N'Cr$ 400,00 (quatrocentos cruzeiros
novos)

As fls. 1.458, onde se Mo
"Até então, na conformidade das

disposições legais pertinentes, cadauma dessas emprêsas de seguro con-
tinuará operrando com as suas atuais

MINISTÉ' RIO DAS MINAS
E ENERGIA

tabelecer uma usina termelétrica na
localidade de Goiabeiras, município de
Vitória, Estado do Es pirito Santo:

II — A energia elétrica produzida
será destinada -ao uso privativo da
autorizada;

III — A presente autorização fica
subordinada ao disposto no Decreto
n9 41.019, de 26 de-fevereiro de 1957,
que regulamenta no Decreto número
41.019, de 26 de fevereiro de 1957, que
regulamenta os serviços de energia
elétrica;

IV — A presente Portaria entrará
em vigor na data da sua publicação.
— Antônio Dias Leite Júnior, Minis-
tro.
(IV 1.596 — 12.1.70 — Ncrs 11,00)

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 1 9, do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1968 e nos
têrmo,s do art. 65, letra "c", do De-
creto n9 41.019, de 26 de fevereiro de
1957, resolve:
• N9 85 — I — É outorgada à So-
ciedade Anônima de Eletrificação da
Paraíba concessão para distribuir
energia elétrica no município de Cur-
ral Velho, Estado da Paraíba, ficando
autorizada a • estabelecer os sistemas
de transmissão e de distribuição cons-
tantes do projeto rovado e a rece-
ber suprimento da Companhia Ilidro-
Elétrica do são Francisco;

" AVISO AS REPARTIÇOES
f'DBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa is R,epartiçjes Pú-
blicas em geral que deverão provi-
denciar a reforma das assinaturas
dos órgãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cancela-
mento da remessa a partir daquela
data.

O redita° de assinatura nova,
ou de renovação, será feito contra
a apresentação do empenho da
despesa respectiva.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 12 DE FEVEREIRO

DE 1970
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 19 do Decreto n9 62.628,
de 30 de abril de 1963 e nos têrtnos
do art. 66, letra "b" item I do De-
creto n9 41.019, de 26 de fevereiro de
1957, resolve:

1419 84 — I --- Fica autorizada a
Companhia Vale do Rio Doze a es-
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xado, na forma da legislação de ener-
sia elétrica em vigor e seus regula-
mentos;

VI - O prazo referido no item IV
poderá ser lerorrogado por 'ato do
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Aguas e Energia Elétrica;

VII - A presente Portaria entra
em vigor na data da sua publicação.
-- Antônio Dias Leite Júnior, Minis-
tro.
(}19 3.440 - 27.1.70 - NCr$ 17,00)

IX - A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
item anterior até 6 (seis) meses antes
de findar o prazo de vigência da con-
cessão, sob pena do seu silêncio ser in-
terpretado como desistência da reno-
vação;

X - A presente Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação.
- Antônio Dias Leite Júnior, Minie-
tro,
(1(9 51.383 - 11.12.69 - NCr$ 21,00)

o Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 19 do Decreto número
62.828, de 30 de abril de 1988 e nos
thrmos do art. 66, letra "b", item II
do Decreto n9 41.019, de 26 de feve-
reiro de 195'7, e tendo em vista o que
consta do processo n9 MME 706.751-89,
resolve:

149 88 - I - Fica autorizada a
Companhia de Eletricidade de Manaus
a ampliar suas instalações mediante
a montagem de uma usina termelé-
trica no município de Manaus, Estado
Clp Amazonas;

II - A ampliação destina-se a me-
lhoria do forneciwento de energia elé-
trica do sistema da concessionária:
III - A concessionária fica obri-

gada a Cumprir o disposto no Código
de Águas, leis subseqüentes e seus re-
gulamentos;

IV - A concessionária concluirá as
obras no prazo que fór fixado no des-
pacho de aprovação dos projetos, exe-
cutando-as de acórdo com os mesmos,
com as modificações que forem au-
torizadas, se necessárias;

V - A conc=tonSrla fIcará sujeita
•à multa diária- de até Ner$ 221,00

no-
vos), pela inobservância do prazo 11-

(N9 2.229 - 15-1-70 - NCr$ 12,00)

OaMinistro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 29 do Decreto número

II - J concessionária fica obriga-
da a cureprir o disposto no Código
de Aguas leis subseqüentes e seus re-
gulament s;

III- . n presente concessão vigorará
pelo pra. 3 de 30 (trinta) anos;
IV - rindo o prazo de concessão,

os bens e Instalações que no momento
existirem em função dos serviços con-
cedido; everterão à União;

V - 1 concessionária poderá re-
querer ce e a concessão seja renovada,
mediante as condições que vierem a
ser estip dadas;

VI - A concessionária deverá en-
trar core o pedido a que se refere o
item an erior até 8 (seis) meses an-
tes de f. miar o prazo de vigência da
concessá sob pena do seu eilenclo
ser inte pretado como desistência da
renovaçi o;

VII - A presente Portaria entrará
em vige na data da sua publicação.
- Ante,. io Dias Leite Júnior, Minis-
tro.
(N9 2.7:2 - 21.1.70 - NCr$ 18,00)

O Ivlir Lstro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere ) art. 19 do Decreto número
62.628, is 30 de abril de 1868, re-
solve:

N9 86 - 1 - É outorgada à Com-
panhia e Eletrificação Rural do Nor-
deste ce acessão para distribuir ener-
gia elét: ice nos municípios de Gran-
ja e M. mocirre Estado do Ceará, fi-
cando a itorizada a estabelecer o sis-
tema c r distribuição constante dos
projetos aprovados e a receber supri-
mento ia Companhia de Eletrifica-
ção Ce tro-Norte do Ceará;

II - A concessionária fica obriga-
da a c imprir o disposto no Código
de Agt/eis subseqüentes e seus
regulam. :ritos;

1/1 - A presente concessão vigorará
pelo prezo de 30 (trinta) anos;

IV - Findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no momento
existire. i em função dos serviços con-
cedidos, reverterão à União;

V - A concessionária poderá re-
querer ue a concessão seja renovada,
rnedlan e as condições que vierem a

r eeti raladas;
Vi - A concessionária deverá en-

trar co a o pedido a que se refere o
item a 'tenor até 6 (seis" antes de
findar prazo de vigência da conces-
Sáo, sok pena do seu silêncio ser inter-
pretacic como desistencia da renova-
elo

VII - A presente Portaria entra
em ele r na data da sue, pubUcação.
- Ant no Dias Leite Janota Minis-
tro.
(N" 3 30 - 23.1.70 - NCr$ 12,00)

O 1'1 ai . t..ro de Estado das Minas e
Ele •.	 , taeleda da atribedçeo que lhe
cena_ e_ o aet. 1 e, do Decreto número
62.6'23, de 30 de abril de 19;23 e nua
termos do art. 65, letra "c", do De-
creto r 41.019, de 2t3 de fevereiro de
1257, r !solve:

- I - É outorgada à Cm-
trale Netricae de Goiás S.A. cole-
ceeseo para distribuir energia elétri-
ca no distrito sede do município de
Porem etu, Estado de Goiás, ficando
autoriz ida a instalar a usina diesel
Cétrice e a estabelecer o sistema de
distrib. ição constantes do projeto
aprova lo;

11 -- A concessionária fica obrigada
a cum irir o disposto no Código de
Aguas, leis subseqüentes e sem rego-
lameni )s;

/II -- A concessionária concluirá as
obras i.o prazo que fôr fixado no des-
pacho le aprovação dos projetos, exe-
cutand)-as de acôrdo com os mesmos.
com a: modificações eue forem entra;
riaada: , se necessárias;

IV -- A concessionária ficará sujei-
ta à r ulta diária de até Ner$ 221,00
(duzer :os e vinte e um cruzeiros no-
vos), : ela inobservância do prazo fi-
xado, ia forma da legislação de ener-
gia el trica em vigor e seus regula-
mento ;

IV - A concessionária concluirá 4
obra no prazo que fór fixado no dese •
pacho de aprovação dos projetos, eira
catando-as de acórdo com os mesmo.4
com as modificações que forem auto4
risadas se necessárias;

w
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B. Seatilia
Na sede do O.I.N.

V - O prazo referido no item III
poderá ser prorrogado por ato do Di-
retoteGeral do Departamento Nacio-
nal de Aguas e Energia Elétrica;

VI - A presente concessão vigo-
rará pelo prazo de 30 (trinta) anos;

VII - Findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no momen-
to existirem em função dos serviços
concedidos, reveterão à União;

VIII - A concessionária poderá
requerer que a concessão seja reno-
vada, mediante as condições que vie-
rem a ser estipuladas;

V - A concessionária ficará sujele
ta à multa diária de até NCre 221,01
(duzentos e vinte e um cruzeiros no
vos), pela inobservância do prazo
xado, na forma da legislação de meie
gia elétrica em vigor o seus regulai

O Ministro de Estado das Minas e neento3;
Energia, usando da atribuição que lhe VI - O prazo referido no item poe
confere o art. 5e-, incise IX, do Re-
gulamento aprovado peio Decreto nú-
mero 57.810, de 14 de fevereiro de
1986 e nos térreos do a ata, 59, do De-
creto-lei n9 852, de 11 de novembro
de 1938, combinado com o 'e 39, do
art. 112, do Decreto n9 41.019, de
28 de fevereiro de 1957 e o disposto
na letra "c", do art. 66 do mesmo
decreto, o tendo em vista o que cons-
ta do processo MME 707.069-69, re-
solve:

derá ser prorrogado por ato do Dle
retor-Geral do Departamento Nado*
nal de Aguas e Energia Elétrica;

VII - Esta Portaria entra em vie
gor na data da sua publicação. -e
António Dias Leite Júnior, Ministro.
(N9 3.108 - 23.1.70 - NCr$ 15,00):

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 59, inciso IX, do Ree
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 57.810, de 14 de fevereiro de

N9 89 - I - Autorizar a Campa- 1965, e nos têrmos do art. 59 do De-
nhia de Eletrificação Centro-Norte do creio-lei n 9 852, de 11 de novembro da
Ceará, a construir a linha de trans-
missão Granja-Camocim destinada ao
suprimento de energia eltérica às ci-
dades de Granja e Camocim, no Es-
tado dp Ceará;

II - A autorizada fica obrigada a
cumprir o disposto no Código de
Aguas (Decreto re? 24.643, de 10 de
julho de 1934) leis subseqüentes e

1938, combinado com o 39 do art.,
112 do Decreto 41.019, de 28 de
fevereiro de 1957, e o disposto na ie.
tra "c" do art. 66 do mesmo decreto,
e tendo em vista o que consta do
processo MME S07.876-69, resolve:

149 91 __ 1 __ Autorizar a Light
Serviços de Eletricidade S.A. a cons-

- A presente Portaria entrará
truir uma estação receptora (primeira

III
seus regulamentos; etapa) na Rua Ricardo Machado, 959,
em vigor na data da sua publicação, bairro de São Cristóvão integrante do
- António Dias Leite Júnior, Minis- Plano de Expansão da empresa, apro-
tro	 vedo pelo Departametno Nacional da

Aguas e Energia Eltriéca no processo
D. Ag. 2.634-65;
/I - A autorizada fica obrigada 5

cumprir o disposto no Código dei
Aguas, leis subeedentes e seus re-

(duzentos e vinte e um cruzeiros 	

executando-as de acôrdo com ai

62.628, de 30 de abril de 1938, re• guiamenta3;
solve:	 - A autorizada concluirá til

9 90 - - Fica autorizada obras nos prezes que foram firmadosN	 a
Light - Serviços de Eletricidade S.A no despacho de aprovação dos prole-
a construir a linha de transmissão tcr3,
entre a Terminal Lestes e Quatinga, mesmos, com as modificações que fo-
no Estado de São Paulo: rem autorizadas, se necessárias;

II - A referida linha se deetina IV - A autorizada ficara sujeita
àmelhoria do suprimento de enes- malta diária de ate Ner$ 22100

'gia elétrica à zona de concessão; (den entoe e vinte e um cruzexos
III - A concessioriária fica (SarigadaI ver.), pela inobservância dos prazos

a cumprir o disposto no Código de nxados na forma da leedsiaçeo do
.Aguas leis subseqüentes e seus

 Código elétrica em víeor e 52.15 re-
lamentos; frUianieulta3;

V -c Os prazos referldco no nona
viTa„ma, poderão ser prorroaades por
elo do rdinietro das Mines e Energia.
- Anttnio Dias Leite J,nior,
tro.

"	 1.e13 - 11.1.70 - NCr$ 13,00).
I O Ministro de Estado das Minas o

e Energia, usando da atribuição que lho
confere o art. 1 9 do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1968 e nos
termos do art. 65, letra "c", do De-

' ereto n9 41.019, de 26 de fevereiro do
• 1957, resolve;

N9 92 - I - É mito:grela à Soda.
, dade Anônima do Eletrificação da
Paraíba concessão para distribuir
energia elétrica no município de Na-

1 
tuba, Estada da Paraíba, ficando auto-

, rizada a e§tabelecer os sistemas de
transmissão e de distribuição coma
tantes do projeto aprovado e a re-
ceber suprimento da Companhia Ria
dro Elétrica do ¡São Francisco;

II - A concessionária ficá obrigada
a cumprir o disposto no Código de
Aguas, leis subseqüentes e seus regu-
lamentos;

• III - A presente concessão vigora-
rá pelo prazo de 30 (trinta) raies:

IV __ Pendo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no momen-
to existirem em função dos serviços
concedidos, reverterão à União;

V - A concessionária poderá re-
querer que a concessão seja renovada,
mediante as condições que vierem G
a ser estipuladas;

VI - A concessionária deverá cn-
trar com o pedido a que se refere O



SERVIÇO NACIONAL DOS
MUNICIPIOS

PORTARIAS DE 4 DE MARÇO
DE 1970

O Diretor-Geral-do Serviço Nacional
dos Municípios SENAM, usando das
atribuições que lhe confere o item
VIII, do artigo 59, do Decreto número
52.103, de 11 de junho de 1963, re.
solve:

N9 18 — Conceder dispensa a par.
tir de 1.3.70, a Arlindo Junqueira, da
função de Ajudante de Gabinete, da
Tabela de Gratificação de Representa-
ção de Gabinete, aprovada pelo Se.

'nhor Presidente da República, em t()de junho de 1969•e publicada no Dia-rio Oficia/ de 12 de junho de 1969.
N9 19 — Designar, nos termo do

disposto no Decreto número 64.238,
de 20 de março de 1969, e consoante
tabela aprovada pelo Senhor Presiden.
te da República, publicada no DiárioOficial de 12.6.69, Luiz Carlos Bivar
Correia, para exercer a função de
Ajudante de Gabinete, com a gratifi.
cação mensal de eiCr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros novos) acrescida de .—
ge % (noventa por cento) por se tra.
tar de pessoa serd vinculo com o Ser-
viço Pidslico. — Raul Armando Men-
des.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

GABIUTE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 26 DE FEVEREIRO DE 1970

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso das atribuições que lhe
conferem os artigos 19 e 20 do Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro de
1967, e tendo em vista o que dispõe o artigo 2 9 do Decreto número 62.102,de 11 de janeiro de 1968, resolve:

N9 67 — Aprovar o Plano -de Aplicação de Recursos para o corrente
exercício de 1970, constante da Tabela anexa à presente Portaria, relativo
à participação do Brasil no "International Teleoomunications SatelliteConsortium — INTELSAT". — Hygino Caetano Corsetti.

Segunda-feira	 NPJ3 OFIVAL (Seção 1 — Parte 1)
-

Marçode 1970 1755

item anterior até ff (seis) antes de mero 57./110, de 14 de fevereiro de
findar o prazo de vigência da conces- 1966, combinado com o artigo 64 do
são, sob pena do seu silencio ser in, Decreto n 9 41.019, de 26 de fevereiro
terpretado como desistêncie da reno- de 1957, alterado pelo Decreto número
yação;	 56.227, de 30 de abril de 1965, e de

VII — A presente Portaria entra acôrdo com 'o que consta do processo
em vigor na data da sua publicação. n9 AME-309.076-69, resolve:
— Antônio Dias Leite Júnior, Minis-
tro.
(N9 3.079 — 23.1.70 — //Cr$ 12,00)

ser interpretado como desistência da
renovação;

X — A presente Portaria entrará
era vigor na data da sua publicação.
— Antonio Dias Leite Junior —
Ministro.
(N.9 1.827 — 13.1.70 — NCr$ 24,00)

O Ministro de Estado das Minas
e Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 1. 9 do Decreto nú-
mero 62.628, de 30 de abril de 1968
e nos termos do art. 65, letra c,
do Decreto n.9 41.019, de 26 de feve-
reiro de 1957, resolve:

N.9 97 —	 E' outorgada à So-
ciedade Anônima de Eletrificaeão da
Paraíba concessão para distribuir
energia elétrica no município de
Alhandra, Estado da Paraíba, ficando
autorizada a estabelecer os sistemas
de transmissão e de distribuição cons-
tantes do projeto aprovado e a re-
ceber suprimento da Companhia Hi-
dro Elétrica do Seão Francisco;

II — A concessionária fica obrigada
a cumprir o disposto no Código de
Aguas, leis subsequentes e seus re-
gulamentos;

II — A presente concessão vigorare
pelo prazo de 30 (trinta) anos;

IV — Findo o prazo de concessão,
os bens e instalaçeõs que no momento
existirem em função dos serviços
concedidos, reverterão à Uniãe.

V — A concessionária poderá re-
querer que a concessão seja renovada,
mediante as condições que vierem a
ser estipuladas;

VI — A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
Item anterior até 6 (seis) meses an-
tes de findar o prazo de vigência da
concessão, sob pena do seu silêncio sor
Interpretado como desistência da re-
novação.

VII — A presente Portaria entraem vigor na data da sua publicação,

N9 95 — I — Autorizar a Light —
Serviços de Eletricidade S.A., con,
cessionária dos serviços de energia

O Ministro de Estado das Minas elétrica na cidade do Rio de Janeiro,
e Energia, usando da atribuição que Estado da Guanabara, a transferir,
lhe confere o art. 19, do Decreto ml- por doação, para o Estado da Guano.-
mero 62.628, de 30 de abril de 1968 toara, uma área a ser desmembrada
e nos termos do art. 65, letra "c'', do do imóvel de sua propriedade, situado
Decreto n9 41.019, de 26 de fevereiro na Estrada do Vigário Geral, naquele
de 1957, resolve: Estado, e integrante da faixa da linha

de transmissão Menti - Triagem, Área
esta com aproximadamente 416,00 me-
tros quacIrado&e situada cerca de ....
158,00 metros elle distancia do grupo
de tôrres 408 e 608, medindo 8,00 me-
tros de Largura por aproximadamen-
te 52,09 metros de extensãq, confron-
tando pelo lado direito e esquerdo, de
quem de dentro do terreno olha para
a Estrada do Vigário Geral, com ter.
renos de propriedade da Companhia
Territorial do Rio de Janeiro ou su-
cessores, e pela frente e fundos com
os respectivos remanescentes da alu-
dida faixa da linha de transmissão
Menti - Triagem, de propriedade da
doadora;

I/ — A Light - Serviços de Eletri-
cidade S.A. deverá apresentar ao De-
partaneento Nacional de Águas e
Energia Elétrica do Ministério das
Minas e Energia, os comprovantes da
doação a que se refere o item ante-
rior, dentro do prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir aa data da
publicação desta Portaria.

III — A presente Portaria entrará
em vigor na data da sua publicação.
— Antônio Dias Leite Júnior, Minis-
tro.

(N9 3.106 — 23-1-70 — NCr$ 19,00)
O Ministro de Estado das Minas

e Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 1.9 do Decreto nú-
mero 62.628, de 30 de abril de 1968
e nos termos do art. 65, letra c, do
Decreto n. 9 41.019, 'de 26 de fevereiro
de 1957, resolve:

N.9 96 — I — E' outorgada à Com-
panhia de Eletricidade do Estado da
Bahia, concessão para distribuir
energia elétrica no município de Ma-
emane Estado da Bahia ficando au-
torizada a estabelecer os sistemas de
transmissão e de distribuiçpão cons-
tantes do projeto aprovado e a re-
ceber suprimento da Companhia Hl-
dro Elétrica do São Francisco;

II — A concessionária fica obri-
gada a cumprir o disposto no Código
de Aguas, leis subsequentes e seus re-
gulamentós;

III — A concessionária concluirá
as obras nos prazos que forem fi-
xados no despacho de aprovação dos
projetos, executando-as de acôrdo com
os mesmos, com as modificações que
forem autorizadas se necessárias;

IV — A concessionária ficará su-
jeita à multa diária de até NCr3
221,00 (duzentos e vinte um cruzeiros
novos), pela inobservância dos prazos
fixados, na forma da legislação de
energia elétrica em vigor e seus regu-
lamentos;

V — Os prazos referidos nos itensIn e IV poderão ser prorrogados por
atos do Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Aguas e Energia
Elétrica;

VI — A presente concessão vigorará
pelo prazo de trinta (30) anos;

VII — Findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no momento
existirem em função dos serviços con-
cedidos, reverterão à União;

VIII — A concessionária poderá re-
querer que a concessão seja renovada,
mediante as condições que vierem
a ser estipuladas;

IX — A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refera o
item anterior até 6 (seis) meses an-
tes de findar o prazo de vigência da
concessão, sob pena do seu silêncio

N9 93 — It outorgada à So-
ciedade Anônima de Eletrificação da
Paraíba concessão para distribuir
energia elétrica no município de Ui-
reuna, Estado da Paraíba ficando au-
torizada a estabelecer o sistema de

. distribuição constante do projeto apro-
vado e a receber suprimento da Com-
panhia Hidra Elétrica do São Fran-
cisco;

II — A concessionária fica obrigada
a cumprir o disposto no Código de
Aguas, leis subseqüentes e seus re-
gulamentos;	 . ,III — A presente concessão moia-
m pelo praoz de 30 (trinta) anos;

IV — Findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no momen-
to existirem em funçao dos serviços
concedidos, reverterão à União.

V — A concessionária poderá re-
querer que a concessão seja renovada,
mediante as condições que vierem a
ser estipuladas;

VI — A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
Item anteilor até 6 (seis) meses an-
tes de findar o prazo de vigência da
concessão, sob pena do seu silêncio
ser interpretado , como desistência da
renovação;

VII — A presente Portaria entia em
vigor na data da sua publicação. —
Antônio Dias Leite Júnior, Ministro.
(N9 3.578 -- 28.1.70 — NCr$ 16,00)

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 1 9, do Decreto número
42.628, de 30 de abril de 1968 e nos
termos do art. 65, letra 'c", do De.
ereto n9 41.019, de 26 de fevereiro de
1957, resolve:

N9 94 — I — E' outorgada ã Socie-
dade Anônima de Eletrificação da
paraíba concessão para distribuir
energia elétrica no município de La.-
gea de Dentro, Estado da Paraíba, fi-
cando autorizada a estabelecer o sis-
tema de dis'Ébuição constante do pro-
jeto aprovado e a receber suprimen-
to da Companhia Hidro Elétrica do
São Francisco;

— A concessionária fica obriga-
da a cumprir o disposto no Código de
Aguas, leis subseqüentes e seus regu-
lamentos;

III — A presente concessão vigora-
rá pelo prazo de 30 (trinta) anos;

IV — Findo o prazo de concessão
Os bens e instalações que no momen-
to existirem em função dos serviços
concedidos reverterão à União;

V — A concessionária poderá reque-
rer que a Concessão seja renovada,
mediante as condições que vierem a
ser estipuladas;

VI — A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
item anterior até 6 (seis) meses antes
de findar o prazo de vigência da con-
cessão, sob pena do seu silencio ser
Interpretado como desistência da re-
novação; 'e

VII — A presente Portaria entrará
em vigor na data de sua Publicação.
— Antônio Dias Leite Júnior, Minis-
tro.

(N9 3.577 — 28-1-70 — NO4 18,00)
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que' lhe
confere o artigo 59, inciso IX, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto mi-

ievogadas as disposições em contrário.
— Antônio Dias Leite Junior. --,
Ministro.
(N.9 3.439 — 27.1.70 — NCr$ 18,00)

O Ministro de 'Estado das Minas e
Energia, no uso da atribuição que lhe
confere o art .. 1.9 do Decreto nú-
mero 62.628, de 39 de abril de 1953,
resolve:

N.9 98 — I — Fica restringida a
zona de concessão cie Prefeitura Mu-
nicipal de Pains, mediante a exclusão
da localidade de Mina, pertencente
ao município de Pains, Estado de
Minas Gerais;

II — E' outorgada à Centrais Elé-
tricas de Minas Gerais S. A. concee-
são para distribuir energia elétrica na
localidade de Mina, pertencente AO
município de Pains, Estado de Minas
Gerais, ficando autorizada a estabe-
lecer os sistemas de dietribuição cens-
tentes dos projetos aprovados no
DNAEE 2 . 086-67;

III — A concessionária fica obri-
gada a cumprir o disposto no Código
de Aguas, leis subsequentes e seus re-gulamentos;

IV — A presente concessão vigorará
pelo prazo de 30 (trinta) anos;

V — Findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no momento
existirem em função dos serviços,
concedidos, reverterão à União;

VI — A concessionária poderá re-
querer que a copcessão seja renovada,

,mediante as condições que virem a
ser estipuladas;

VII — A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o-item anterior até 6 (seis) meses antes
de findar o prazo de vigência da con-
nceosvsaãçoã, osob pena do .seu silêncio ser
Interpretado como desistência da re-

VIII — A presente Portaria entrará
em vigor na data da sua publicação.

Antônio Dias Leite Junior. —Ministro.
(N.9 3.445 — 27.1.70 — Ner$ 14;00)

M INISTÉRIO DO INTERIOR

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria -Geral

Plano de Aplicação de Recursos
PROJETO: 07.05.1.001 — Participacação do Brasil no INTELSAT
OBJETIVO: 1ntegralização da cota de participação do Brasil no INTELSAT.
Pagamento a ser feito pela Delegacia do Tesouro Brasileiro no Exterior

em Nova York.
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DIÁRIO OFICIAL'	 -(Seção 1 — Parte Ir	 Março de 1970

rumor° 727, de 19 de agõsto de 1963 PORTARIA DE 28 nu FEVEREIRO DE 1970
— Ore .ment.) Geral da 'iln.ao para o Exercício de 1970. O Ministro de Estado das Comunicações, no uso das atribuições quO

lhe conferem os artigos 19 e 20 do Decreto-lei número 200, de 25 do fevea I
reiro de 1967, e tendo em vista o que dispõe o artigo 20 do Decreto niuner0
62.102, de 11 de janeiro de 1968, resolve:APLICAÇÃO

Class:1 caçâ'o
ESPECIFICAÇÃO

No 68 — Aprovar os Planos de Aplicação de Recursos para o Exercício
de 1970, constantes das tabelas anexas à presente Portaria, relativas ax);
Departamento Nacional de Telecomunicações-DENTEL. — Higino Caetano
Corsetti.Participação

Oh;	 ntária
do Brasil

no Intelsat

TOLA] MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
7-- DepartamentO Nacional de Tejecomvnicagje,„

Plano de Aplicação de Recursos

4.1.1.0
	 Serviços em Regime

de Programação Es-

pecial . 	

D( ante número 62.102-68. — Rubens Maximiano Gomes, Diretor da
Divisa de Administração Financeira Substituto.	 ss.

Projeto: 07.05.1.004 — Instalação da Rêde chl Fiscalização das Tele..
comunicações (FISTEL).

Objetivo: Destina-se à implantação da Md° de fiscalização de telecat
.municações no território nacional. Os estudos preliminares estimam ad
despesas em NCra 15.000.000,00, programados nos Orçamentos PlurianuaigN
de Investimentos. 9s recursos dêste exercício serão aplicados pelo DENTEI,
na aquisição de terrenos e imóveis destinados à3 Delegacias Regionais,
Estações e Postos de Escuta, consideradas as prioridades convenientes t‘
implantação dos serviços de fiscalização, bem como na aquisição de masi
terial técnico e na execução de obras c.vis, onde lã se dispuser de terreno.,', .

Fonte de Recursos: Decreto-lei número 727, de 1.9 de agasto de 1969 -4

ii

2.181.000
	 2.181,000

Orçamento Geral da União para exercício de 1970.

Rubens Maximiano Gomes, Diretor da Divisão de Administração Financeira, Substituto'. — Lair Passos Sa:aiva, Inspetor-Geral de Finanças
MINISIÉRIO DAS COMUNICAÇAES

Departamento Nacional de Telecomunicações
Plano de aplicação de Recursos

Projeto: 07.05.1 005 — Sistema Provisório de Monitoragem.
Dbjetivo: Estabelecimento de imediato de um sistema de moniteragem,

ars aveltando os meias disponíveis em Brasília, Rio de Janeiro, Recife e
Pôr o Alegre, inclusive de material técnico existente.

Fonte de Recursos: Decreto-lei numero 727, de 19 de ag4sto de 1989 -4'
Orçamento Geral da União para exercício de 1970.

Rubens Maximiavo Gomes, Diretor da Divisão de Administração Fina*'
ceira Substituto. — Lair Passos Saraiva, Inspetor-Geral de Finanças.

Código

4.1.2.0

Especificação

Serviços em Regime de Programação Especial

	4
APLICAÇÃO 	 1

TO1111

	Equipamentds
	 Material

e
	 de

	

Instalação
	 Consumo

laCrg
80.000
	 20.000	 , 100.000

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Departamento Nacional de Telecomunicações

Plano de Aplicação de Recursos
mo, móvel aeronáutica, etc.) atreve sdo Convênio firmado com o SEPIto
Em 1979, serão conc)uidos os serviços ajustados, estabelecidas as rotinas
atualização dos registros e expedidas as guias de pagamento das Taxas
FISTEL, por processos mecanizados.

Fonte de Recursos: Decreto-lei número 727, de 19 de adsto de 1969
Orçamento Geral da União para o exercício de 1970.

P ojeto 07.05.1.0J8 — Mecanização do Cadastro
C bjetivo: A organização do Cadastro, em bases racionais e parcialmen-

te me:anizado. Concluída a implantação do cadastro de radioamadores, con-
tinualo sendo desenvolvidos os trabalhos de implantação dos cadastros de
Radio lifusito, Serviços Públicos e Serviços Limitados (fixo, móvel mariti-

11.2.0	 1	 Serviços em Regime de Programação Especial
NCr$

10.000	 90.006	 100.000-

Lair Passos Sai alva, Inspetor-Geral de Finanças.:Rubens Maximiano Gomes, Diretor da Divisão de Administração .Financeira Substituto.



Código

•••n

- 4.1.2.0 Serviços em Regime
de Programação Es-
pecial . I	 400.000400.000

nspeciricaçao

erviços em Regime de Programação Especial

Estudos

Projetos

16.0004.1.2.0

Código
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕRS
&parlamento Nacional de Telecomunicações

Plano de Aplicação de Recursos
Projeto: 07.05.1.007 — Fornecimento de Equipamento de Laboratório,

através de Convênio (FISTEL).
Objetivo: 1. Ao DENTEL cabe expedir certificado de aprovação de

equipamentos.	 .
2. A implantação de laboratório próprio, diversificando para atender

aos múltiplos tipos de equipamentos, envolveria dispêndios em instalações,
pessoal, manutenção de equipamentos especializados, que não se justifica,
quer pela existência de laboratórios dotados de recursos especializados, quer
pela aleatoriedade com que se apresentam os testes para cada tipo de
equipamento.

3. A solução adequada, através de convênios com entidades especiali-
zadas, além de reforçar e estimular o seu aperfeiçoamento técnico permi-
te, descentralizando uma atividade executiva, atender às necessidades do
DENTEL relativas aos testes para homologação de equipamentos.

Em principia, serão firmados convênios com a ETC-IME-PUC-ITA-
CrB e Universidades.

4. Para complementar os equipamentos dos laboratórios, indispensáveis
aos testess dos protótipos industriais, o DENTEL fornecerá aos órgãos com
01 quais mantenha convênio o material pernlanente necessário.

Fonte de Recursos: Decreto-lei número '727, de 1 9 de agôsto de 1909.
— Orçamento Geral da União para o exercício de 190.

Aplicação

IsPecIficaça(
Equipamentos

e	 Total
Instalações

Rubens Maximiano Gomes, Diretor da Divisão de Administração
Pinanceira Substituto — Lair Praga Saraiva, Inspetor-Geral de Finanças,

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Departamento Nacional de Telecomunicaçõee

Plano de Aplicação
Projeto: 07.05.1.008 — Construção de Garagens e Oficinas.
Objetivo: 1. Construção de uma garagem na Rua Leopoldo Bulhões

ne 560, Benfica, Rio de Janeiro, destinada ao DENTEL e sua Delegacia
Regional também, no Rio de Janeiro.

2. Cêrca de 20 viaturas existentes, com possibilidade de aumento, bem
assim das oficinas de Manutenção de 19 e 29 escalão.

3. A construção constará da cobertura em fibra-cimento sôbre estru-
tura metálica, em vão livre de 30 metros de largura por 34 de fundos.

4. Ás paredes laterais e frontais serão em alvenaria, com basculan-
tes na altura de 4,5 metros.

de Recursos
S. A cobertura deverá abrigar boxes destinados a oficina mecanica,

eletricista, borracheiro, ferramentas, compressôres, 2 poços, 2 chuveiros e
2 W C. para empregados, revestidas em azuleijos ou pastilhas, além de
um giráu, na parte da frente, em tôda a 'largura de 30m x 8 fundos,
asse giráu se destina a administração da garagem e a naanutenção do de-
pósito de peças sobressalentes e material de transportes.

O pé direito da cobertura medirá 6,80 m e o do giráu 4 inttros.
Fonte de Recursos: Decreto-lzi número 727, de 1 9 de agôsto de 1969

Orçamento Geral da União para o exercício de 1970.

APLICAÇA0

Total

Obras

Nes:8
285.000
	

400.006

Rubens Maximiano Gomes, Diretor da Divisão de Administração Financeira Substituto — Lair Passos • Saraiva, Inspetor-Geral de Finanças.

, O Ministro de Estado das Cemuni-	 PORTARIA DE 26 DE FEVEREIRO DE 1970
cações, no uso de suas atribuições, re- 1 N9 69 — Dispensar, a pedido, a par- Tadeu Vargas de Freitas, da função
solve:	 tir de 11 do corrente mês, Franklin 1 de Auxiliar, que vinha exercendo na

•-.	 O.

Inspetoria-Geral de Finanças, louvan-
do-o pela dedicação, e zelo com que
se houve no desempenho de sua fun-
ção. — Ilygino Caetano Corsettt.

ATA N° 4, EM 5 DE FEVEREIRO
DE 1970

1Sessão Ordinária)
Presidência çlo .Sr. Ministro lberê Gil-

son — Ministério Público: Dr. Luiz
Octavio Gallotti .-- Secretário: Se-
nhor.Lourival Assumpção Ribeiro.

Na hora regulamentar, presentes os
Srs. Ministros Wagner Estelita, Amarai
Freire e Abgar Renault, bem ccirno os
Srs.. Ministros-Substitutos jurandyr
Coelho e Ganindo Hugueney, o Sr. Pre-
sidente, Ministro Iberê Gilson, declarou
aberta a Sessão Ordinária, tendó o Tri-
bunal proferido as seguintes deliberações
ebbre as matérias indicadas.

Discussão e votação de Ata

(Resolução n° 55-68, art. 26, item I)

$ O Tribunal aprovlm, por unanimida-
de, a Ata n° 2, da Sessão Ordinária,
realizada em 29 de janeiro próximo pas-
sado, nulas cópias autenticadas haviam
sido prèviamente distribuídas aos senho-
res Ministros e ao representante do Mi-
nistério Público (Resolução o° 55, cita-
da, art. 27, parágrafo 2').

—. Comunicações em gera)

O Sr. Ministro Wagner Estelita par-
ticipou ao Plenário que havia recebido,
com dedicatória do autor, Dr. José Es-
colástico Abreu de Oliveira, o seu mais
recente • livro, «Aposentadoria no Servi.
ço Público». Após comentar ligeiramen-
te a obra, que -muito elogiou, S. Ex°
sugeriu a aquisição de exemplares da
mesma para uso da Biblioteca, da 5'
Diretoria,' das Delegações e de outros
setores do Tribunal aos quais o assunto
pudesse interessar.

Manifestou-se em seguida o Dr. Luiz
Octavio Gallotti, Procurador, para di-
zer que já tivera uni rápido contato
com o livro em aprêço e que isso fora
o bastante para que S. Ex" o consi-
derasse imprescindível também no seu
Gabinete de trabalho. O representante
do Ministério Público pôs em relêvo,
como digno de ser imitado, o exemplo
do laureado autor de <<Aposentadoria no
Serviço Público», que, sendo funcioná
rio aposentado (ex-Diretor) dêste Tri-
bunal, continuava, com suas excelentes
publicações, a prestar inestimáveis ser-
viços à Instituição.

O Sr. Ministro Amaral Freire fez
extenso comentário (v. texto constante
do Anexo I) acêrca de possíveis altera-
ções a serem introduzidas pelo Govêmo
Federal, segundo • noticias vetculadas
pela imprensa, nos atuais critérios de
distribuição do Fundo de Participação
dos Municípios tendo-se resolvido que o
Sr. Presidente, Ministro Iberê Gilson,
por delegação do Plenário, entraria em
entendimentos diretos com S. Ex" o Mi-
nistro do Planejamento e Coordenação
Geral a fim de manifestar o ponto de
vista . clêste Tribunal a respeito do as-
sunto.

Matéria administrativa interna
(promoção)

Relator, Ministro Abar . Renault
O Tribunal autorizou a -promoção. por

merecimento,o de Celeste Haeckel, ao
símbolo TC-8 da carreira de Datilógra-
fo do Quadro da sua Secretaria Geral
(P. 2.057-70). A discussão e a vota-
ção desta matéria foram realizadas em
sessão reservada, proclamando-se o re-
sultado cru sessão pública.

Processos relacionados

O Tribunal proferiu deliberação aco,
lhendo, por unanimidade, os votos emi-§
tidos pelos Relatores, Ministros Wag.
ner Estelita,. Amaral Freire, Abgar
nault, jurandyr Coelho e Carlindo Hte,
gueney, quanto aos processos submeti-
dos a Plenário consoante o disposto nas
Resoluções as. 75 e 85, de 1969 (v. re-t
lações no Anexo II).	 •

Prestações de contas
(Fundo de Participação dos Municípios)'

Relator, Ministro Wagner Estelita:
O Tribunal julgou regulares as pres-

tações de contas do exercício de 1968
apresentadas pelas seguintes Prefeituras
Municipais do Estado de São Paulo:
Moji-Guaçu (P. 5.320-69), Presidente
Epi taci o ( P . 5.999-69) , Rifaina (Pra..
cesso 7.480-69), São José do Rio Par.i
do (P. 7.737-69) e Pompéia (Processo
10:164-69) .

O Tribunal homologou o v. despa.
cho da Presidência que, nos processos
de prestação de contas do exercício de
1968, mandara restabelecer a entrega
das quotas do P.P.M. às Prefc:turat

, TRIBUNAL DE CONTAS

•
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Municipal de Bom Jardim da Serra. SC
(P. 1.60 -69) a de Claraval, MG (P-

9.061-69) No mérito, julgou regulazes
io contas sm aprêço.

O Trib na!, ante as prestações de
comas do exercícios . de 1967 Voceaso
23. ,64-6a e 1968 (P. 35.629-69)
apresenta, as pela Prefeitura Municipal
de Braga, RS, homologou o v. despa-
cho da I asidência que mandara resta-
belecer o pagamento das quotas aquele
municipio a ,no mérito, julgou regulares
as contas referentes a 196.

O Tria mal, em face das prestações.
docontas do exercício de 1968, homo-
logou os aespachos pelos quais a Presi-
delicia ha 'ia determinado que se resta-
belecesse a entrega das quotas do
F.P.M. s Prefeituras Municipais de
Presidente Bernardes, MG (Processo ..
6.281-69) e de Botuverá, SC (Processo
20.891-69 , tendo sido adotadas as pro-
vidências sugeridas no parecer da 1'

• Diretoria.
Foi aio a homologado pelo Tribunal

o r. desp. alio da Presidência que deter-
minara o restabelecimento da entrega
das quoti s do F.P.M. .à Prefeitura
Municipal de ltupiranga, PA, conCeden-
do-se praz ao atual Prefeito para apre-
sentação c is contas de 1967 e de 1968,
nos tétano: 4as Resoluções na. 47-67 e
79-69 (Pia cesseis 31.206-68 e 4.006-69).

O Trib, nal determinou que lasse res.
tabal	 o C)	 , —auto • tias quotas do
F.P.M. Prefeitura Municipal de
Cascalho . tico, MG, tendo acolhido na
espécie o nrecer emilido/pelo Ministé-
rio Pública, quanto às contas do exer.
cicio de 1'68 (P: 2.408-69).

O Trib mal, ante as prestações de
ventas de 1967 (P. 17.986-68) e de
1968 (P. 16.287-69) apresentadas pela
Prefeitura Municipal de Cananéia, São
Paulo, hor :ologou o v. despacho da
PresidênciE que determinara a suspensão
do pagaria nto das quotas àquele muni-
cípio, até serem sanadas as falhas ou
irregularldi das apontadas no parecer
emitido pe a 1 4 Diretoria.

Foi tana arn homologado o v. despa-
cho da P esidéncia que determinara a
suspensão da entrega das quotas do
F.P.M. à Prefeitura Municapal de Na-
nuque, M( , até ser completado o pro-
cesso de p estação de contas do exerci-
do de 19E1 com os elementos e Infos.-
mações inc ,spensáveis ao seu exame
.(P. 9.505 69).

Tribu ial, 'ante as prestações
contas da )refeitura Municipal de To-
Mama, PE referentes a 1967 e 1968,
converteu me diligência o julgamento
das de 19 7. sobrestando sua decisão
quaato às :mias do exercício de 1968,
até serem presentados os elementos zo.
licitados nc parecer da 1 Diretoria (P.
17.962 68)

O Tribu....1 converteu em diligência o
julgamento da prestação de contas da
Prefeitura Aunicipal de Ecoporanga,
ES, atineis' s ."-ão exercício de 1968 (P.
6.5151-69).

Relato- Ministro Atilara' Freire:

O Tabu: al julgou regulares ais contas
apresentada pela Prefeitura Municipal
de Vassour s, RJ, atinentes ao exercício
de 1968 (P 10.494-69) .

Relator Ministro Abgar Renaalt:

O Tribm ai converteu em diligência
o julgamen. o das prestações de contas
'do exercícic de 1968, apresentadas pelas
Prefeituras Municipais .de Natuba, PB
P. 10.138 69) e de Nova América da

Colina, PR (P. 7.870-69).

Relatar, Ministro Carlindo Hugue-
rica:

O Tribunal julgou regulares as pres-
tações de contas das Prefeituras Muni-
cipais de Conceição das Pedras, MG,
exercício de 1969 (P. 8.165-69) e de
Portalegre, RN, exercido de 1967 (Pro-
cesso 1C.921-68) .

O Tribunal, em face da prestação de
contas do exercicio de 1968, manteve a
suspensão da entrega das quotas do
F.P.M. à Prefeitura Municipal de Luiz
Gomes, RN, fazendo-se inspeção local
para apuração das irregularidades apon-
tadas, com referência à aplicação dos
recursos do Fundo nos exercícios de
1967 e 1968 (P. 35.610-69). --

O Tribunal resolveu sobrestar sua de-
cisão no tocante as contas da Prefeitura
Municiapl de Baião, PA, referentes aos
exercícios de 1967 e 1968, até ser com-
provado (quando do exame das contas
de 1969) o cumprimento da decisão de
9 de setembro de 1969 (P. 24.824-69)

O Tribunal, ante as contas da Pre-
feitura Municipal de São José da Lagoa
Tapada. PB, referente ao exercício da
1968 (P. 6.004-6)), determinou que,
paralelamente ao seu exame, fôsse re-
vista, da mesma Prefeitura, a prestação
de contas do exercício de 1967.

O Tribunal homologou o v. despacho
da sua Presidência que determinara, no
processo de prestação de contas da Pre-
feitura Municipal de Fortaleza dos No-
gueiras, MA, exercício de 1967, fôsse
restabelecida a entrega das quotas do
F.P.M. àquela Prefeitura (P.33.718-68.

O Tribunal converteu em diligência o
julgamento da prestação de contas do
exercício de 1968 feita pela Prefeitura
Municipal de Camutanga, PE, para ser
comprovada a entrega de recursos que
fora feita ao Departamento do Sanea-
mento daquele- Estado (P. 10.722-69) .

O Tribunal mandou reiterar à diligên-
cia determinada no processo de presta-
ção de contas da Prefeitura Municipal
de.Morpará, BA. referente 40 exercício
de 1967 (P. 14.033-68) .•

Relatório Financeiro e Orçamentário

(4' Diretoria, 3' trimestre)

Relator, Ministra, Wagner Estelita:
O Tribunal mandou guardar na 4'

Diretoria, para os fins de direito, o re-
latório financeiro e orçamentário refe-
rente ao 3 9 amestre de 1969, dando-se
conhecimento oportuno da matéria ao
Sr. Ministro-Relator das Contas do Go-
vêrno, exercício de 1969 (Processo ...
37.935-69).

Comunicação de irregul,:ridades

Relator, Ministro 'Wagner Estelita:

O Tribunal, ante comunicação, feita
pela Delcontas no Estado de Minas Ge-
rais, de irregularidades verificadas, por
meio de inspeção, na Seção de Enge-
nharia Sanitária do D. N. E. Ru., —
mandou comunicar o fato à Inspetoria
Geral de Finanças do Ministério da Saú-
de, para as providencias cabiveis, dan-
do-se ciência ao Tribanal do resultado

I das mesmas, no prazo de 60 dias (P.
6.951-69).

O Tribunal, ante irregularidades co-
municadas pela Delcontas no Estado do
Rio de Janeiro, decorrentes de inspeção
ordinária feita no Departamento Nacio-
nal de Aguas e Energia Elétrica, a-
mandou cientifiacr das ocorrências a
Inspetoria Geral de Finanças, para as
medidas cabíveis, determinando-se 'o
imediato levantamento das contas do' responsável pelo Almoxarifado (Proces-
so 36.779-69).

Licitação
Relator, Ministro Wagner Estelita:
O Tribunal resolveu solicitar a au-

diência do Ministério Público em pro-
cesso eriça:lado de convites de preços
para prestação de serviços de conserva- •
ção e restauração de imóveis, adjudica-
dos pela Diretoria do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacioaa, em Salva-
dor, B.A. à firma Emprésa Nacional de
Engenharia Ltda. (P. 4.625-69).

Térmo de ajuste

Relator, Ministro Jurandyr Coelho:

O Tribunal mandou encaminhar à
Delcontas no Estado da Guanabara o
processo do contrato celebrado entre o
Conselho Nacional de Comérçio Exte-
rior do Ministério da Indústria e do Co-
mércio e a firma Antiques Antiquário
Ltda., para o fim de ser apreciado na
oportunidade do exame das contas do
ordenador da despesa, ante o que res-
saltava a Inspetoria Geral de Finanças
daquele Ministério (P. 30.134-67)

Representação

(4' Diretoria)

Relatar, Ministro Carlindo Huge.e-
ney:

O Tribunal, ante representação da 1'
Diretoria, sôbre a ausência de tomada
de contas do Tesoureiro-Auxiliar José
Libánio dos Santos, do Serviço Nacio-
nal de Tuberculose, Ministério da Saú-
de. determinou que o processo con-
tinuasse em diligência, para que a Re-
partição interessada esclarecesse os pon-
tos assinalados no parecer da referida
Diretoria (P. 28.645-69).

Prestação de contas

Relator, Ministro Jurandyr Coelho:

O Tribunal, a requerimenro do Rela-
toa resolveu solicitar a audiência do Mi-
nistério Público no processo da presta-
ção de contas feita pelos Serviços de
Transportes da Baia de Guanabara e
referente ao exercicio de 1962 (Proces-
so 29.898-67) .

Tomada de contas

Relatos., Ministro Jurandyi Coelho:

O Tribunal julgou regulares as contas
da Agência de Ponta do Caju, GB, da
Eanprêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos, período de 15-3 a 31-12 de
1968, .dando-se quitação à Postalista
tourdes Beckman Diniz (P. 36.450-69).

Relator, Ministro Carlindo Hugue-
ney:

O Tribunal julgou regular essas contas
da antiga Diretoria Regional doa Cor-
reios e Telégrafos de Campo Grande.
MT, referentes ao período' de 1 9 de ja-
neiro a 29 de março de 1962, dando-se
quitação ao Tesoureiro Nélson Pira-a-
ta (P. 24.678-62	 1.955-68).

Pensão

Relator, Ministro Carlindo Plugue-
ney:

O Tribunal julgou legal a concessão
de pensão militar a Inês de ASSUMDCZO

e outras (P. 48.699-63).

Aposentadoria

Relator, Ministro Car/indo Hugue-
ney:

O Tribunal, ao examinar o processo
de concessão a D. Wanda Saldanha da

'Gula, julgou ilegal a concessão decor-
rente da apostila de 5 de aepasto

n 1969, porque o instituto da readptação
!não opera retroativamente, para azkan-

çar 03 inativos, Determinou, outrossim,
que se fizesse a diligência proposta no
parecer da 5" Diretoria (P. 24.675-69).

O Tribunal, tendo presente o processo
de Antônio Alexandre Nchim Auad,
gou legal a concessão decorrente da Lei
n" 4.345-64. e Legais as com fulcro nu
Leis n9s 403-48, 3.205-57, 4.061-62,
4.242-63 e' Decreto-lei n9 146-67, por
vera-arem reclassificaçõea inaplicáveis aos
que já se encontravam aposentados (P.,
18.476-69)

O Tribunal julgou ilegal a concessão
a Maria Jose ae HZ CVt..40 Bastos, por-
que a servidora não faz jus à promoção
a que se refere o dispotso nos arta. 183.
II e 193, I da Resolução n9 67-62, da
Câmara dos Deputados, por contar me..

, nos de 35 anos de serviço, tendo em
r vista não ser computável o período
anistiado pelo Decreto Legislativo nata
mero 18-61 (P. 19.638-67).

I
O Tribunal, acolhendo requerimento

do Relator, resolveu solicitar nova atai
diência do Ministério Público no procesi.
ao de ioncessão a Candido D'Avilts
(P. 21.784-69).

Encerramento

Nada mais havendo a tratar, foi ea,
cerrada a Sessão ás dezesste horas o
quarenta minutos e, para constar, laa.,
vrou-se esta Ata, que, depois de aproa
veda pelo Tribunal (Resolução número
55-68, art. 27, parágrafos 2 9 e 39 ), serõ
assinada pelo Sr. Presidente. Eu, Loisa
rival Assumpção Ribeiro, Secretário das
Sessões, substituindo o Secretário do
Tribunal Pleno, a subscrevi. — Ibera
Gilson, Presidente.

ANEXO I A ATA N1 4-70
Inteiro teor do pronunciamento emto

tido pelo Sr. Ministro Amaral freira.
na Sessão Ordinária realizada em 5 da
fevereiro de 1970, em matéria referente
ao Fundo de Partimpaçao dos Municia
pios, tendo-se resolvido que a respeito
do assunto, por delegação do Plenário.
S. Ex' o Sr. Ministro lberê GiLeon.
Presidente do Tribunal de Contas da
União, entraria em entendimentos com
o Exen9 Sr. Ministro do Planejamento
e Coordenação Geral.

Senhor Presidente — Senhores Minisa
tros Este Tribunal ,a partir de 1967,
por fairça de dispositivos constitucionais
e do Código Tributário Nacional, vem
exercendo uma nova função, das rimis
Importantes e que e o controle dos re,
cursos provenientes dos percentuais dos
impostos de renda e produtos industriam
iludes, transferidos para os Fundos de
Participação dos Estados, Distrito Fea
deral e, mais recentemente, dos Territda,
rios e ainda, dos Municípios.

O interasse, esfarço e operosidade
com que o Tribunal vem executando
ésses encargos, inalniniente novos, são

I por todos .conhecidos.
A propósito dessa legislação inovas

doca afirmamos certa vez:
kIN. nova sistematica de redistribuiçao

de percentuais dos l.mpostos de Renda e
Produtos Industrializados colocou o fria
bunal de Contas da União numa posla
ção-chave para sua execução e lhe tora
neceu, como fiscal da boa aplicação désa
ses recurson condiçoas para uma anali-
se objetiva do problema; análise essa I

, que identifica defeitos estruturais da ora
esanizaçao e admiaistração municipal, os

quais, no interêsse do desenvolvimento
económico e social do País, estão a
exigir provid,immas retificai.oras e sa-
neadoras do sistema vigente. •

A posição do Triblinal decorre da
Emenda Constitucional n9 18, ã Cons..
tituição de 1946, e do nóvo Código

¡Tributário Nadonal, Lei n9 5.172, de
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25 de outubro de 1966, legislação essa
tócla mantida e reforçada na Constitui-
ção do Brasil de 1967.

Esses revolucionários documentos le-
gislativos visaram, entre outros, o obje-
tivo de dar ao Poder Público no Brasil,
especialmente o Federal, instrumentos
eficientes de política económica, para
acelerar o desenvolvimento nacional e
combater a inflação, constuindo-se, as.
tem, sob muitos aspectos, um autêntico
adivisor de águas» quanto à redistribui-
ção dos Impostos sôbre a Renda e valore
Produtos Industrializados. , ao fixar no-
vas regras e dar organicidade ao sis-
tema.

ia nova sistemática de redistribuiçao
dêsses recursos aos Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, através dos - Fundos
de Participação, provocou, na fase dos
debates legislativos, oposição violenta,
pois entendia o Congresso Nacional,
que os nobres objetivos dos projetos go-
vernamentais poderiam ser frustrados, e funcionários da linha secundária da
para transformar 'o sistema em inetru- administração, no transito dos expediens
mento de pressão política do Govêrno tes, como acontecia anterioremnte, de
Federal sobre Estados e Municípios.

Diante dessa possibilidade, Executivo
e Legislativo introduziram nos projetos
em estudo um elenco de regras com o
fim de, a todo o tempo, assegurar a
transferência, nos percentuais previstos
dos recursos que alimentam os Fundos
de Participação, garantindo, ao mesmo
tempo, a automaticidade e a periodica.
dade de sua redistribuição.»

Na verdade, o mecanismo previsto,
com Os aperfeiçoamentos que vêm sendo
introduzidos paulatinamente, muitos de-
correntes de decisões e observações dês.
te Tribunal, conduziram as prefeituras
interioranas à mais adequada aplicação
dos recursos, enquadrando os gastos
dentro dos objetivos nacionais de desci-
volvimento económico e.social, mas, sem
interferir na flexibilidade de movimen-
tação dos valõres transferidos pela
União. E isso só teria sido possível pela
automaticidade e periodicidade ria libe-
ação dos recursos do Fundo e que

constitui a base do sistema distribuidor.
Tal característica, tão firmemente as-

segurada nas atuais leis e normas que
disciplinam a entrega dos rectiesos do
Fundo, teve o condão de alterar o me-
canismo anterior, eliminando despesas
com pagamento de comissões, a procura-
dores ou dispensando os dirigentes mu.
nicipais, para o recebimento das cotaa,
ae aomeaumis.sos eleitorais com interme-
diários políticos, erradicando áreas de
corrupção ou vassalagem politica.

ésse propósito, em dias de 1968
depois de um ano de execução das no-
vas leis, visitando êste Tribunal e co-

mentando os aspectos positivos da auto-
maticidade e periodicidade na entrega
dos recursos dos l Fundos de Participa-
çao, um ex-Governador de Estado ahr..
mava que, anteriormente 'ao uivo sista
ma, quando no exercício daquele cargo,
obtivera durante três anos, a colabora.
ção financeira federal, mas para tanta
assumira os mais variados compromiss
aos; seu sucessor, porém, só no primeiro
ano de funcionamento do Fundo de
Participação, recebera maior quantidade
de recursos, que êle, era três anos, serr
se vincular a nada.

Esses reais beneficios para os muni-
ciosos brasileiros estão ameaçados de ser
suprimidos diante de noticiário veicula-
do, nos últimos dias, pela imprensa, o
qual, se confirmado, permitirá o retór-
no dos males anteriores, tão prejudiciais
aos interesses do País.

Por asse noticiário, o ilustre Ministro
do Planejamento teria informado de que
nos próximos dias serão feitas modifis
cações no funcionamento do Fundo de

Participação dos Municípios e entre
elas ca liberação automática após apro-
vação de planos de aplicação».

Conhecendo, como conheço, Sua Ex-
celência o Ministro do Plapejamento, in-
clino-me a considerar equívoco da ira.
prensa essa noticia de conseqüências
negativas.

A primeira, é o inevitável retarda-
mento das aprovações dos planos de
cêrca de quatro mil munitipios,_ tanto
em razão do grande número de planos a
serem examinados como da ausência de
estrutura administartiva, no Ministério
do Planejamento, para liberar com ra-
pidez a aprovação de todas elas.

A segunda, é a conseqüente necessida-
de de os municípios novamente con.sti-
tuirem procuradores remunerados, em
Brasília ou no Rio, para acompanha-
mento da tramitação dêsses planos até
tinal aprovação.

Terceira, é dar ensejo a autoridades

criar preferência nos andamentos, one-
rando os municípios com gastos deuses
cessários.
• Quarta, é a volta a uma evassalagem
política» que vinha sendo eliminada com
o funcionamento dos Fundos de Parti-
cipação.

Quinta, é a incapacidade de a maio-
ria de municípios de elaborarem planeai
de aplicação detalhados. E' preciso não
esquecer a existência de não pequeno
número de comunidades, como conses
qüência da nossa deficiente estrutura
municipalista, cujo quadro de funciona-
rios varia entre 5 a 8 servidores; são
aqueles que se situam na faixa de tuu-
nicípios-fantasmas, isto é, inautênticos,
criados artificialmente, para participarem
.da distribuição das receitas federais, e
nos quais os recursos entregues pelo Go-
vêrno Federal representam pelo menos
90% das suas disponibilidades, sendo
que muitos dêles nada arrecadam direta-
mente e Vivem, assim, parasitariamente,
à sombra da União.

Tem o Tribunar conhecimento de que,
em janeiro último, participei de dois se-
minários, promovidos pelo SENAM, ao
qual compareceram prefeitos em exerci-
cio e prefeitos recém-eleitos, e realizados
em Florianópolis e Curitiba. E ainda
agora, acabo de regressar de Ribeirão
Prêto, Estado de São Paulo, onde tive
oportunidade, por iniciativa dos Chefes
do Executivo local, de debater com Pre-
feitos da zona assuntos ligados ao fun-
cionamento dás Fundos de Partieapação,

Era todos êsses conclaves, a distil-
gaaão da referida noticia causara a
maior preocupação, tendo • 'ouvido, da
parte daqueles administradores, angus-
tioso apelo, ao Tribunal e ao Govarno
Federai, no sentido de não ie olvidar
os referidos reflexos, da medida anuncia-
da para os pequenos municípios, cujo
funcionamento, ene face do sistema tri-
butário vigente, ficou na dependência-do
recebimento automático e periódico dos
recursos do Fundo de Participação, dis-
pondo de reduzido número de funcioná-
rios e sem condições de recrutar pessoal
capacitado para serviços municipais, e
até mesmo para os de contabilidade.

Transmitindo asse apelo ao Ministro
do Planejamento. eàou certo cie que Sua
Excelência atentará para as dificuldades
que a medida em estudo acarretará aos
serviços municipais e, ainda. para os
seus aspectos negatvos, sobretudo, neste
momento, em que se vem alcançando
melhoria das administrações municipas.

Não há dúvida que foi condenável a
desordenada criação de municípios. Mas,n asse mal está sendo amenizado com

o atual funcicinamento do Fundo de
Participação, para o que a automaticie
dade e periodicidade da entrega dos re-
cursos tem contribuedo de maneira de-
cisiva.	 •

Incluo-me entre os mais modestos
miradores do mérito, capacidade e alto
critério com que o Ministro Reis Veloao
vem desempenhando suas altas funções.
Isso me assegura uma ilimitada confian-
ça de que Sua Fxcelancia não ficará in-
sensível ao nal° que ora transmito, dos,
pequenos municípios brasileiros, nõ sen-
tido de preservar a auiumaticidade e pe-
riodicidade da entrega dos recursos do
Fundo, nos térmos da legislação atueie
cuidando de escolher outros caminhos
para fazer chegar àqueles municípios os
benefícios de uma eficiente técnica de
planejamento.

No desempenho do encargo recebido,
solicito ac Senhor Presidente que faça
chegar as mãos do Excelentíssimo Se-
nhor Dr, Reis Veloso, eminente Ministro
do Planejamento e Coordenação Geral,
as considerações que acabo. de fazer.

	

Eia 5 de fevereiro de 1970,	 Victor
Amaral Freire:

ANEXO A ATA N9 4/70
Processos submet:dos a Plenário, na

RELAÇÃO N9 11/70
Relator, Ministro Wagner

Campos:
Pensão

Processos:

	

N° 23.755-69	 Ociette Vieira

	

N° 23.757-69	 Ecy Ramos da Silva
N° 2.758-69 --. António Gomes
N9 23.980-69 - Ivannyr Lobo Moa,

tenegro
N° 33.897-69 -- Ascyla Corrêa Ro-

drigues

	

Ne 35.592-69	 Santuzza de Freitas
Flores

Voto: Pela legalidade das concessões
Reforma

	

N9 10.627,69	 Lázaro Martins

	

N9 .35.789-69	 Sebastião de Souza
Araújo

N° 34.649-69
da Silva

N9 35.791-69
Lopes

N9 35.794-69
Nery

N' 35.795-69

	

N9 35.802-69	 António Bernnardino
de Macedo

	

N9 35.804-69	 Raimundo Nonato
Santos

	

N9 35.806-69	 João Joaquim de
Sant'Anna

	

N9 35.808-69	 José de Souza Bons
fim

N° 35.810-69 - Antonio Cercienira
Voto: Pela legalidade das concessões.

Pensão ,.- Reforma

N° 21.054,-60 - Sylvia Rosa Lobato
João Bernardo Lobato Filho

Voto: Pela legalidade das concessões.

Levantamento de Caução

N9 34.712-69 .-. Construtora Brasi-
leira de Obras Hidráulicas Ltda.

Voto: Pela restituição do conhecimen-
to da caução, nos têrmos dos pareceres.

Prestação de Contas (Fundo
de Particip4ão)

Exercício de 1968

Pernambuco

Prefeitura Municipal

Paulo
Prefeitura Muoicipa/

Municipal

Municipal

Municipal

Municipal

Prefeitura Municipal

Prefeitura Municipal

Prefeitura Municipal

1 Voto: Por que se considerem regu/ae
,res as prestações de contas, nos teimo!
dos pasceres.

Tomada de Contas
N9 19.315-59	 jorcy de Siqueira

Dreuse e outros
N9 25.215-69 - António Andrade de

Araújo	 s.
N° 28.575-69	 Alveri Costa Mar,

tias
N9 36.849-69	 Alceu Milthi“.3 Ras

pozo Filho e outros
N° 931-70	 Octavio Luiz de Be,

renguer Cezar e outros
N° 934-70 e- José Carlos Cavalcane

te Linhares
1\1° 935-70	 Cyrio Simões Tires e

outro
N° 936-70	 Augusto Frederico G.:

Thompson
N9 1.200-70	 Augusto Fredeirco
G. Thompson e outro
N° 1.620-70 - António Vicente da

Costa Junior
Voto: Por que se considerem regula.:

res as contas, dando-se quitação aos res-
ponsáveis constantes da relação, not
termas dos pareceres.

N° 5.612-69 - Geraldo Luis Braga
Voto: Pelo arquivamenta, fazendo-se

a comunicaçao proposta noa pareceres,

Contrato

N° 12.246-69 Ministério da Agi-,
cultura e Grupo Executivo de Errachcas
ção da Febre. Aftosa no Estado da
Bahia

Voto: Pelo arquivamento, noa têemoa
I dos pareceres.

Representação
• N9 16.480-69 -- 1 $ Diretoria (n° 9)
Voto: Pelo arquivamento, nos Mimai

propostos nas pareceres.

AIgemiso Ferreira

Francisco Salustiano

Nelson Martins

- Elson Penha

N9 8.650-69
de Recife

São
N9 5.708-69 ,--

Sessão Ordinária de 5 de fevereiro de de Aparecida

	

1970, consoante o d.sposto nas Resolu-	 N° 5.990-69 - Prefeitura
ções 75 e 85-69, tendo sido unânime- de São Sebastião

	

mente acolhidos os votos dos Srs. Re- 	 N° 7.475-69	 Prefeitura
atores, proferidos quanto à' matéria.	 de Coroados

N° 7.477-69 e- Prefeitura
de Registro

	

Estelita	 N° 45.589-69	 Prefeitura
de Morro Agudo

N9 10.050-69- ---
de Cedral

	

N° 19.053-63	 Dagmar Felix N° 10.056-69
ro e outra

	

N9 61.897-63	 Mareia Terezidha
Costa Mello e outros

	

N° 34.673-69	 Maria do Carmo
Ferreira da Matta

N9 35.370-69 - Maria da Conceição
Silva

N 9 35.371-69 --- Maria Antonia da
Silva e outra

N2 36.362-69 --. Maria da Glória da
Silva

	

N9 36.349-69	 Irene Valença Bar-
bosa e outras

	

N° 36.351-69	 Maria da Penha
Rosa

N9 36.352-69 - Iracema da Fonseca
Guimarães

N9 36.359-69 .-. Luiza Taavres de
Vasconcelos

Voto: Pela legal.dade das concessões.
Aposentadoria

)20.344-69 -e Alfredo Prazeres da
Silva

1\1° 20.318-69 - Luiz Felipe de Arau-

de Cosmópolia
N9 10.097-69

de São Roque
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T. C., 5 de fevereiro de 1970. -1
Wagner 1:stelita Campos, Ministro-Re- I
lator.

l' DIRETORIA

Relate a Ministro Victor Amaral
Fre -e: •

Assunto Prestação de Contas (Fundo
de Partici lação dos Municipiot)

Bahia
Proce:

N° 8.37 1-69 -- Prefeitura Municipal
de Reman o	 BA

São Paulo
N 9 6.0;3-69	 c-anexos - Prefeim

twa Muni. ipal de Martinépolia 	 SP
• N° 6.57 3-69	 c-anexo	 Prefeitu.e

ra Arnica, ai de Pinhal - SP
N° 5 .7C1-69	 c-anexo	 Prefeitura

• IVianicipal de Queiroz 	 SP
1	 i\;° l6.28-69	 c-anexo - Prefei-

tu-a Mim . :ipal de Estância de Monte
Alegre. do Sul	 SP

Voto: I ela 'regularidade das contas,
de acôrdo zona os parceres.

5 de fevereiro de 1970. -
V tctor An irai Freire, Ministro -Relator.

Relação n° 12/70

Relato , Ministro Abgar Renault:
1 restação de Contas

(Ft ndo de Participação)
N° 11.; 78-68	 Prefeitura Municipal

de Concen ao do Pará 	 MG (exercí-
cio 1967)

N' 8.13 1-69	 Prefeitura Municipal
de Sátiro )ias	 BA (exe. 1968)

N° 7.52 1-69 - Prefeitura Municipal
de Baiano; olis	 BA (exe. 1968)

N° 8.751-69 ,--- Prefeitura Municipal
de ivlacurt é -- BA (ex. 1968) 	 -

is , 8.73 ),e9 - Prefeitura Municipal
de Piripá - BA (ex. 1968)

	

8.891-68	 Perfeitura Municipal
(de Aramin a- SP (ex. 1967)

.s° 8.69)-68 - Prefeitura Municipal

	

a,lonte Xlto	 SP (ex. 1967)

	

7.79 '-69	 Prefeitura Municipal
de Nova 1 uropa	 SP (ex. 1968)

ia , 7.75 1-69 - Prefeitura Municipal
de Cajuru ..-- SP (ex. 1968)

Voto: a ks contas podem ser conside-
radas ragu ares.>

N 8.6C .-69	 Prefeitura Municipal
de S. Jozic da Boa Vista 	 SP (exer-
cicio 1968.

Voto: a 'ela regularidade das contas,
fazendo-se ao Prefeito a comunicação
proposta.>

N° 7.94 )-69	 Prefeitura Municipal
de Manda i	 SP (ex. 1968)

Voto: « )ela regularidade das contas
e pela coo unicação ao Prefeito, nos têr-
mos do pz recer da Senhora Diretora.»

N° 8.1'7 2-69	 Prefeitura Municipal
de Pium	 GO (ex. 1968)

Voto: a 'ela regularidade das contas.>
(ex. 1968

N° 22.3:4-69 - Prefeitura Municipal
'de Abadia a- GO (ex. 1968)

Voto: at) pagamento das quotas deve
continuar uspenso até que sejam pres-
tados os e clarecimentos de que trata o
parecer e .rovado o recolhimento de ..
NCr$ 48.164,53.»

T. C., 5 de fevereiro de 1970.
Abgar Rei mit, Ministro-Relator.

• 5' DIRETORIA
Relação n° 13/70

Relato ., Ministro Abgar Renault:
Reforma

N° 30.9)3-69	 Ronaldo Ramalho
Voto: < Pela legalidade da concessão

da reformt .>

Reforma-Pensão
N° 12.0 16-67	 Reforma; Wilson de

clis;eira d Silva.

Voto: «Pela legalidade da concessão
da reforma.>

Pensão: Marli de Oliveira da Sil-
va e Melre de Oliveira da Silva

Voto: «Pela legalidade da concessão
da pensão.>

Pensão
N° 9.161-63	 Edith Lisboa de Cas-

tro Nunes
Voto: «Pela legalidade da concessão

da pensão, nos têrmos do parecer re-
tro.>

(-Parecer: aA concessão guarda con-
formidade com as leis que a regem, não
ao quanto ao direito à pensâo, como
também quanto à importância desta, pa-
recendo, assim em condições de ser Jul-
gada legal, bem como a da pensão da
Lei n° 4.477-64 4- fls. 133) .

N° 17.103-63 - Jandyra Alves de
Britto, Jurema de Britto Palazzo, Jura-
cy Alves de Britto Braga e Jacyra AI-
ves de Britto

Voto: «Pela legalidade da reversão
da pensão em beneficio das quatro fi-
lhas de Francisca Alves de Britto.>

N° 31.948-68	 Eva de Souza Soa-
res	

.

N 9 13.856-67 -- Antonietta 'Novella
Saldanha e Evelina Procôpio Saldanha

N9 16.468-65	 Anacyr Cardoso de
Mattos e Carmen Silva dos Santos

Voto: «Pela legalidade da concessão
das pensões.>

1n1° 4.896-58 . - Magda Rego Lins
N° 32.876-5"	 Mafilda Machado

de Melo e Nvim e outros
N° 34.088-62	 Lua de Souza Pi-

•heiro
N° 26.112-66 - Joseph"aa

Leal
Voto: *Pela legalidade.>
T. C., 5 de fevereiro de 1970. -

Abgar Renault, Ministro-Relator.

2$ DIRETORIA

Relação n° 14/70
Relator, Ministro Abgar Renault:

Tomada de Contas
N° 908-70	 Hiroshi Onita
N9 909-70	 Donatilio Silva
N° 910-70	 Antonio Joaquim de

Castro Faria
N 9 911-70 - Igno Noel da Silva
1\1° 912-70	 Raymundo Lins
N° 913-70 4-- Jairo Lisboa
N° 914-70 --- Lauro Luiz Linhares
N° 915-70 Dione Marçal Alves
N° 916-70 .-- Alfredo Alves de Oli-

veira
N° 917-70	 José Machado Barretd
N9 921-70	 Ruben Cirylo Castex e

outros
N° 922-70 - Diôgenes Eisenhut Pes-

soa de Vasconcelos e outros
N* 923-70 4- Heitor Ferrari e outros
N° 948-70	 Geraldo Dias de Castro
N9 949-70	 Dulcidio de Oliveira

Baumgratz
N° 950-70 - Romualdo Grossi e ou-

tros
N° 951-70 -- Lucas Azevedo Moreira

dos Santos
N° 952-70	 Waldemar Loureiro
N 9 953-70 - Dora Osório Hadad e

outro
N° 954-70	 Adalberto José Pereira

e outro
N° 955-70 -a- Vicente Alves Vilaça
Voto: «Pela quitação.»
T. C., 5 de fevereiro de 1970. -

Abgar Renault, Ministro-Relator.

4° DIRETORIA

Relação n° 15/70
Relator, Ministro Abgar Renault:

Tomada de Contas 	 -
N° 894-70	 Waldemar Dias Gon-

çalves
- -

N° 895-70 - Selo Dias	 , N9 1.040-70
N° 896-70	 Júlio Ferreira Junior. :des
N° 897-70	 Ciotiide Rampinera	 N9 1.041-70
N° 898-70 .- Olinda Stocrberl 	 , N° 1 . 042-70
N 9 899-70	 Irineu Nascimento	 des
N° 900-70	 Valmir Rosa dos San-	 N9 1.043-70

tos	 Moraes
N° 901-70 4- Ronaldo Faria	 1 Voto: «Pela
N° 902-70- An:bal Lourenço Ferrei- I N° 1.188-70

ra	 Voto: < Pela
N° 903-70 - Airle Rocha	 •	 o ordenador da despesa seja advertido
N° 904-70	 Anibal Narclelli 	 'das impropriedades verificadas na do-É
N° 905-70	 Ana Júlia Fontes No- culminação.>

ronha	 T. C., 5 de fevereiro de 1970.
N° 906-70 - Júlia Isabel Costa 	 Aboca- Renault. Ministro-Relator.
N 9 907-70 Nilton Hilário da Veiga
N° 918-70 --- Maria de Souza Santos
.N° 919-70 - Heloisa Lefebvre
N° 920-70	 Waldiva Montenegro

Barroso
N° 924-70	 Tadcu Wensing
N9 939-70	 Mariana Rita Nogueira
N 9 940-70	 Maria Luzia Silva
N9 941-70 - Mário Vietti
N° 942-70	 Martinha de Morais Si-

mões
N° 943-70	 Odilia Pelissoni
N9 944-70	 Yolanda Camargo Sou-

Za
N9 945-70	 Eloy Américo Mendes

Filho
N9 946-70	 Jarbas de Castro Pedra
N° 956-70	 Geraldo Cardoso de

Menezes e outros
N9 957-70	 Genny Roubust
N° 958-70 - Ely Baisch Wagner
N° 959-70	 Flávio Maciel Coelho
N° 960-70	 Mercedes Wendt da

Silva
N 9 1.007-70	 Abcle Orlando Rubro
N° 1.008-70 - Anadir Elisabeth

Biecai
N° 1.009-70 ,- Adindo Goançlves
N° 1.010-70	 Luiz Jacinto Sarmen-

to Pereira
N9 1.011-70	 Deonno Rodighero
N° 1.012-70 - Ediene Scheffer

Pagno
N° 1.013-70	 Heliny Holsbach Mo-

reira
N° 1.014-70 - Jenayr Salazar Fa-

gundes

Rio Grande do Norte
	N° 9.000-69	 Prefeitura Municipal

de Alarmo Afonso	 exec. 1968

	

1\1' 7.497-69	 c-anexo - Prefeitura
IS/lume:pal. de São José de Mipibu
exerc. 1968

N° 10.752-69 - c-anexo - Prefei-
tura Municipal de Baia Formaa. -
exerc. 1966

Paraíba
	N 9 8.437-69	 Prefetiura Municipal

de Bom Sucesso	 exerc. 1968

Pernanibuco
	8.648-69	 Prefeitura Municipal

de Jatauba- exerc. 1968
N° 8.661-69 -- Prefeitura Municipal

:de Santa Luzia do Norte -- exerc.
!1968

N° 8.056-69 - Prefeitura Municipal
de Santa Cruz do Capibaribe exer-
cício 1968

N9 10.720-69 - c-anexo 	 Prefei-
tura Municipal de Itamaracá - exerc.
1968

9.995-6q - Prefeitura Municipal
de Belém de Maria	 exerc. 1968

N° 8.039-69 - Prefeitura Municipal
de Belo Jardim - exerc. 1968

	

N° 8.966-69	 Prefeitura Municipal
de Sanharô - exerc. 1968

A!agoa;
N° 9.791-69 - Prefeitura Municipal

de Branquinha --* exerc. 1968

Erudit da Silva Men+

- José Bastos Lopes
- Erudit da Silva Men-4

- Arlindo Francisco de

quitação.>
,-- Hilton Cunha
quitação, convindo que

•

Relação n9 16/70

Relatar, Ministro Abgar Renault:

Contrato

	N' 68.733-65	 Estado do Paraná
Governo da União

N° 12.251-69 -- Ministério da Agri,
cultura e a Secretaria de Agricultura
do Estado do Rio de Janeiro

	

I 1\l' 68.731-65	 Govêrno da União
' e o Estado do R:o de Janeiro

	

N9 64.140-65	 Ministério da Agri-
cultura e o Herbário Barbosa Rodrio-

Igues

N° 67.976-65 -- Govèrno da União
e o Estado do Rio Grande do Sul

N° 61.264-65 Ministério da Argi-
,cultura e as Missões Salesianas do
'Amazonas

Voto: d'elo arquivamento.»
T. C., 5 de fevereiro de 1970. -

AbyJr Renault, Ministro-Relator.

Ruação n° 4

'	 Relatar, Ministro Jurandyr Coelho:
Fundo de Part,c ,pas.ão dos Municípios

Pará

i • N 9.482-69 .-- Prefeitura Municipal
;de Boaito	 exerc. 1968

	

I N' 11.237-69	 Piefeitura Municipal
` de Prainha	 exerc. 1968

• Piauí
N' 7 .639 69 - Prefeitura Municipal

earc
N 1 	 - Adelino Scolari Des-	 Ceará

covi	 N' 10.805 -69	 Prefeitura Municipal
N° 1.016-70	 Primo Severano de Trairi - exara. 1968

Moy
1\1° 1.017-70 .	Henrique Gioda
N° 1.018-70 --- Alfredo Mazzocato
N 9 1.019-70	 Adalberto Leopoldo

Bastola Berwanger
N 9 1.020-70 - Pedrozina Charão

Colombo
N° 1.021-70 - Onézimo Mattia
N°0 1.022-70 - Nelson Ferreira Vi-

talis
1\1° 1.023-70	 Maria Débora Telles
N° 1.024-70 - Mônica de Carli Per-

radia
N° 1.025-70	 Nelci de Souza Ro-

drigues •
N9 1.026-70	 Atilio Gardin
N° P.027-70	 Jayme Carlos Gon-

çalves Rodrigues
N° 1.028-70 - Enio Porto Ferraz
N9 1.029-70	 Wein° Baumann
N9 1:030-70 - Antonio Carlos de

Melo
N9 1.031-70 -- Benedito Gonzaga

Chaves
N 9 1.032-70 - Pedro Luis de Sousa
N° 1.033-70	 Virgiho Carlos Ro-

cha
N° 1.034-70	 Luzia Lula Ferreira
N 9 1.035-70	 Antonio Alves Costa
N9 1.036-70 -• Antônio Alves Costa
N 9 1.037-70 - Raimunda Cardoso de

Aragão

	

N° 1.038-70	 Maria Elza Carva-
lho Dantas

	

N° 1.039-70	 Izabel Silva . Lopes
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N9 013.427-68 - Prefeitura Muni-
N° 8.712-69 -- Prefeitura Munici- cipal de Mantenópolls - ES

pai de Rancho Alegre	 exerc. 1968	 N° 014.396-68	 Prefeituar Munici-N° 8.469-69 - Prefeitura Munici- pai de Santo Antei-nio do Caiuá
pai de Ribeirão do Pinhal .-- exerc. Paraná
1968	 N9 011.299-69 - Prefeitura Munici-N9. 16.283-69	 Prefeitura Munici- pai de Anhembi	 SPpai de Santa Inês	 exerc. 1968	 N° 010.447-69	 Prefeitura Munici-

pal de Dumont	 SPSanta Catarina

N° 7.291-69	 Prefeitura Municipal
de Descanso	 exerc. 1968

N9 14.306-68 - Prefeitura Munid- N° 8.780-69	 Prefeitura Municipal
pai de Paranapuã	 exerc. 1967	 de Tupirama	 exerc. 1968

N9 8.439-69	 c-4 anexos	 Pre-	 N. 7.577-69 e 11.755-69 	 Prefei-
feitura Municipal de Presidente Ven- tura Municipal de Brejidlo de Nazaré
ceslau - exerc. 1968	 exerc. 1968

N° 6.002-69	 c-2 anexos - Pre-	 Voto: Péla regularidade das contas
fitura Municipal de Santa Isabel 	 T. C., 5 de fevereiro ele 1970.
exerc. ~1968	 Jurandyr Coelho, Ministro-Re/ator,

N° 10.047-69 - Prefeitura Munici-	 Relator, Ministro Carlindo Hugue-pal de Santa Rosa de Viterbo 	 exer- ney,
cicio 1968

	

	 Prestação de ContasParaná

N° 007.748-69 - Prefeitura Munici-
pal de Bragança Paulista 	 SP

	

N9 014.069-69	 Prefeitura Munici-
pal de Américo de Campos -- SP

N 9 010.433-69 - Prefeitura Munici-
pal de Charqueada	 SP

N 9 010.342-69 Prefeitura Munici-
pal da Estância Climática de Cunha -•
São Paulo

N° 009.725-69 -- Prefeitura
pai de Reginópolis .-- SP

	

N 9 008.595-69	 Prefeitura
pai de Areias - SP

N 9 010.340-69 - Prefeitura
pai de Caçapava	 SP

N° 010.309-69 - Prefeitura
pai de Rancharia .-- SP

N° 010.096-69 - Prefeitura
.N° 010.072-69 - Prefeitura

pai de Cotia	 SP
pai de Santa Ernestina	 SP

N° 010.095-69 - Prefeitura
pai de Itu	 SP

N° 006.577-69 -- Prefeitura
pai de Monte Mor	 SP

Voto: Por que se considere
a prestação de contas.

Munici-

Mutilei-

Munici-

Munici-

Munici-
Munici-

Munici-

Munici-

regular

• Segunda-feri:: 9 •

Baila
, N9 8.745-69 .-- Prefeitura Municipal
'de Conceição da Feira - exerc. 1968

N 9 7.039-69	 Prefeitura Municipal
de Itagimirim	 exerc. 1968

. N° 11.293-69	 Prefeitura Municipal
de Cardeal da Silva 	 excrc. 1968

N 9 9.577,69	 Prefeitura Municipal
de Firmino Alves	 exerc. 1968

N° 9.311-69 .-- Prefeitura Municipal
de Ruy Barbosa .-- exerc. 1968

Minas Gerais
, • N° 8.447-69 - Prefeitura Munciipal
de São Pedro dos Ferros -- exerc.
,1968

N° 9.832-69 - Prefeitura Municipal
de São Sebastião do Paraíso exer-
cício 1968

N° 9.499-69	 c-anexo	 Prefeitu-
ra Municipal, de Ressaquinha	 exercí-
cio 1968

N° 5.268-69 - Prefeitura Municipal
de Governador Valadares exercício
de 1968

N9 6.224-69	 Prefeitura Municipal
de Passos	 exerc. 1968

N9 7.122-69 - Prefeitura Municipal
de Piranguçu

N0 9.530-69 -- Prefeitura Municipal
de Buritizeiro	 exerc. 1968

São Paulo
N° . 11.401-68 .- c-anexo	 Prefeitu-

ra Municipal de Ibaté	 exerc. 1967
N° 6.054,69 - c-anexo .--- Prefei-

tura Municipal de Divinolândia - exer-
cício 1968

N9 18.336-68 .- Prefeitura Municipal
de Sarapui	 exerc. 1967

N° 26.406-68 c-4 anexos Pre-
feitura Municipal de Itapeva - exer-
cício de 1967

N° 13.361-68 ..- Prefeitura Municipal
de Pariquera-Açu	 exerc. 1967

N° 13.989-68	 Prefeitura Munici-
pal de Piacatu - exerc. 1967

N 9 27.667-68 .-- Prefeitura Munici-
pal de Indiaporã	 exerc. 1967

N 0 13.700-68 .-- Prefeitura Munici-
pal de São Caetano do Sul .-- exerci-
cio 1967

N° 12.936-68	 Prefeitura Munici-
pal de Guaratinguetá	 exerc. 1967

N9 11.016-68 .-- Prefeitura Municipal
de Monções -- exerc. 1967

N° 13.407-68 .-- Prefeitura .Munici-
pal de .Pitangueira - exerc. 1967

N° 14.425-68 - c- 1 anexo	 Pre-
feitura Municipal de Poá 	 exerc. 1967

N° 31.108-68 -- c- anexo - Prefei-
tura Municipal de Descalvado exer-
cício 1967

N° 9.216-68 c-1 anexo Prefei-
tura Municipal de Piracicaba - exer-
cício 1967

N° 13.955-68	 c-1 anexo	 Prefei-
tura Municipal de Santa Fé do Sul
exerc. 1967

N9 38.601-68	 Prefeitura Munici-
pal de Cunha	 exerc. 1967

N 9 10.321-69	 c-1 anexo	 Pre-
feitura Municipal de Pereira Barreto
exerc. 1968

N° 8.432-69 -- Prefeitura Municipal
de Balbinos - exerc. 1968

N9 7.691-69	 Prefeitura Municipal
de Estância de Socorro - exerc. 1968

N9 9.047-68	 Prefeitura Municipal
de Dois Córregos	 exerc. 1967

N° 9.215-68 - Prefeitura Municipal
de Santo Anastácio --. exerc. 1967

N 9 13.764.68 ,-- Prefeitura Munici-
pal de Pindamonhagaba	 exerc. 1967

N° 9.800-69 -.. c-2 anexos - Pre-
feitura Municipal de Pilar do Sul
exerc. 1968

N° 10.099-69 - Prefeitura Munici-
pal de Promissão --- exerc. 1968

N9 16.122-68	 Prefeitura Munici-
pal de Alvares Machadq, .- exerc. 1967

Rio Grande do Sul

N9 15.491-69	 c-1 anexo	 Pre-
feitura Municipal de Sapucaia do Sul

exerc. 1968
N9 10.382-69	 Prefeitura Municipal

de Campo Bom	 exerc. 1968
N° 10.384-69 - c-1 anexo -- Pre-

feitura Municipal de Canoas exer-
cício de 1968

Goiás

N° 8.762-69 -• c-1 anexo -- Prefei-
tura Municipal de Piracanjuba - exer-
cicio 1968

N9 9.155-69 .- Prefeitura Municipal
de Nõvo Aceirdo	 exerc. 1968

N° 8.170-69	 Prefeitura Municipal
de Caiapônia - exerc. 1968

N° 5.549-69 .-- c.1 anexo	 Prefei-
tura Municipal de Silvânia	 exercício
1968

N9 7.878-69	 Prefeitura Municipal
de Anápolis	 exerc. 1968

N9 010.806-68 -- Govêrno do Esta
do de São Paulo	 SP

Voto: Por que se considere regulag
a prestação de contas.

T. C., 5 de fevereiro de 1970. ..es
Carnudo Hugueney, Relator.

Relator, Ministro Carlindo Hug .:es
ney:

Aposentadoria
	N° 021.034-69	 *Marina América

Gigliotti de Barros

	

N° 021.032-69	 Manoel Abres.
Vieira

N° 05.532-69 -• Pedro de Assis Silvai

	

N° 021.041-69	 Antonio Corrêa
N9 021.046-69 - Luiz Ferraz Perdi

ra da Cunha
N° 021.053-69 - Pedro Felix def

Góis

	

N° 021.055-69	 Carlos Juliano da
Figueiredo

N° 021.058-69 -- Manoel Caetano
da Silva

N° 030.122-69	 Jacy Rego Barros
N 9 035.554-69 - Virgilina Goulart

Martins
N9 034.881-68	 José Lúcio Gomes
Voto: pela legalidade.

Pensão
N° 036.341-69 -- Maria Pereira da

Silva
N° 036.339-69 --- Marcia Cleide

	

ma Barcellos	 •
N° 020.4/9-69 - Francisca Alvelt

Maciel
N 9 021.063-69-- 1Vlariett Lapa No/

bre e outros (pensão e reversão)
N9 020.112-69 .-- Sarah Moreira

Brandão
N° 040.432-68	 Marlene de Araúo

e outros
N 9 026.356-69 - IZabel Ricardo de

Souza
N9 02.J.740-67	 Ana Inah Lopes

Gomes
Voto: Pela legalidade.

Reforma
N9 040.432-68	 Oscar Alves da

Araújo
N 026.356-69 .-- José Francisco da

Souza
N° 023.740-67	 Oswaldo Gomes
Voto: Pela legalidade. 	 •
T. C., 5 de fevereiro de 1970. -41

Carlindo Hugueney, Relator.
Relator, Ministro Carlindci Huguei

ney:
Prestação de Contas

N. 007.647-69	 Prefeitura Municl,
pai de Nova Guataporanga - SP

N° 007.936-69 - Prefeitura Munic11

	

pai de Santa Adélia	 SP
N° 009.827-69 - Prefeitura

	

pai de Poloni	 SP
N° 009.846-69 - Prefeitura Municl.•

pai de Paraitinga .- SP
Ni 010.077-69	 Prefeitura Munici,

	

pal de Colina	 SP
N9 017.872-69 - Prefeitura Munic1.1

pai de Apiai	 SP
Voto: Por que se considere regular a

prestação de contas.
Contrato

N°. 012.249-69 Ministério do Tra,
balho, Indústria e Comércio e a firma
Siemens do Brasil S. A.

N° 012.248-69 -- Ministério do Tra-
balho. Indústria e Comércio e a Confèi
deração Nacional do Comércio.

Voto: Pelo arguiavmento.
T. C., 5 de fevereiro de 1970. ......

Carlindo Hugueney, Relator.
O Tribunal proferiu deliberação, nes-

ta data, acolihendo os votos do Ministro
-Relator, sôbre os processos constantes
da presente Relação, de acôrdo com os
pareceres.

T. C., Secretaria das Sessões.
L. A., Secretário,

REVISTA TRIVESTNI.
DE

JURISPRUDÊNCIA',
DO

r SUPREMO TRIBUNAL FEDERAÉP

Vol. 51 (Págs. 1-284) janeiro de 1970

PREÇO NCr$ 7.00

A VENDA
_	 Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alva,
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se e pedidos pelo Serviço de Reembólso Posta

Em Brasilia
Na sede do DIN
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR

AUDTORIA DA '1” CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIARIA MILITAR
AEDITORIA DA 11.ft CIRC1JNSCR1Ç 40 JUDICIARIA MILITAR

PORTARIA N9 4
O 3r. José Bolívar Régis, Juiz-Auditor da Auditoria da 119 Circuns-

crição Judiciária Militar, usando das ,atribuições que lhe confere o pará-
grafo i nico do Decreto-lei n9 M.511, de 11.1.965, e nos termos dos Ofícios-
Circult res n's. 547, de 23.3.969, 3.011, de 21.10.969, resolve aprovar o "Qua-
dro Ar alitico" para o Exercício de 1970, referente ao 06.20.00 — Auditoria
da 119 Região Militar, de conformidade com a seguinte discriminação:
Código	 Natureza da Despesa
8.0.0.0 — DESPESAS CORRENTES
3.1.0.1 — DESPESAS DE CUSTEIO

NerCt	 NerSi
3.1.1.1 — Pessoal . 	

— Pessoal Civil
01.0C — Vencimentos e Vantagens Fixas

	
90 . 000,00

01.01 — Vencimentos . 	 	 47.812,28
01.01 — Grat. Ad. p/tempo de

serviço . 	 	 35.187,72
01.12 — Grat. de Representa-

ção . 	 	 7.000,00

02.00 — Despesas Variáveis c/ Pewoal- Civil
02.01 — Ajuda de Custo 	 	 13.000,00
02.02 — Diárias . 	 	 3.400,00
02.02 — Substituições • 	 	 11.600,00
02.V — Grat. pela Prestação

de Serviço Extraordi-
nário . 	 	 6,000,00

3,1.2.6	 Material de Consumo 	
02.01 — Impressos, Artigos de

Expediente, Desenho,
Cartografia, Geodesia,
Topografia e Ensino .	 900,00

03.00 "— Artigo de Higiene o
Conservação	 100,00

08.06 — Gêneros de Alimenta-
ção e Artigos para Fu-
mante . 	 	 200,00

0.1.3.0 — Serviços de Terceiros 	
8.1.3.2 — Outros Serviços de Terceiros 	 	 3.000,00

8.1.4.0 — Encargos Diversos 	
01.0C — Despesas Miúdas e de Pronto Pa-

gai/lente400,00
8.2.0.0 — TRANSFERENCIAS CORRENTES
11.2.3.0 — Transferência de Assistência e Previdência Social
3.2.3.2 — Salário-familia . 	 	 1.500,00

1.0.0.0 — DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 — INVESTIMENTOS
4.1.3.0 — Equipamentos e Instalações 	
4.1.3.1 — Máquinas, Motores e Aparelhos ..	 3.000,00

4.1.4.6 — Material Permanente 	
07.00 —Modelos e Utensílios de Escritório,

Biblioteca. Ensino, Laboratório o
Gabinete Técnico e Cientifico ....	 1.000,00

11.01 — Outros materiais de uso duradouro	 1.000,00

TOTAL GERAL 	 	 135.100,00
Pu dique-se, registre-se e comunique-se.
Br silia — DP, 16 de janeiro de :970. — José Bolívar Régis, Juiz-Au-

ditor.
PORTARIA N.9 9

O Dr. José Bolívar Régia Juiz-Auditor em exercício na Auditoria da
ii CL cunscrição Judiciária Militar, usando das atribuições que a lei lhe
confer( , etc., resolve conceder ao Auxiliar-de-Escrevente, PJ-10, Adilson de
Vasco- :ellos Leal, o salário-familia referente ao seu filho Guilherme Fre-
derico lo Nascimento Leal, a partir do mês de janeiro p. findo.

Pu )lique-sa reaistre, cumpra-se.
Br sina, DF, 24 de fevereiro de 1970. — José Bolívar Régia, Juiz-Auditor

em Ext raleio.

- 'TÊ:IRMOS Or. CONTRATO
MIN STÉRIO DA EDUCAÇÃO

_	 E CULTURA
Campanha Nacional
e Educação Física

Termo de Acõrclo celebrado entre a
Cam ianha Nacional de -Educação
Fisic s do Ministério da Educação
e Ct !tura e o Colégio Militar de
Forte eza — Ceará.

Aos iezessete dias do mês de de-
zembro de mil novecentos e sessenta
ea nove presentes no Gabinete do Di-
retor-Ixecutivo da Campanha Nacio-

orçamento e especificações aprovadost
pela Campanha Nacional de Educação" cabida, no prazo de noventa dias, 

a
contar da data em que fôr verifi-

Física do Ministério da Educação e cada a infração desta cláusula.
Cláusula Quinta — A verificação doCultura (Processo n9 280065-69)

b) realizar as despesas de constru- cumprimento das obrigações decorren-
ção de que trata a alínea "a", desta tes do presente Acôrdo caberá à Cam-

panha Nacional de Educação Física docláusula, com os recursos a que ss
Ministério da Educação e Cultura que,refere a segunda cláusula;
por seu Diretor-Executivo ou repre-c) somente introduzir alterações no
sentante devidamente credenciado,projeto quando previamente aprova-
poderá solicitar quaisquer informa-das pela Campanha Nacional de Edu-

cação Física do Ministério da Educa- ções ou vistoriar o andamento das
obras, obrigando-se o Colégio Militarção e Cultura;

d) prestar contas da aplicação dos de Fortaleza — Ceará a facilitar os
trabalhos de fiscalização de que tratarecursos destinados às despesas de
a presente cláusula.que trata este Acôrdo, observando as

instruções gerais em vigor neste Mi- Cláusula Sexta — O presente Acôr-
nistério e as especiais que lhe forem do terá vigência a partir da sua as-
transmitidas pelo mesmo através de sinatura, não se obrigando a Cam-
seus órgãos competentes. 	 panha Nacional de Educação Física

Cláusula Segunda — A Camaara'as do Ministério da Educação e Cultura
Nacional de Educação Física do Mi- a outra contribuição que a fixada na
nistério da Educação e Cultura obri- cláusula segunda.

A celebração de nôvo térma só po-ga-se:
a) a contribuir com a importancia derá ser efetuado após haver a fisca-

de NCra 38.000 (trinta e oito mil cru-  lizaçán da Campanha Nacional de
zeiros novos) rara a execução da; Educação Física do Min,sterio da Edu-
obras convencionadas na cláusula cação e Cultura, verificado a comple-
primeira, importaacia esta que en-  ta execução das obras previstas nes-
tregará ao Colégio Militar de _Forta-  te Acôrdo.
leza	 Ceará, sentindo o disposto na Cláusula Sétima — O inadimple-
cláusula terceira. mento por parte do Colégio MilitarCláusula Terceira — O pagamen- de Fortaleza — Ceará de qualquer.to da contribuição da Campanh!a Na- dispositivo do presente Acôrdo impor-cional de Educ .ção Física do Ministé- tará a sua inabilitação de firmar ou-
rio da Educação e Cultura, no valor tro Acôrdo da natureza ou finalidadede NCr$ 38.000,00 (trinta e oito mil do presente, até integral cumprimen-
cruzeiros novos) será efetuado após a to das obrigações assumidas.
assinatura do presente Acetrdo, cuja Clauotaci Oitava — 0 Fôro destadespesa correrá por conta de: Manu- cidade será o competente para diri-tenção e Instalação de Escolas e Cen- mir quaisquer dúvidas que se origi-tros de Educação Física — Programa narem do presente Acôrdo.
08.10.07.2.035 — Categoria Econômi- ) E por estarem acordes, lavrou-seca 4.3.3.0 — Auxílio para Obras Pia êste Têrmo, que vai assinado pelas
blicas.	 partes interessadas e pelas testemu-Cláusula Quarta — Os recursos nhas abaixo.concedidos pela Campanha Nacional Brasília, 17 de dezembro de 1968,
de Educação Física do Ministério da - 

Arthur Orlando da Costa Ferreira,
Educação e Cultura só poderão ser Diretor-Executivo da CNEF — Harca-movimentados para o fim exclusivo de 

do Erichsen da Fonseca — Franciscoliquidação das despesas cias obras de 
Ronald Pedrosa de Oliveira, 19 Ten.que trata o presente Acôrdo, obrigan-

 — 19 Testemunha — Riom. ar Freiredo-se o Colégio Militar de Fortaleza 
de Oliveira, Capitão — 2s Testemunha.— Ceará a devolver a importância re-

GOVÊRNO DO ESTADO DA GUANABARA
POLICIA MILITAR DO ESTADO DA GUANABARA

Têrmo cl> Contrato que entre si fazem o Govêrno do Estado da Guanabara e a
firma Cruzador S.A., Indiiztria, Comércio e Confecções para confecção de
Uniformes da Corporacão.

Aos dezoito dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e setenta,
no Quartel General da Polícia Militar do Estado da Guanabara, à Rua Evaristo
da Veiga, 78, nesta Cidade do Rio de Janeiro, presente o General de Brigada
Oswaldo Ferrara de Carvalho, Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado
da Guanabara, neste ato representando o Govêrno do Estado da Guanabara,
doravante neste termo denominado •tEstado» e o Sr. Eduardo Jesus Marques
representando na qualidade de Diretor Executivo da firma Cruzador S.A., In-
dústria, Coruérch: e Confecção, estabelecida nesta praça, inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o 119 33.041.302 e no Registro Central de Forne-
cedores do Estadn sob o n9 26-6), que neste têrmo passa a ser denominado
«Contratante», presente.s as testemunhas abaixo é assim:do êste Têrmo de Con-
trato que foi autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário de Segurança
Pública, em despacho exarado em data de desesseis de fevereiro de mil nove-
centos e setenta, to processo n° 09/091447/70, e é lavrado, no que lhe é
aplicável, com perfeita observánda do Código de Contabilidade Pública do Es.
tado, atribuições e permissões da Lei número 899 de 28-11-57, sujeitando-se a
mesma Coatratante» quer as estipulações, multas e penalidades constantes dos
referidos Decreto, Lei, Código, quer a quaisquer estipulaçoes, penalidades o
sanções cLa normas de Direito Publico e privado, aplicáveis pela Polida
Militar do Estado da Guanabara de natureza indenizatõrla , quaisquer, adminis-
trativa ou judicial, estas mediante propositura de ação própria, de que tudo a
mesma s:Comiatante» por seu representante legal declara conhecer o que mesmo
expressammte , aqui ui° transcrito ou aludido, fica para todos os efeitos de
direito, fazendo par'e integrante do presente têrmo que se regerá ainda pelas
cláusulas e condições seguintes:

Clãuzula primeira .-- A «Contratante» se obriga a executar a confecção de
várias peças do uniforme da Polícia 'Militar, conforme concarréricia permanente
número 6 (seis), realizada a 16 de dezembro de 1959, com validade para todo
o exercício financeiro de 1970

Cláusula segunda	 As peças do uniforme mencionadas na cláusula an-
terior são constituídas dos seguintes itens:

Túnica de tergal cinza grafite, diversos números 12.300 (doze mil e tre-
zentas) roas.

34.000,00 I

Nert1
124.000,00

1.200,00

"	 8.000,00

400,00

1.500,00

. 000,00

2.000,00

nal de Educação Física do Ministério
da Educação e Cultura, o respectivo
titular Arthur Orlando da Costa Fer-
reira e Coronel Haroldo Erichsen da
Fonseca, na qualidade de Co-mandante
do Colégio Militar de Fortaleza, de-
liberaram assinar o presente Acôrdo,
nos termos das cláusulas a seguir es-
pecificadas.

Cláusula Primeira — O Colégio Mi-
litar de Fortaleza — Ceará, obriga-
se:

a) aplicar os recursos Concedidos
com o presente Acôrdo na continua-
ção das obras de seu ginásio Coberto
e sanitários, obedecendo ao projeto,
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1/2 circunferência do peito 	 440	 460 480 500 520

Cumprimento da gola á barra 	 720	 740 750 750 760

Cumprimenta da manga 	 580	 590 600 610 620

04 -- Detalhei

Cláusula terceira	 As especificações referentes à confecção em tela
constituem de:

Túnica de Tcrgal Cinza Grafin
01 ,— Aplicação

Para cabos e soldados.
02	 Material

Será empregado na con!' scçao o segutnrei
02.01	 Tergal cinza grafite com 1,50m de largura — 1,80 m-etrosZ
02.02 ,-- Linha de poliester preta n° 50 	 600 jardas.,
02.03	 4 botões dourados de 0,020m com estrela.
02.04	 6 botõss dourados de 0,014m com estrêlaa 1
02.05	 Entretela de nylon	 0,90 metros.
02.06	 Tecido de nylon para fôrro —• 0,70 metro.'

63 aa Requi.srtas Gerais

04.01 Confeccionada em tergal cinza grafite, aberta, meio datada
com gola tipo palito, abotoada na frente por 4 (quatro) botões
dourados com 0,20m.

	

.04.02	 O caseado da frente, para fechar a túnica deverá ser no sentido
horizontal e os dos bolsos no sentido vertical.

04. 03 Os bolsos deverão ser colocados com costuras simples e obe-
decendo o mesmo sentido da armadura do tecido, para não
causar nuances.

	

04 .04	 Na meia circunferência do peito da tabela acima deverá ter
uma folga de 0,04m a 0,01ns em cada tamanho.

04.05 ,—, Bolsos superiores variando de 0,12m de largura por 0,13m da
altura e 0,13m de largura por 0,14m de altura com um macho
de 0,04m; portinholas retas com 0,05 de altura pregadas 0,01m
acima do bôlso.

04 . 06 Bolsos inferiores, em tudo semelhante aos superiores variando
nas dimensões que vão de 0,15m de largura por 0,17m de
altura e 0,16m de largura por 0,18m de altura; portinholas com
0,06m de altura.

04.07 -- Ombreiras do mesmo tecido que variam de 0,065m a 0,07m
junto a manga e 0,055m junto a gola.

	

04.ó8	 Punhos retos conf 0,11m de altura com. uma costura na, parte
superior e guarnecido na parte inferior.

14.09 -- Nas costas uma costura central vertical da gola à barra com
as pontas dobradas na parte interna as quais nunca serão in-
feriores a 0,03m de cada lado. Correspondendo a costura da
ilharga duas aberturas laterais de 0,15m partindo da barra.

03.01	 A confecção obedecerá em tudo ao modêlo do desenh5 aliem
apresentando perfeito acabamento nos seus mínimos detalhes.

03.02 aa Será confeccionado em 5 (cinco), tamanhos, segundo a escala
abaixo, em milímetros:

TAMANHOS 1	 I -
2 3

se	 Os preços são fixos e irrelustáveis.
Cláusula sétima Considera-se «Condições satisfatória» de confecção, o

fardamento que estiver de acôrao com a amostra apresentada pela a9ontratantea
por ocasião de concorrência de que participou..

Cláusula oitava	 Para atender ao pagamento dascdespesas de confecção
contratado, foi conforme documento número 294-70, empenhada a importância
de NCr$ 246.000,00, (duzentos e quarenta e seis mil cruzeiros novos), à
conta do Subelemento '3.1.4.04	 'Serviços de natureza especial adjudicados a

- terceiros	 do Sub-programa 3.12.05.2.4, do orçamento vigente.
• Cláusula nona •-• O transporte de todo o material será- realizado pela firma
por seus próprios meios e custos, após depositar na DL apólices de seguro
contra fogo, furto, roubo ou quaisquer danos acidental ao material referido.,
Antes que as apólices de Seguro caduquem ou percam a sua validade, fica a
firma obrigada a renová-las, paia garantir a quantidade de tecido e acessórios que
ainda estiverem em seu poder, sob pena de ser cancelado o saldo do respectivo
pedido-empenho e aplicadas as sanções legais cabíveis. Ao confeccionista cabe
entregar na Segunda (2°) Seção da Diretoria de Intendência, às peças confec.
cionadas, embaladas em grupos de 10 (dez) cada em caixa de compensado ou
papelão com 1-ornando na parte externa. Acompanhando a nota de entrega, uns
romanelo geral. As entregas, nunca serão inferiores a quinhentas (500) peças.:

Cláusula décima	 A fiscalização da qualidade da confecção, por ocasião
de cada entrega, bens como a inspeção do depósito onde se encontra o material
e das instalações da fábrica do «Contratante» sita à rua Bom Pastor, 107
Guanabara, fica a cargo da Cominas, constituída pelos Oficiais da Subdiretorld
de Suprimentos da Diretoria de Intendência da Policia Militar do Estado da
Guanabara.

Cláusula décima-primeira	 O faturamento dos serviços será realizado de
acórdo com o parcelamento previsto na Cláusula sexta.

Cláusula décima-segunda O não cumprimento de qualquer das etapas
estipuladas nos prazos previstos em cláusula sexta do presente térmo, sujeitará
a «Contratante» a uma multa de NCr$ 100,40 (cem cruzeiros novos), inicial,
tal multa será acrescida diáriamente numa percentagem igual ao de número da
dias que transcorrer contando-se desde vinte e quatro (24) . horas após o comêço
da multa inicial, sempre com caráter cumulativo.

A Polícia Militar do Estado da Guanabara, se assim preferir, rescindirá o
contrato no caso de aplicação de 15 (quinze) multas diárias consecutivas ou
trinta (30) intercaladas sem que caiba em hipótese alguma a «Contratante»,
qualquer indenização a não ser o pagamento dos serviços que já houver axe,.

zembro de mil novecentos e sessenta e nove.
Cláusula sexta -- O prazo máximo para execução integral da confecção,

motivo do presente, é de 180 (cento e oitenta) dias, sujeitando-se a «Contra-
tante» ao seguinte cronoarama para entrega it Policia Militar do Estado da
Guanabara, do fardamento em condições satisfatórias:

Quantidade	 Preço Unitário	 Preço Total
1° mês 	 	 2.050	 NCr$ 20,00	 NCr$ 41 . 000,00
2° mês 	 	 2.050	 s NCr$ 20,00	 NCr$ 41 . 000,00
39 mês 	 	 2.050	 NCr$ 20,00	 NCr$ '4/.000,00
P mês 	 	 2.050	 NCr$ 20,00	 NCr$ 41.000,00
59 mês 	 	 2.050	 NCr$ 20,00	 NCr$ 41.000,00
6° mês 	 	 2.050	 NTCr$ 20,00	 NQ $ 41 . 000,00

...~#n•• n•••-•

	12.300
	

NCr$ 246.000,00•

catado.
Cláusula décima-terceira O presente térmo obriga a «Contratante», seui

herdeiros e sucessõres e fica eleito o faro desta Cidade, como privilegiado, para
dirimir quaisquer dúvidas ou contestações fundadas neste termo, renunciando a
«Contratante» a qualquer outro. .

Cláusula décima-quarta .-- O «Estado» se reserva o direito de descontar da
caução qualquer quantia de acôrdo com as estipulações dêste Contrato e ainda
no caso de rescisão administrativa do mesmo.

Cláusula décima-quinta O presente só terá validade depois de devidae
mente registrado pelo Tribunal de Contas; ficando acordado que tt Contratantea
nenhuma indenização caberá, no caso de ser negado o registro pelo Tribunal de
Contas, dando-lhe garantia, nesse caso, a restituição dos depósitos que tiver,
feito em conseqüência dêste têrmo, e ficando certo, de pleno direito, que a
Policia do Estado d'à Guanabara, se denegado o registro poderá considerar o
aqui obrigado como insubsistente para todos os efeitos jurídicos e sem, anua
de qualquer espécie, em decorrência da denegação.	 •

Cláusula décima-sexta Para garantia da execução dos serviços contrata.
dos, a «Contratante» depositou nos cofres do Banco do Estado da Guanabara
S.A., à ordem da Policia Militar do Estado da Guanabara, a importância co:
NCr$ 4.920,00 (quatro mil, novecentos e vinte cruzeiros novos), conforme c,fi.

Acio DI número 113-70 da Disfisão Legal.
Cláusula décima-sétima	 Dar-se-á rescisão administrativa sempre (mel

ocorrer uma ou mais das hipóteses seguintes:
a) conste do laudo da Comissão de Fiscalização Mio ou culpa do adjus

dicatário no cumprimento das especificações consèantes do presente;
b) conste do processo reincidência tistemática do adjudicatário nas faltas

de advertência e multa como esgotamento de todos os outros recursos punitivos
previstos;

c) houver dissolução ou liquidação da firma adjudicatária(
d) os serviços não sejam concluídos nos prazos contratuais.
Cláusula décima-oitava -- A «Contratante» terá o prazo de até 72 (setenta

e duas) horas para recebimento do material, após a emissão • do memorando
autorizativo.

Cláusula décima-nona -- A «Contratante» fica obrigada a entregar os
artigos confeccionados, 8 (oito) dias após o recebimento do material a tal faa
destinado.

Cláusula vigésima As despesas de publicação dêste Têrrao no Diário
Oficial e as de tributo de qualquer natureza, se devidos, serão por conta e
responsabilidade da «Contratante» que se obriga a diligenciar a respectiva pu-
blicação dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas da data em que receber
a cópia a Use fim destinada.

Lido e achado conforme é éste Contrato assinado pelas partes interessadas,
após ter sido corretamente lavrado no livro próprio, na presença das testes
munhas adiante nomeadas.

Rio de Janeiro, GB, em 18 de fevereiro de 1970. -- Pela Polícia Militar
do Estado da Guanabara. a- General de Brigada Ostvaldo Ferraro de Carvalho.
Pela firma: aa Eduardo Jesus Marques, Diretor Executivo.

Testemunhas: Sylton Rosas de Azevedo, Coronel PM. -- Natalina t'sSiqueira Melo, Tenente Coronel PM.
:(NI° 8.370 — 2-3-70 •— NCr$ 175,00).

04.10	 Seri forrada com tecido de nylon e levará dois (2) , bolsos
embuti , 	de cada lado.

04.11 — Seiá permitido o chuleamento à máquina.
Faz parte integrante do presente o desenho dos modêlos dos
uniformes, anexos.

Cláusula quarta Todo o material para confecção dos uniformes será
fornecido pela Policia Militar à Contratante, o que se realizará através me-
morado S. mesma destinaào, com especificação pormenorizada de todo o material
entregue, valor global slo mesmo, data do recebimento pela firma e prazo para
execução do serviço.

Cláusula quinta -- Todos os impostos que sôbre o presente vierem a recair,
correrão por conta da «Contratante» considerando-se para tal que os mesmos
lá se encontram incluídos nos preços unitários de cada peça, os quais foram
cotados pela firma através concorrência número' 6 (seis) de dezesseis de de-
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ISTÉRIO DA JUSTIÇA
peprtamento de Polícia

'FederaisL1
E MTAL DE CITAÇAO

A Sec etária da 10 Comissão Per-
manente de Disciplina tendo em vis-
ta o que consta do Processo Discipli-
nar núm. ro 17.927-69, instaurado pela
P °ria' ia numero 1 . 386-69, do. Excelen-
tíssimo anho': Diretor-Geral do De-
pastamei to de Policia Federal, publi-
cada no BES número 150, de 27.11.69,
em cum; rimento a ordem do Senhor
Presiden e, e na forma do disposto
no park :aio 29 do artigo 419 do De-
creto nú aero 59.310, de 27 de setem-
bro de 1f 56 (Regime Jurídico dos Fun-
cionários Policiais Civis do Departa-
mento d Polícia Federal), cita pelo
presente edital, Geraldino Monteiro
dos Sara as, Agente Auxiliar de Poli-
cia Fede .al, brasideiro, filho de Dur-
val Mont ?iro dos Santos e Maria Mon-
teiro doí Santos, para, no prazo de
quinze d as, a partir da publicação
deste ed: ;ai, comparecer a sede desta
1 0 Comi: são Permanente de Discipli-
na, que : unciona no Gabinete do Di_
retor-Ge 'al, Edificio. do BNDE, 79
andar, a fim de apresentar defesa es-
crita, dei tio de (dez) 10 dias, no Pro
cesso Di ciplinar a que responde, sob
pena de revelia.

Brasilii ,, DF., 6 de março de 1970.
- Maris da Gloria Chagas dos San.
tos.

MINI ;TÉRIO DA MARINHA
Procura dona junto ao Tribunal

Marítimo
CONCUI SO PARA ADVOGADO DE

OFIC70 DA PROCURADORIA
J1 NTO AO TRIBUNAL,

MAR/TIMO
EDITAL

c." Proc urador Chefe Junto ao Tia-
ounal M rítimo da República Federa-
tiva do :srasil, Doutor Agenor Rodri-
gues Per :ira Guimarães, no exercício
da presi iência da Comissão Exami-
nadora ao Concurso para Advogado
de °fieis do mesmo órgão, na forma
do artigc décimo sexto (16 9), do Re-
gulamenti para o mencionado con-
curso, fa !, saber aos candidatos inss
critos, q ie a prova de "Legislação
sôbre o tribunal Marítimo - Direi-
to Judici trio, Civil e Penal, será rea.
linda n dia 21 de março do cor-
rente ar o (sábado), às, nove horas
(9hs) da manhã, no recinto da Es
cola Nas 11, na ilha de Villegagnon
com dm ição de três horas c3h.$)
Para a referida prova que será a
primeira e eliminatória, os .candida-

- tos podc rão consultar os Códigos
Civil, Pe ial e Processual, desde Aut.
OS niesm s não sejam anotados nem
comenta, os. Oito (8) dias após a
primeira Prova, será fixado no "Qua-
dro de Avisos" da Procuradoria a
data da segunda prova, já com re-

• sultado c a primeira e posteriormente
será mai cada a terceira prova com
o resulta ia da segunda e assim eu-
cessivamc nte. E, para constar, expe-
de-se o presente edital que será
afixado 110 Quadro de Avisos e Pu.
blicações da Procuradoria Junto ao
Tribunal Marítimo e publicado por
três (3) vêzes no Diário Oficial da
União, Si ção I - Parte 1, correndo o
prazo da data da primeira publica-
ção. Daco e passado na sede desta
P. rocurad Tia, na Praça Servido
Dourado 19 2, nesta Cidade do Rio de
Janeiro. 3.11., aos 26 de fevereiro denu. Eu Astréa Antonia Garcia de
Moura, Miciala de Administração,
AF-201-1 . -A. o fiz e conferi, na qua-
lidade de Secretaria da Comissão do
Concurso para Advogado de Ofício
indo assi lado Exmo. Sr. Presidente
da mesma.

Rio de Janeiro, GB., 26 de feve-
reiro de 1970. - Agenor Rodrigues
Pereira Guimardes, Presidente.

(Dias: 5, 6 e 9 de março de 1970),

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
DPO - DG ENG. - DOF

Otwnssão Especial de Obras
N9 1

Comissão de Licitações
CONCORRÊNCIA N9 02-70

EDITAL

Finalidade:
Construção de 2 (dois) cultuam com

6 (seis) pavimentos, pilotis e gara-
gem em subsolo, nas projeções 1 e 3
do Ministério do Exército, situadas
na Superquadra Norte 306, Plano Pi-
lõto de Brasília, Distrito Federal,

Edital:
Afixado, à disposição dos interessa-

dos na Comissão Especial de Obras
n9 1, no Setor Militar Urbano - Bra-
sília - DF.

Datas:
A entrega dos envelopes "A", 41:

Inscrição à Licitação, e "B"
'
 propos-

ta de preços, deverá ser feita na
CE0/1, Setor Militar Urbano, no dia
6 de abril de 1970, até 16,00 horas,
quando se encerrará a inscrição para
a Licitação.

Disposições:
A Comissão Especial de Obras n 9 1

estará à disposição dos .nteressados
para quaisquer esclarecimentos, das
7,3C às 11,30 e das 13,30 as 17,30 ho-
ras, exceto aos sábados e dias não
úteis.

Brasília, 6 de março de 1970. -
Guaracyaba de Mello Barreto, Major
de Artilharia - Presidente da Comis-
são de Licitações da CEO 1.

Imee••nn••n

CONCORRÊNCIA-No 03-7(

EDITAL
Finalidade:

Construção de 2 (doia) Edifícios
com 6 (seis) pavimentos, pilotis e ga-

ragem em subsolo, nas projeções nú-
mero 10 e 11 do Ministéra, do Exér-
cito, situadas na Superquadra Norte
306, Plano Piloto de Brasília, Distri.
te Federal.

Editai:
Afixado, à disposição dos interessa-

dos na Comissão Especial de Obras
n9 1, no Setor Militar Urbano - Bra-
sília - DF.

Datas:
A entrega dos envelopes "A", de

inscrição à Licitação, e "B', propos-
ta de preços, deverá ser feita na CED-
I, Setor Militar Urbano, r.o dia 6 C.
abril de 1970, até às 16,00 horas,
quando se encerrará a inscrição para
a Licitação.

Disposições:
A Comissão Especial de Obras n9 1

estará à disposição dos interessados
para quaisquer esclarecimentos, das
7,30 as 11,30 e das 13,30 17,30 ho.
ras, exceto aos sábados e dias não
úteis.
. Brasília, DF, 6 de março de 1970.

- Guaracyaba de Mello /Jarreto, Ma-
jor de Artilharia - Presidente ua
Comissão de Licitações da CEO-1.

Dias: 9 e 10-3-70.

TRIBUNAL DE CONTAS
DA UNIÃO

49 Diretoria
EDITAL

Proc. n9 TC-38.604-68 - Pelo pra-
sente Edital fica intimado João Ro-
drigues Dantas, Condutor de Malas,
nível 7, ex-Encarregado do Entrepos-
to de Malas da Estação Ferroviária
de Aracaju, no Estado de Sergipe, a,
no prazo de 30 (trinta) dias, conta-
dos da publicação dêste, recolher aos
cofres públicos a importância de ....
Ner$ 11.475,45 (onze mil quatrocen.

tos e setenta e cinco cruzeiros novos
e quarenta e cinco centavos), acresci-
da dos juros de mora que forem de-
vidos, referente ao débito a que foi
condenado por Acórdão do Tribunal,
de 24 de' fevereiro de 1970, apurado
em inquérito administrativo e prove..
silente de extravio de registrados com
valor declarado e taxas de portes e
reclamações, sob pena de cobrano,
executiva.

40 Diretoria, 27 de fevereiro de 1970
- Ruy Kópper, Diretor Substituto.

74 Diretoria
EDITAL N9 1

Orce. TC-48,713-66 - Pelo presente
Edital fica citado Walter Orlando Pe.
reira de Melo, Tesoureiro Auxiliar,
matricula n9 602.900, lotado na Dele.
guia, do ex-IAPETC, no Estado da
Balda, para, no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação dêste,
sob pena de revelia, alegar o que fôr
a bem de seus direitos, por si ou seu
bastante procurador, sobre a impor.
tância de Ner$ 17.000,00 (dezessete
mil cruzeiros novos), débito apurado
nas suas contas, relativas ao exerci.
cio de 1966.

O débito provém de alcance verifi-
cado no período em que o responsã.
vel exerceu as funções de Chefe da
Tesouraria da Delegacia Esta ciaal do
IAPETEC, em Salvador - BA.

70 Diretoria, em 25 de fevereiro de
1970. - Paulo dos Santos Silva, Di-
retor.

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

Tribunal Regional do Trabalho
da 54 Região

Concurso para provimento
de cargos de Juiz do Trabalho

Substituto
EDITAL

O Juiz Presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 50 Região, no
uso das suas atribuições e conside-
rando que o Edital do concurso de
habilitação para o provimento de
cargos de Juiz do Trabalho ,Substitua
to, do Quadro respectivo cia 50 Re-
gião, foi publicado, com incorreções
e omissões, no Diário Oficial do ns-
tado da Bahia e Diário Oficial rla
União, de 21, 23 e 28 e 26, 30 e 2 de
janeiro passado e fevereiro corrente,
respectivamente, resolve publicar ate
Edital, aditando e corrigindo aquêle,
do qual passa a fazer parte integran-
te, na forma abaixo:

n

Art. 11. No ato da inscriçao o can-
didato pagará a taxa de Ner$
(vinte cruzeiros novos) .
Art. .4. O prazo das inscrições,

que é de 60 (sessenta) dias (artigo 39
das Instruções do T.S.T.), se con-
tará a partir da 30 publicação do pre-
sente Edital no Diário Oficial da
União.

II
Fica integrando o programa do

concurso o ponto abaixo, de Direito
Comercial:
Das sociedades comerciais;
a) conceito
b) personalidade
o) tipos
Publique-se nos Diários Oficiais da

talião, do Estado da Bahia e do Es-
tado de Sergipe, por 3 (três) vêzes,
com intervalo não inferior a 3 (três).
dias.

Salvador, 12 de fevereiro de 1970:
- Carlos Coqueijo Costa - Juiz Pre-
sidente.

Dias: 5, a e 13.3,10
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Marco de 1970

Atividades Imobiliárias
EIMPRESA INDIVIDUAL

Divulgação n't 1.10:

FREÇOs NCR$ 0,50

VENDAS

Na Guanabara

baia de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n'

'Agencia Is Ministério da Fazenda

Atende-as a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postei

Em Brasília

Na Sede do



447.640.84

0,08	 447.640,92

4.
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GREAT AMERICAN INSURANCE COMPANÉ

FUNDADA EM 1872

Sede New York — Estados Unidos da América do Norte
Lutorizada a funcionar no Brabil pelo Decreto n9 15.690 de 21-9-1922

urAwço EliK 31 DE DEZEMBRO .DE 1969

4.1 too 	 Passivo

o
NO'r0
	

NCr(t	 Ner$
	

NCr$ 	NCr$

s Não Exigível

Capital
	

136.731,90

Capital em Fase de
Aumento

755 . 420,09

Titulo% da Divida Pública 'Traem.

A;.ões e Debêntures 	
Apões do I. R. B. ..... .
1, R. B. — C/Retenção de Reservas •

Fundos . 	
C/C — Soledades Congêneres 	
C/C — Agências e Sucursais 	
C/C — Geral 	  • ... 	
Casa Matriz (Sociedades Estrangeiras)
Apólices em Cobrança — Cosseg. Aceite
Apólices em Cobrança em Bancos 	
Juros, Aluguéis e Dividendos a Re-ceber...4
Diversos

1.38/.585,78
188.673,48
31.188,19

474.012,68.
325 042,69

6.355,64
35.895,90

473.958,18
1.245.684,98

278.045,38
37.540,27

393.577,37

Fundo p/Aumento de Capital

Bonificações	 •	
	

20.001,00
Correção Monetária —

Obrigações Reajusta-

/	 til:ações
Correção Monetária Amor-

/ veio
	

294.033,79

129.918,43
Correção Monetária Móveis

44.961,85e Veículos 	

• Rese:va p/Integridade do Capital 	

Fundo p/Depreciação de
Bens Móveis

C/Comum 	  ;
C/Correção Monetária
	 109.896,48

96.509,15

5.827,58C/Reparos 	

Diversos

Correção Monetária —M.,
M. Utens. 	
	

31.953,45
Correção Monetária

ORTN
	

234.319,09
Correção Monetária

Ações Bonificadas ... 	 97.405,50
Correção	 Monetária	 -;•-n

Lucros 11/Distribuídos
	

391.742,08

488.915,07

27. 346,38

212.233,19

564,87	 1.621.211,50

NCrQ

mova:zarca

MóveLs, Máquina* e Utensiiieas

C/Comum -.I	....	 163.024,81

O/Reparai	 ...... :t.01
	

8.811,81

C/Correção Monetária	 278.004,N

'
nepositos contratuais A .- . • ...... ..

Realizável

4.867.541,01

Disponível

Depósitoa Bancááos

Caixa	 	

Pendentes

Exigível

/Reservas de Riscos n/Expirados 	
Reserva de Sinistros Liquidar 	
Reserva de Contingência 	
Reserva de Garantia de Retrocessões
Fundos Especiais no I.R.B.

31,00	 246.398,17 Outras Reservas 	
C/C	 I. R. B. 	
C/C — Agências e Sucursais 	
Prêmios a Restittiir 	
Diversos

246.367,77

2.164.795,89
946.148,00
280.501,71
24.024,44

113 . 063,40
' 1.900,24
122 . 221,2$
11 .651,93

1.113,97
85.232,62 3.750.853,41

Depósitos Judiciais e Fiscais 	 	 2.325,18

Diversos	 29.706,49 82.031,67
Pendentes

5.383.612,37	 Diversos . 21.147,44

8.383.612,37Compensação

Tesouro Nacional C/Depósitos de Títulos.c

sinistros Avisados 	

Total-Gerai .

200,00

946.148,00	 946.348,00

8.329.960,37

Total do Ativo 	

, Total do Passivo

Compensação

Títulos Depositados 	
Sinistros Pendentes 	

Total-Geral-

200,00
946.148,00

6.329.960,37

946.348,00

Sherman J. Olson, Representante Geral para o Brasil — RubentMotta, Gerente- Geral pare o Brasil — Carlos Santa Rosa, Subgerente-
Geral para o Brasil — Chr:stlano Santos Botelho, Subgerente-Geral para o Brasil — Walter da Costa, Supervisor Departamento Contabilidade
Caixa — Reg. — C. R. C. — GB — N 9 11.001



Ner$

1.129.818,28
4.401.386,38

6.284,31
1.656.504,48

Ner$

7.793.993,48
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EL'ASOKETRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS

•Débito
	

Criclito

Ner$	 NC1r3

Prê iloi Canceladas de Seguros 	 	 44.023,52

Prêmios de Resseguros

No t. R. B. 	  
•-•'¥,* • .;
	 L829.676,76

No :. It. B. — Exterior 	
	

99.629,87
Em Congéneres 	

	 5.581,13
	

L P34. 887,78

Con ribuiçáo a Censório 	 	 4.689,68

Premias:

De Segurrs	 . 	
De Cosseguras Aceitos 	
De Ressenires Aceitos 	
,)e Retrocessões 	

Comissões de Resseguros

No I. R. B. 	
No I. R E.	 Exterior 	

800.463,09
16.858,48	 817.321,57

3.021.158,:e

19 . 811,56
15.090,17

'

L391 .303,65

?omissões

De .Seguros 	
De Cosseguros Aceitos
De Resseguros Aceitos
• tetrocessões . 	

' Deswsas de Agenciarnentos
Desp ,stts Industriais Diversas

: inistros
De Seguros 	 	 1.527.191,50
De 9.etrocessões 	 	 264.112,16

Participação nos Resultados do I. R. B. 	
Reembôlso de Comissões de Cosseguros Cedidos 	
Receitas Industriais Diversas 	

Recuperação de Sinistros

No I. R. B. 	
No 1. R. B. — Exterior 	

Recupelago de Despesas C/Sinistros

No I. R. B 	 	
8.639,51	 8.639,51

564.474,75
756.128,14

1.534,27
699.620,94

298,00
281.085,63
56 .547 ,99

035.823,23
59.164,56	 694.987,79

Salvados

34.586,15
• •	 8.316,69	 t 42. 902,84

.tespesas COM Sinistros

1)e 1 4,guros 	
De 1 .etrocersties , , 	

De Seguros 	 	 'S.187-,37
De Retrocessões 	 	 151,89	 1.339,26

eservas de Riscos N/Expirados

De seguros 	  • 3cf.• .31
De esseguros Aceitos .......
De 1 etre/cueba 	

1.773.018,79
1.511,08

390.206,02 1.164. 795,89
..,n19141n211..1.

1 Nervo,' de Sinistros a Lignidaf,

De eguros 	
De I esseguros Aceitos 	
Da 1 etreeessões

3,1'07FT.IYM

399.492,51
18.979,49

627.676,00 145.148pO

Reservas de Riscos NJExpirados

De Seguros 	 	 1.096.359,57•

De Resseguros Aceitos 	 	 1.018,07
De Retrocessões 	 	 303.074,94	 1.400.452,58

Reservas de Sinistros a Liquidar

De Seguros 	 	 234.558,53
20.576,49

De Retrocessões . 	 	 296.806,43 	 551.941,45 .

Ajustamento de Reservas de Retrocessões 	

▪ 	

64.144,64

Receitas de Inversões

De Resseguros Aceitos	 .. ........

1 eservas de Contingência

De E sguros 	 	 42.029,77
De 1 assegures Aceitos 	 	 125,68
De fletrocessões 	 ik_ng	 33.130,10

Juros e Dividendos de Títulos 	
Juros s/Reservas Depositadas nos Resse-

k	 guradores . 	
Juros Bancários

/I . 285,59 Jatos de Empréstimos 	

137.52'5,92

5.840,91
4.675,86

31.900,00 179.942,69
i

nese' va Técnica de Garantia de Retrocessões 	 -.0 	 1.049,44
Ajust mento de Reservas de Retrecessões 	 	 48.346,49
Despi sas Administrativas 	 ovver. .. • • _o wg	 a . 485 . 097,77
Despi sas de Inversões 	 r,	 2.706,06
Desp4sas Diversas 	 .... leme .- ...•..... ::rit ., .:.	

	

-E 	 .1	 139.189,87_

ri atai Geral . 	 	 12.338.006,36

Receitas Diversas

Diversos . 	

Resultado do Exercido 	

Total-Geral ., 	

13.660,53

473. 651i,27

12.338.006,38

Sherman J. Olson, Representante Geral para o Brasil — Rubem Moita, Gerente-Gera/ para o Brasil — Carlos Santa Rosa, Sub-Gerente-
Ck rei Para O Brasil — Christian() Santos Botelho, Sub-Gerente-Geral para o BCsil — Walter da Costa, Supervisor Departamento Contabilidade —..
et bta — Reg, — C. R. G,	 GB — N9 11.001	 (N9 8.263 — 27-2-1970 — Ner3 270,00)
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CLUBE DOS PREVIDENCLARIOS
DE BRASÍLIA

Resumo da Ata da Assembléia-Geral
Ordinária para eleição dos Conse.
lhos Deliberativo e Fiscal, para o
biênio 19'70,71.

Aos vinte e nove dias do mês de
janeiro de mil novecentos 'e setenta,
As vinte horas e trinta minutos, em
segunda convocação, reuniram-se 65
,(sessenta e cinco) sócias proprietá-
rios, na sede do Clube, ria Avenida
W-4 — Sul, conforme assinaturas no
livro de presença, para discutirem a
ordem do dia constante do Edital de
Convocação, p_ublicado no Diário Ofi-
cial da União número 7, do dia 12 de
janeiro de 1970. Assumiu a direção
dos trabalhos o Presidente do Clube,
Senhor Athos Luiz Fernandes Dezon-
ne, que convidou os presidentes dos
•Conselhos e o vice-presidente do Chi-
be para participarem da mesa. Con-
vidou os sódos Sergio Magela Pereira
e Wilson Vai de Casas para secreta-.
liarem os trabalhos. Foi apresentado
um relatório das atividades do Clube,
Incluindo prestação de contas e pa-
recer favorável do Conselho Fiscal
que, submetidos à discussão e gota-
ção, foram aprovados unanimemente
pelos presentes. A seguir, passou-se
ao segundo . ponto, tendo o presiden-
te declarado haver inscrita a chapa
azul e saber do propósito de alguns
sócios apresentarem urna outra cha-
pa, denominada branca. Como os Es-
tatutos não são muito claros, passa-
va a palavra ao sócio Wilson Teixei-
ra da Silva paar defender seu pon-
to de vista, que argumentou com a
necessidade de haver liberdade na

apresentação de diversas chapas, ten-
do a Assembléia-Geral aceito a pra.
posta. Assim, passou-se à votação,
constatando-se, no final, 65 (sessenta
e cinco) envelopes colocados na urna,
perfazendo igual número dos que as.
sinaram o livra de votantes. Foram in-
dicados os sócios Herval Monteiro Ca
Silva e Célia Ruy Soares para fun.
cionareni como escrutinaclares. Feita
a primeira separação de cédulas veri-
ficou-se 35 (trinta e cinco) votos para
a chapa azul e 30 (trinta) para a
branca. Os eschitinadores, após apta.
rarem os votos, passaram à presidin.
eia o resumo, sendo anunciado o se-
guiado resultado: Conselho Delibera-
tivo — Membros Efetivos: Múcio Bo,
nifácio Costa — 61 votos; Atiles Luiz
Fernandes Dezonne — 65; Aquiles da
Costa Ferreira. — 58; Ayrton Pinheiro
de Almeida — 61; nerval Monteiro
da Silva — 47; Maria Inês de Souza
Gomes — 49; Néo Reys — 42; Ra-
nald Ferreira de Aguiar 63; Sérgio
de Oliveira Banhos — 57; Waldyr
,Giannetti — 63; Wilson Corria Lima
— 38. Suplentes ---'Alfredo Pereira —
61; Roberto Dantas 63; Luigi Pra,
tesi — 57; Osvaldo de Almeida Si-
mões — 57; Sebastião Pedro Alexan.
dre — 53; Fábio Carvalho Rocha
52; Arthur Alves Messina — 51; nó-
lio de Carvalho — 51; José Joaquifn
Pereira --- 47; Migue/ Dias Pires da
Silva —r 46; Wagner Urubatan Neves
— 46. Conselho - Fiscal — Membros
Efetivos: Sabino Bocchino — 57 vo-
tas; Fidelis Gonçalves Neponniceno —
64; Otto Modesto de Souza — 48;
Amaro Miguel Leite — 47; Humber-
to Aclarai Santos — 39. Suplentes:
Wilson Vai de Casas — 54; Orlando
Ribeiro de Moraes — 50; Mário Mon-

tinha — 40. No terceiro ponto da
ordem do dia, usou da palavra o só-
cio Wilson Teixeira da Silva para
sugerir diversas alteração nos Esta-
tutas, tendo o Presidente declarado
que concordava com a idéia, mas o
assunto ficaria a cargo da nova Dl,
retoria, pois deveria haver uma As.,
sembléia especifica. A seguir, foram
convocados os Conselheiros eleitos
para elegerem o Presidente do Con...
selho Deliberativo, o Presidente do
Clube e os dois vices. E, como nada
mais houvesse a tratar-se, foi lavra-
da a presente ata que vai assinada
pelo Secretário "ad hoc" e pelo Pre-
sidente da Assembléia. — Sérgio Ma.
gene Pereira, Secretaria "ad hoc".
hoc".

CLUBE DOS PREVIDENCIARIOS
DE BRASÍLIA

Resumo da Ata de eleição do Presi-
dente Conselho Deliberativo, do
Presidente do Club e dos dois Vices.
Aos vinte e nove dias do mês de

janeiro de mil novecentos e setenta,
na sede do Clube, reuniram-se os se-
guintes Conselheiros: Ronald Ferrei-
ra de Aguiar. Alfredo Pereira, Sebes-
tião Pedro Alexandre, Néo Reys, Hé-
lio de Carvalho, Hervai Monteiro da
Silva, Ayrton Pinheiro de Almeida,
Mficio plonifácio Costa, Maria Inês de
Souza Gomes e Athos Luiz Fernan-
dos Dezonne. Foi indicado pelo Con-
selheiro Athas o nome do Sr. Milcio
Bonifácio Costa para Presidente do
Conselho, sendo aprovado por unani-
mudada. O Sr. Mudo assumiu a pre-
sidência dos trabalhas, convidando a
Conselheira Maria Inês para Secre,
tária. Após vários debates, foram

aprovados as nomes dos Conselheiros
Athos Luiz Fernandes Dezonne, Néo
Reys e Hélio de Carvalho para, res.
pectivamente, Presidente, 1 9 Vice.
Presidente e 29 Vice-Presidente para
o biênio de 1970-71. E, como nada
mais houvesse a tratar-se, lavrou-se a
presente ata que vai assinada pela Se.,
cretária e pelos Conselheiros. — Athos
Luís Fernandes Dezonne, Px.esidente.

O Pre:5 1 dente do Clube dos Previ4
denciários de Brasília, no Uso das atria
buições que lhe são conferidas peio an,
tigo 47, número VIII, resolve nomear
os seguintes Diretores:

Osvaldo de Ahneicla Simões, 1 9 Se4
cretário Geral.

Fábio de Carvalho Rocha, 29 Secre,
tário Geral.

Ronald Ferreira da Aguiar, Direte's
de Finanças.

Roberto Dantas, Vice Diretor de F14
nanças.

José Vital Campos, Diretor de Pa-
trimônio.

Miguel Dias Pires da Silva, Diretor
de Relações Públicas.

E.stinie Alves Ilessina, Diretor de
Esportes.

Lauro dos Santos Barata, Diretor de
Assistência.

Enio José Machado Barros, Diretor,
Social.

Wilson Cee.êa Lima, Diretor Cu1-1
tarai.

Alfredo Pereira, Diretor de Sede.
Brasília, DF., 17 de fevereiro de

1970. — Athos Licita Fernandes De.
zonne, Presidente.

(N9 668-B — 4-3-70 —NCr$ 49,00);

COMPANHIA ADRIATICA DE SEGUROS

anarrço CIEM ris 31-12-1969

Ativo
	

Passivo

NCr$	 •	 NCr(Cr$

/ mobilizado Não Exigivel

Imóveis	 4. 809 . 300;70
Veículos	 49 .832,00
Móveis Máquinas e Utensillas 	 	 275.717,68
Almoxarifado	 48 . 526,65
Depósitos Contratuais 	 	 4 . 418,56
Organização e Instalação 	 	 45.698,89

Realizável
,

Ações e Títulos 	 ,	 1.677.171,54
Empréstimos sob Apls. Vida 	 	 2.527,07
IRB — c/Ret. de Reservas e Fundos	 667.358,80
Contas Correntes 	 ,	 178.034,10
Apólices em Cobrança 	 	 2.731.882,50
Prêmios a Receber — Puros Vida 	 	 5.403,60
Juros, Aluguéis e Dividendos a Receber	 27 . 706.83
Diversos	 228.713,85

Disponivel

Bancos. e Caixa 	

S/TOTAL 	

Compensação

Tes. Nac. c/Dep. de Títulos 	
	

312,87

Sinistros Avisados 	
	

1.572.079,97

Diversos	 5.329.920,28

TOTAL 	   

Capital . 	
Reserva p/Integridade do Capital
Fundo p/Dep. de Bens Móveis 	
Reserva de Correção Monetária — Bens

Imóveis
Reserva de Correção Monetária — Bens

'	 Móveis . 	
Fundo de Indenização Trabalh:sta 	
Aumento de Capital em Andamento

Exigível
•

Reserva de Riscos Não Expirados 	 	 3-315.695,48
Reserva Matemática 	 	 291.799,50
Reserva de Sinistros a Liquidar — RE ••	 1.569.299,18
Reserva de Sinistros a Liquidar — Vida . 	 2.780,79
Reserva de Seguros Vencidos	 vida	 4.258,87
Reserva de Contingência 	 Vida 	 	 7.500,92
Reserva de Contingência — RE 	 	 414.774,21
Reserva de Garantia de Retracessões 	 8.429,70
Fundos Especiais no IRB 	 	 7.508,46
Contas Correntes 	 	 978.098,51
Casa Matriz 	 •226 . 515,10
Lucros Atribuídos a Pagar — Vida 	 	 125.622,23
Diversas . 	 	 454.228,16

8/T O T A "L 	

Compensação

Titulas Depositados 	
Sinistros Pendentes 	
Diversos . 	

2.000,000,00
8.719,52

101.173,33

55 . 845,80

165.114,31
280,24

1 .500 . 000,00
--

8.891.133,24

--
7.408.511,631

11.237. 644,811

312,87
1.572.079,97
5.329.920,26	 6.902.313,1‘

TOTAL	 	  18.139.937,91

5.233.494,48

5.518.798,29

485 . 352,12

11.237.644,89

6.902.313,10

18.139.957,99

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1969. — pp. Representante Oe ral, Dario Coloni. — pp. Representante Geral, Alípio de Oliveira Junior.;— Sairador Lorente Penaran da , Atuária M. I. B. A. — Pedro de Senna Filho, Tes. Cent. GB n 12.824.
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DE.:',10L4ST7.1CÂO DAS CONTAS PE LUCROS E PEBDAS Era 31 DE DEZEMBRO DE 1969
•	 	

Débito	 Crédito

NCr$
Despesas Industriais

Prêmios Cancelados de Seguros
rte sentares	 1.441.142,93

Prêmios de Resseguros no IRJ3
Elei sentares . 	

	
2.357.586,71

Vidz
	

10.836,47 .	 2.368,423,18

Prêmios de Sessegures em Congê-
neres

Eira entares	 13.840,18
Contribuição ; /Consórcios

Elen catares . 	 	 35,12

	

11,84	 48,96

Comissões de Seguros
Elen entares . 	 	 1 . 738 . 004,20	 -
Vida . 	 	 671.898,60	 9 .409 .902,80

Comissões de Conseguros Aceitos
Elen entares . 	 223.362,22

Comissões de Retrocessões
Eles./ entares . 	 	 814.340,33
Vida . 	 	 '794,73	 515,135,08

Despesas c/Agenciament0
Riem ?ntares . 	 	 120.549,90
Vida . 	 	 64.911,51	 185,461,4q,

Despesas Inds. Diversas
Elernmtares . 	 	 31.256,24
Vida . 	 	 807,16	 82.063,40

Sinistros'	 r 1 r-r'
Elen, atares . 	 	 3.932.518,46
Vida . 	 	 1.636.215,50	 5.568.73396

Despesas e/Sini.stros

Elemt ntares . 	 	 51,195,53
,2.19365Vida . 	 	 53.389,18

Lucros Atribuídos	 • ¡
Vida

	

	 181.191,31
Resgates de Seguros

Vida	 4.505,99

Seguros Vencidos

Vida . 	 	 970,63

Reserva de Riscos Não Expirados

Eleme atares' ,	 	 3.097.727,89
Vida . 	 	 217.967,78	 1.315.895,46

Reserva Matemática

291.799,50

Reserva de Sinistro:, a Liquidar
seguros

nieme iteres . 	 	 1.267.187,95
V4ds,	 '	 304.892,02	 1.572.079,97

R.Pcolas Industriais

Prêmsos	 -

Ner$ Ner$

Elementares	 .	 	 11.815.806,95
Vicia	 •	 	 3.487.602,57 15.303.4(19,52

Comissões de Resseguros

Elementares 746.129,08

Reembolso de Comissões

ementares 534.478,32

Receitas Inds. Diversas

Elementares	 .	 	 49.709,46
Vida	 . 454,25

el..nn•••nn

80.163,71

Recupeesraasção de Sinistros	 e	 Des-p	

.
¡Elementares 919 .487,49

Salvados e Ressarcimentos

Elementares 18.63,44

1ese ,m1 de Riscos Não Expirados

Elementares	 .	 	 1.187. 633,38
Vida 128.339,94 1.315.973,30

Reserva Matemática

Vida	 .	 	 283.142,20

Reserva de Sinistros a ,Liquidar

Elementares	 .	 	 497.508.62
Vida 270.359,78 787.86840

Ajustamento de Reservas de Re-
trecessões

Elementares 519.856,10
Receitas	 da ' Inversões	 	 885.482,14
Receitas	 Diversas	 	 459.986,89

Rese-rva de Contingência

rime: stares . 	
;Vida

123.876,95
48.834,01 169.210,96

Ajustamento de Re,servaa do Retro-
ceasbee

remes tares . 	 	 49.364,04
Vida	 2.747,39	 52.111,43

Reserva Técnica de Garantia de
Retrocessões

remei tares . 	 	 2.458,07
Vida	 141,60	 2.597,87

Desnes .s Administrativas 	 	 2.908.444,28
Desjoes s de Inversões 	 	 89.119,80
'Nanes .s Diversas 	 	 89.452,08
Irxcede ste . 	 	 52.510,10

TOTAL 	  21.813.990,37 TOTAL 	 	 21.813.990,37

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1969. -- pp. Representante Geral, Dario Cot oni. — pp. Representante Geral, Atipas de ó/toeira Ju-
'nor. .- Pedro de Senna Filho, Tee. Cont. Gb. n q 12.624. — Salvador to Mn* Panejam/a, Atuário ar.I.B.A.

,(N9 8.248 — 27;2.70 — NOr$ 270,00).



sente contrato e as resultantes de
interesses contraditórios que, juridica-
mente, se relacionem com a Sociedade.

39) O objetivo da Societ,ade é o de
prestar assessoramentO organizacional,
econômico-financeiro e técnico-admi-
nistamtivo as empresas e aos' órgãos
públicos, realizar trabalhos editoriais
de apostilas e serviços de seleção e
treinamento de recursos humanos.

4.9) A Sociedade será constituída por
prazo indeterminado, observando-se,
quando de sua dissolução, os precei-
tos da lagislação pertinente.

59) A Sociedade se obriga a cum-
prir, rigorosamente, as normas de di-
reito .pertinentes à sua área de ação.

69) As cotas representativas de Ca-
pitai Social são individuais em rela-
ção á, Sociedade que, para cada uma
'delas, só reconhecerá um proprietário;
são alienáveis e transferíveis, ressal-
vando-se preferência para um dos co-
tistas; aos herdeiros e sucesseires do
cotista que falecer, será assegurada
participação na Sociedade, com obser-
vância do que ficou expresso nesta
cláusula.

79) A Sociedade será administrada
por seus cotistas que constituem uma
Diretoria bi-partida, de funcionamento
harmónico, competindo ao cotista João
Jorge da 'Cunha o desempenho das
funções de Diretor-Técnico e ao co-
tista Nadir de Oliveira Piva as de Di-
retor Administrativo.

8.9) A área de competência de cada
cargo cia Diretoria será, posteriormen-
te, definida pelo Estatuto da Socieda-
de, ficando desde já estabelecido que,
para qualquer ato, a Sociedade se fa-
rá representar por um dos diretores,
independentemente de se tratar de as-
sunto técnico ou administrativo.

9.9) O Capital da Sociedade 4 de
NCr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzei-
ros novos), já integralizados e repre-
sentados por 500 cotas de participa-

ção no valor de NCr$ 100,00 (cem cru-
zeiros novos) cada uma, assim distri-
buídas:

a) João Jorge da Cunha, já quali-
ficado e identificado, 250 (duzentos e
cinqüenta) cotas, totalizando uma
participação no valor de NCr$ 	
25.000,00 (vinte e cinco mil cruzefros
novos) no Capital Social;

b) Nadir de Oliveira Piva, já quali-
ficando e identificado 250 (duzentos e
cinqüenta) cotas, totalizando uma par-
ticipação no valor de NCr$ 25.000,00
(vinte e cinco mil cruzeiros novos) no
Capital Social.

10. A 31 de dezembro de cada ano,
proceder-se-á ao Balanço do Ativo e
do Passivo da Sociedade, devendo o
mesmo ser encerrado dentro de 60
(sessenta) dias a partir de dezembro
findo. Os lucros e perdas verificados
serão proporcionais ao número de co-
tas de cada cotista.

11) Dos lucros líquidos serão dedu
zielos 10% (dez por cento) para o
Fundo de Reserva Legal e 10% (dez
por cento) para o Fundo de Deprecia-
ção, sendo, apenas os 80% (oitenta
por cento) restantes distribudos aos
sócios, na proporção de suas cotas.

12) É vedado à Sociedade utilizar
o seu nome para aval, abonos, fiança,
ou qualquer gratuito, qualquer que
seja a sua riatureza, bem como é ve-
dado aos cotistas o direito de caucio-
nar, por qualquer forma, suas respec-
tivas cotas.

E por se acharem, assim, convencio-
nados, assiram este instrumento, na
presença de duas testemunhas.

Brasília, 2 de março de 1970. --
Jogo Jorge da Cunha, Cotista. — Na-
dir de Oliveira Piva, Cotista.

(NO 672-B — 5-3-70 — NCr$ 43,00)

Soou-ida-feira • 9 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 1) Março de 1970 1769

INESA --L INSTITUTO DE ESTUDOS
AVANÇADOS

CGC 00.068.643
CONTRATO SOCIAIÀ

Por este particular instrumento de
contrato social, o Senhor João Jorge
da Cunha, brasileiro, casado, profes-
sor, residente e domiciliado nesta Ca-
pital, à Avenida W-3, Quadra 714,
Bloco A, apartamento 205, que se iden-
tifica com a Carteira de Identidade

' de n.9 4.412.888, emitida pelo Serviço
de Identificação da Secretaria de Se-
gurança Pública do Estado de São
Paulo, em 30.11.1967, proprietário da

•• firma individual denominada INESA
— Instituto de Estudos Avançados,

•estabelecida nesta Capital, na Aveni-
da W-5, Quadra 906, Módulo 114 e a

•Senhora Nadir de Oliveira Piva, bra-
sileira, casada, comerciante, residen-
te e domiciliado, nesta Capital, na
Av. W-3, Quadra '714, Bloco A, apar-
tamento 205, portadora do Titulo Elei-
toral de n.9 53.371, emitido pela 33.9
Zona, Campinas, São Paulo, em 26 de
janeiro de 1959, na melhor forma de
direito constituem uma Sociedade
por Cotas de Responsabilidade Limi-
tada, com o objetivo de ' prestar servi-
ços de Consultoria, Treinamento e
Edições de Apostilas, regendo-se pe-
las condições estipuladas e resumidas
nas seguintes cláusulas:

1.9) A Sociedade girará sob a razão
aocial e a denominação do INESA —
Instituto de Estudos Avançados, terá
sua sede e fóro na cidade de Brasi-
lia, Distrito Federal, continuando com
o mesmo enderêço anterior e os mes-
mos registros no GDF e no CGC e as-
sumindo o ativo e o . passivo do pri-
mitivo INESA, do qual é sucessora

- para todos os fins de clireitb.
29) Serão dirimidas nesta Capital

ttôdaa as questões decorrentes do nre-

n
BANCO CENTRAL DO BRASIL

I'INANCIADORA BRADESCO S A.;
CRÉDITO, FINANCIAMENTO

E INVESTIMENTOS
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o
Senhor Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho de vinte e nove de janeiro
de mil novecentos e setenta, exarado
no Processo número A sessenta e nove
barra cinco mil duzentos e vinte e
neve e publicado no Diário Oficial da
União de seis de fevereiro do mesmo
ano, aprovou, nos termos do parecer,
o aumento de capital da Financiadora
BRADESCO Sociedade Anônima —
Crédito, Financiamento e Investi-
mentos, com sede ria Cidade de São
Paulo, Estado, de São Paulo, de oito
milhões e oitocen tos mil cruzeiros no-
vos para treze milhões e duzentos .nil
cruzeiros novos, efetuado em espécie,
e a reforma do estatuto, como delibe-
rado nas assembléias-gerais extraor-
dinárias de primeiro de dezembro cie
mil novecentas e sessenta e nove e
dezenove de janeiro de mil novecen-
tos e setenta, publicadas no "Diário
Oficial" do Estado de São Paulo, em
três 'de dezembro de mil riyvecentos
e sessenta e nove e vinte e dois de
jane iro de mil novecentos e setenta.
E, por ser verdade, gu, Maria Ciara
de Mattos Campos, funcionária deste
Banco Central, lavrei a presente Cer-
tidão, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de P,rocessos. Se-,
nhor Luiz Fernando de Andrale Mor-
gel, aos dezoito dias do mês d• feve-
reiro do ano de mil novecen ios e
setenta. •
(N9 662-B — 4-3-70 — NCr$ -15,00)

COLEGiO MARIA AUXILIADORA•• •
• 'Registrado no Cartório do 29 Oficio de Registro . de Títulos e DOCUITIentOs e Pessoas Jurídicas, de Brasilia, livro n9 A-1, fls.

t19 .14 em 7 'de fevereiro de nun e nn nwlaatro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o 119 00.036.541-1.

• BALANÇO O ERAL REALTZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1969

Diário Oficial n9 2 -- Págs. 26 e 28

12 e 13, sob

Ativo
	 Passivo

r7nautazaaa3

Prédios	 .	 	
terrenos .	 •	 	
Móveis e Utensílios •
Instalações •	 .	 	
Veículos .	 .	 	
Biblioteca	 .	 •	 	
Bens da Capela . 	
Máquinas e Equipamentos 	
Aparelhos . 	
Ferramentas . 	
Rouparia	 	
Copa e Cozinha • „- 	
Laboratório . 	
Brinquedos . 	
Instrumentos Musicais . • • •
Discoteca . 	

NCr$

450.000,00
650.000,00
129.180,18
27.065,50
21.000,00
28.029,39
7.200,00

18.021,40
14.610,00

21,80
4.465,40
4,153,90
5.080,20

12,41
25,00
64,00 1.859.079.28

6.979,08

16.543,00

2.223,31

NCr$

1.894.824,59

Disponível

Caixa . 	
'Bancos .	 .	 	

1,040,85
5.938,18

,	 Realizável a Curio Proso

Alirmixarifado . 	
Resultado Pendente

Depósito da Lei n9 5.107 . 	
1.5

Ndo Exigível

Patrimônio Social .

Depreciação de Móveis e
Utensílios

Depreciação	 de Instalaçôts

Depreciação de Máquinas o
Equipamentos . . 	

Depreciação de Aparelhos o

Depreciação de Veículos

Fundo de Garantia do Tem-

po de Serviço .	 	
Variação Patrimonial .

Exigível a Curto Prazo

'Credores Diversos" .

Previdência Boolal	 	

-NCr$

1.362.387,87

12.719,24

2.679,13

-
1.747,00

1.376,00

3.000,(Y!

2.223,31
•	 7.381,83

NCr8

1.398.434,38

1.890,24

NCr$

1.361.824,59

111,67

1.278,57
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Sociedade Anônima — Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos, com
sede na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, de sete milhões de
cruzeiros novos para oito milhões e
oitocentos mil cruzeiros novos, efe-
tuado por incorporação de reservas;
e a reforma de estatuto, como delibe-
rado na assembléia-geral extraordi-
nária de primeiro de dezembro de
mil novecentos e sessenta e nove,
publicada no "Diário Oficial" do Es-
tado de São Paulo, em três do mesmo
mês e ano. E, por ser verdade, eu,
Eliane Lobato Ferreira Gomes, fun-
cionária dêste Banco Central, lavrei
a presente Certidão ,que também vai
assinada pelo Chefe da Divisão de
Processos, Senhor Carlos Noronha
Gomes da Silva, aos onze dias do mês
de fevereiro do ano de mil novecentos

e setenta. — Carlos Noronha Gomes
da Silva.
(N9 663-B — 4-3-70 — N04 15,00)

•••••n••••

BANCO CENTRAL DO BRASIL

FIDONEA S.A. — FINANCIAMENTO
CRÉDITO E INVESTIMENTOS

marno
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o
Senhor Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho .cle dez de dezembro de mil
novecentos e sessenta e nove, exarado
no Processo número A sessenta e nove
barra cinco mil cento e quarenta e
seis e publicado no Diário Oficial
da União de ddezessete do mesmo filés
é ano, aprovou, nos *mos do pare-

MIONSTRAÇ10 D0',01SUITADO DAS =man SOMAIS nu 31 DE =MERO DE 1969

Ddbito
	 Crédito

Der :eciaçâo de Móveis e Utensílios 	
Der :eciação de Instalações
Der redação de Máquinas e Equipamentos
Der redação de Aparelhos . 	
Der redação de Veículos	 	

Pôr -a e Luz . 	
Tel fone	 	
Gás	 	
Cor bustiveis	 .	 	
Cor -ervação de Imóveis . 	 	
Corlervação de Móveis e Utensílios 	
Cor >ervação de Instalações 	 	
Cor >ervação de Máquinas e Equipamentos 	
Cor íervação de Aparelhos	 	
Cor >ervação e Limpeza 	 	
Ma .uteução de Veículos
Cor auções e Viagens	 	
Ma rial de Expediente
Cor :ela e Telégrafo
Im; ostos e Taxas .	 .	 	
Doi ativos
Cul o
Cor tribuições Sociais
Fre :es•e Corretos .	 	
Seg aros
Jor íeis e Revistas
Re" ros •	 	
Cu: sos
Ma erial Escolar
Sir licate e Associações	 	
Au mais e Rações 	 	
Ho ticultura	 	
Do umentos e Fotografias . 	
De oluções
Er argós Sociais
De istências
Eu olumentos de Cartórios
Or lamentação
Prf càsõres
Sa ários
He lorarios
Se viços Avulsbs
lY ;imo Terceiro Salário
.Av so Prévio

•	 Fé 'ias
In ienizações
Cc atribuições de Previdência	 	
C( ntribuições Legais
A! mentaçâo do Pessoal
Vk stuários e Calçados	 	

rmacia
olulos e Relógios	 	 'ir. •
G ,stos Pessoais 	 	
H Spitais e Saúde • 	
M fitas
NT• ilação Patrimonial	 	
R sultado das Atividades Sociais 	

•	 •

NCr$
12 719,24
2.619,10
1.747,C0
1.376.00
3.000,00
3.050,66
5.447,57
5.894,98

433,82
4,80

4.728,57
951,91

2.425,48
352,50

1.023,69
2.683,33
4.282,97
6.670,34
3.191,29

87,43
53,00

258,00
1.289,58

39.303,43
113,29

1.316,21
695,97

50,00
1.260,00
4.935,09

596,75
40,00

185,20
125,25

1.718,75
125,50

60,00
100,90
283,20

78.004,81
15.908,80

8.815,00
1,266,80
7,328,53
1.923,59

603,91
5.341,09

208,15
6.902,66

35.496,85
11.754,92
4.583,74

488,35
610,88

9.790,05
145,64

7.361,83
1.500,00

NCr$

Z13.248,00

N0r$	 Ner$
28.676,21

599,20

1.237,00

750,00
29.570,15

1.971,09

237.80,49

1.040,25

1.026,25

240,00
28,20

313.248,0g.

Subvenções

Reembolsos . 	

Rendas de Serviços de Religiosas 	

Doações de Religiosas „- 	
Aluguéis Recebidos .

Restituições do Fundo de Garantia 	

Contribuições Wcolares . 	

Pensões . .

Habitaçâo . . 	

Aulas Particulares .	 . 	
Descontos Recebidos •

, —
Brasília, 31 de dezembro de 1969. — 1. Silvia Lustosa, Diretora. — José de Ribamar — ORO-DF. 119 882-I-Ma.

(N9 687-B -- 9.3.70 — NOr$ 153,00),

3ANCO CENTRAL DO BRASIL

E NANCIADORA BRADESCO S.A. ,
CREDITO, FINANCIAMENTO

E INVESTIMENTOS

czartão
?ara fins de arquivamento no Re-

gi; ao do Comércio, certifico, na for-
ro 1 da legislação em vigor, que o
Se nhor Gerente de Mercado de Capi-
ta s do Banco Central do Brasil, por

pacho de trinta de dezembro de
m 1 novecentos e sessenta e nove, exa-
re ,lo no Processo número A sessenta
e nove barra cinco mil cento e se-
te ita e publicado no Diário Oficiai

União de oito de janeiro de mil
tivecentos e setenta, aprovou, nos

rmos do parecer, o aumento de
et pitai da Financiadora BRADESCO

cer, a reforma do estatuto
101DONEA Sociedade Anónima --a
Financiamento, Crédito e Investimen-
tos, com sede na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, como delibe-
rado na assembléia-geral extraordi-
nária de doze de novembro de mil
novecentas e sessenta e nave, publi-
cada no "Diário Oficial" do Estado
de São Paulo, em dezenove do mes-
mo mês 2 ano. E, por ser verdade,
eu Mayldo Vieira Otero Prêsa, fun-
cionário elkl_Ite Banco Central, lavrei
a nresenf, Cert3/411e. que também vai
trsinada pelo Chefe da Divisão de
Processos, Senhor Luiz Fernando do
Andrade Mureel, aos vinte e seis
dias do mês de dezembro de mil nove-
cen ,os e sessenta e nove.
(IP 664-B — 4-9-70 — NCr$ 12,00);
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BANCO CENTRAL DO BRASIL
COMPANHIA GERAL DE CRÉDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTOS

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o
Senhor Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho de vinte e dois de janeiro
de mil novecentos a setenta, exarado
no Processo número A sessenta e nove
barra quatro mil quinhentos e sete e
publicado no Diário Oficial da União
de vinte e nove do mesmo mês e ano,
aprovou, nos têrmos do parecer, a
reforma de estatuto da C.G.C. -
Companhia Geral de Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos, com sede
na Cidade de Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais, como deliberado nas
assembléias-gerais extraordinárias de
vinte e oito de agôsto e ,..ineo de de-
outubro de mil novecentos e sessenta
e nove, publicadas no "Minas Ge-
rais" órgão oficial de imprensa do
Estado de Minas Gereis, em trinta de
outubro de mil novecentos e sessenta
e nove e quatorze de janeiro de mil
novecentos e setenta, respectivamente.

E; por ser verdade, eu, Eliane LobatO
Ferreira Gomes, funcionária dê,ste
Banco Central, lavrei a presente Cer-
tidão, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos, Senhor
Luiz Fernando de Andrade Murgel,
aos dois dias do mês de fevereiro do
ano de mil novecentos e Latente.
(N9 689-B - 6-3-70 - NCr$ 12,00)

-
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

DE SÃO PAULO

BANCO FRAN0P.8 E ITALIANO
PARA A AMÉRICA DO SUL S.A.
- SUDAMERIS

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário-Geral desta
Junta, exarado em petição taxada com
NCr$ 5,00 e protocolada sob número
660-70, que a firma "Banco Francês e
Italiano Para a América do Sul So-
ciedade Anónima - SUDILMERIS"
com sede nesta Capital, anteriormen-
te denominada "Banco Francês e Ita-
liano Para a 'América do Sul S.A.",
tem seus, Estatutos Sociais e demais
documentos legais de sua constitui-
ção, devidamente arquivados nesta
Repartição sob n9 44.394, por despa-
cho da Junta Comercial em sessão de

25 de novembro de 3349; - Posta .uor-
mente a referida firma arquivou sob
n9 423.4517 em sessão de 29 de ja-
neiro de 1970, a fôlha do Diário Ofi-
cial da União, edição de 10 de outu-
bro de 1969, que publicou Certidão ex-
pedida pelo Banco Central do Brasil,
aprovando fundo para futuro aumen-
to de capital como deliberado em ata
ordinária de 22 de abril de 1969, sen-
do êste o último docurne,No anotado
em nossas fichas, do que dou fé. Se-
cretaria da Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo, 16 de fevereiro de
1970. Eu, Anna Cardoso de Souza,
Escriturário-Assistente de Administra-
ção, escrevi, conferi e assino. -Anna
Cardoso de Souza. Eu, Dinorah Pra-
do Storelli, Chefe Substituta da Se-
ção de Certidões, a subscrevo. - Di-
norah Prado Storelli.

(In19 666-B - 4-3-70 - NCr$ 13,00) .

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico em cumprimento ao des-
pacho do Secretário-Geral desta Jun-
ta, exarado na petição de Banco Na-
cional do Comércio S.A. com sede
em Pôrto Alegre arquivou nesta Re-

partição sob n9 249.203, por despacho
da Junta Comercial em sessão de 17
de fevereiro de 1970 o Diário Oficial
da União, edição de 10 de dezembro
de 1939, que publicou a Certidão da-
tada de 20 de novembro de 1969, em
que o Banco Central do Brasil, por
despacho de 31 de outubro de 1969,
exarado no processo n9 86-69 e pu-
blicado no Diário Oficial da União de
12 de novembro do mesmo ato, apro-
vou a reforma dos estatutos sociais do
Banco supra mencionado, em confor-
midade com o deliberado pela assem-
bléia geral extraordinária, de 6 de ou-
tubro de 1969, publicada no "Diário
Oficial do Estado do Rio Grande do
Sul", em edição de ,15 de outubro do
mesmo ano, também arquivado nesta
Junta, do que dou fé. - Secretaria
da Junta Comercial do Rio Grande
do Sul, em Pôrto Alegre, aos vinte
e cinco dias do mês de fevereiro de
mil novecentos e setenta. Eu, Helena
M. Fernandes, funcionária desta Re-
partição, a datilografei, conferi e
subscrevo. - Helena M. Fernandes.
Eu, Sônia O. Einloft, Chefe da Seção
de Registro e Autenticação de Do-
cumentos, a assino. - Sófia O. Ein-
loft.

(N9 660-B - 4-3-70 - NCr$ 12,00) .

THE LONDON ASSURANCE
BALANÇO GERAL ENCERRADO nu 31 DE DEZEMBRO DE 1969

. Inscrição no . Cadastro geral. de Contribuintes 719 33.065.699
Autorizada a funcionar no Brasil pelo Decreto n9 14.548 de 16.12.1920

Ativo	 Passivo

NCr$ NCr$ NCr$

Não Erigivel

N0r$ NC4

375.330,71 Capita	 	 	 103.000,00
•	 15.454,00 Aumento do Capital em Pro-

63.658,23 cessamento	 	 	 397.000,00 500.000,00
97. 085,70 551 . 528,64

Reserva para Integridade do Capital 	 41 . 032,78
Fundo para Depreciação de Bens Móveis 17. 835,59

254.078,19 Reserva de Correção Monetária a Capitalizar 31.751,69
Reserva de Ações Bonificadas 164.273,50

27,55 Reservas Livres	 	 255. 692,57
,595.106,31 Diversos	 	 -7.750,00 1.018.336,11

27 . 724,17 Exigive/
34. 895,94 Reserva de Riscos não Expirados - Elemen-

168 . 447,89 tares 859.077,49
44.720,49 Reserva de Sinistros a Liquidar - Elemen-

tares . 	 358. 691,03
761.467,88 Reserva de Contingência - Elementares • • • 200 . 978,68

4.955,48 Reserva de Garantia de Retrocessões . .
Fundos Especiais no IRB	 	

25.842,13
44.082,22

277.280,39 2.168.704,24 C/C.1RB	 	 48.772,88
CIC. Sociedades Congêneres . 	 640.358,91
C/C. Geral	 	 8. 809,69

1 .294. 687,47
Casa Matriz	 %.t 	
Comissões a Pagar . 	

388 . 616,64
103 . 567,51

523,49 1 . 295 . 210,98 Prêmios a Restituir . 	
Diversos . 	

23.899,01.
294.298,33 2.990.994,52

Pendente

8. 686,95 ImPtitsto a/Operações Financeiras 	 ..... 8.800,18

4. 024. 130,79 Total do Passivo 4.024.130,79

Compensação

200,00 Títulos Depositados	 .	 	  200,00

539.480,00 539.680,00 Seguros Contratadas	 	 539 .480,00 539.680,00

4,563. 810,79 4.563.810,70

•

Imobilizado

Imóveis
Veículos 	
Móveis, Máquinas e Utensílios 	
Bens - C/Reavaliação 	

Realizável

Títulos da Dívida Pública Interna 	
Títulos da Dívida Pública Externa . 	
Ações e Debêntures . 	
Ações do IR,B 	

»Outros Títulos 	
!RB - C/Retenção de Reservas e Fundos-
Contas Correntes . 	
Apólices em Cobrança 	
Pagamentos Antecipados 	
Diversos 	

Disponivel

Depósitos Bancários . 	
Caixa 	

Pendente

Depósitos Judiciais e FiscaiS 	

Total do Ativo 	

Compensação

Tesouro Nacional - C/Depósitos de Títulos
Bens Segurados 	

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1969. - p. p. "The London ASSUMIU!"	 L. C. Derrick-Jehu, Representante Geral - José marfo de

Almeida Reis, Técnico Cont. Reg. CRC (GB) sob o n9 25.083.
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1 es pesas Industriais
	 EICr0
	

Mn)	 Cal	 , ISCrti	 170r$

, r-cceitas industrfaio.
Cand lamentos . -. 	 	 933.520,04

—
Resse ;tiros . 	 ‘... 	  -.	 961.754,21	 4.120.011,87
Comi sões • . 	 	 	  	 1.558.462,74	

1P2çxalos . 

Despt sas Diversas • ,...: 	  ,,, '	 85.793,44	 Comissões Reouperaden :3

	 1-41,..~ 	
r -

	

m mn...-12,;.......,c	 6513.587,20	 .Sinist •os 	  ' 1.391.820,46

	

;	
1177.594,10

i
Ajust mento de Reservas de Retrocessões, 1.1- .	necuperação de Sinistro:1 to o rt..,_,-.-..-.:„ . , ... ,f,

Ileoeltao Diversao ,c x w xrew•-• etr• tt_• t • • • .. -• • '' 	 11.113,18	 8.271.300,44
1

Mcceitas de Inversde3 ••:-, 	 054 . 799,21.
1teser 'a de Riscos não Ex-

pi •ados . 	 	 959 . 027 ,49 175 . 697,09Muitas Diversas . 4, r.,.Reser a de Sinistros a Li- Nr..:-.11:4"rliçtx
qi. idar	 258.691,03	 6.701.802,74

Reser a de Contingência —. 	 62. 363,82
Reser a de Garantia de Re-

i/. >cessões . 	 	 2.181,44	 1.272.913,70

R 'versão

das R .:servas em 31.12.68
Reser a de Risco: não Ex-

pi 'ados	 557.343,26
fteserl a de Sinistros a Li-

qu.dar. . 	 	 285 . 428,01	 042.771$	 C4).943,91

iDesp.'soe Gerais 	 	 U1. 289,87

Despe as de Inversões	 08.388,88

Despe. as Diversas . 	 1.1	 33.502,08

impôs 'o de Renda . 	 1.994,11

Depret iações . 	 	 18 . 088,14

fRestat uto das Operações ao Ano 	 	 071.887,98

A. sim Distribuid,o:

/41 ido 170.976,86	 6.COLI.C7,C3

2servas Técnicas — Constituição

Resen a para Manutenção do
Cr pitai de Giro Próprio,
enrcicio 1968

fteserk a para Integridade do
Cs pitai

Casa . latriz .

75 . 660,12

9 . 800,39
186 .207,47

271.667,99

6.701.802,74

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1969. — p. p. *The London Aseurance"	 L. C. Derria-Jehu, Representante Geral — José Mário de
Atme da Reis, Técnico Cont. Reg. CRC (GB) sob o n9 25.083.

PARECER DOS AUDITORES

Examinaram o balanço geral da The London Assurance levantado em 91 de dezembro de 1969 e a respectiva demonstração de "Lucros e Perdas"
reler, nte ao ano findo naquela data. O nosso exame roi efetuado de aoôrdo com as normas usuais de auditoria e conseqüentemente incluiu
prove; nos livros de escrituração e outros processos técnicos de comprovação que consideramos necessarlos nas circunstâncias.

Z 21 nossa opinião, o balanço geral acima e a respectiva demonstração de "lucros e perdas" refletem a posição financeira da The London Assuran-
oe eu 31 de dezembro de 1069 e o resultado de suas operações referentes ao exercido findo naquela data, e foram preparadoa de acôrdo com os 

S

princ (pios de contabilidade geralmente aceitos, aplicados obbr e bases semelhantes as do ano anterior.
140 de Janeiro, 28 do fevereiro de 1970 — Loudon, Bionm2iist, & Co.	 ORC-G03 429 — Sócio Responsável -- G. S. Loudon, Contador	 CRC-

OB.
(No 8.127 — 27.2.70 — NCr$ 225,00

n



ELMAR — COMÉRCIO E REPRE-

SENTAÇÕES DE VEÍCULOS LTDA.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA

E CESSÃO DE DIREITOS -

Contrato de Compra e Venda e Ces-
'são de Direitos que entre si fazem de
um lado como Compradora Cessioná-
ria, a firma SERVIFOR — Serviços
Fortaleza e Representações Ltcia., com
contrato social arquivado na Junta
Comercial de Fortaleza, Estado do
Ceará sob o n9 1.928-70 por despa-
cho de 4 de fevereiro de 1970,. neste
ato representada por seu sócio-geren-
te, Sr. José Pereira de Araújo, bra-
sileiro, sc' ssiiro, Comerciário, portador
.da Carteia de Identidade n9 170.407,
expedida pelo Departamento Federal
de Segurança Pública, residente e do-
miciliado na cidade de Fortaleza, Es-
tado do Ceará, na Avenida Olavo BI-
lac n9 787, e de outro lado, como Ven-
dedora Cedente, a firma ELMAR —
Comércio e Representações de Veí-
culos. Ltda., sucessora lega/ de Araú-
jo Matos 84 Cia. Ltda., com contrato
social arquivado na Junta Comercial
do Distrito Federal, conforme despa-
cho de 12 de julho de 1966, sob nú-
mero 1.787, e alterações contratuais
arquivadas na mesma Junta Comer-
cial em 13 de dezembro de 1968 e 31
de janeiro de 1969, sob os números
1.456 e 1.514, respectivamente, neste

ato representada por seu bastante
procurador, Sr, Alfredo da Justa Gur-
gel, pela melhor forma de . direito e
sob aà cláusulas seguintes:	 •

Primeira O objeto do presente
contrato é a venda das instalações
que- guarnecem o escritório da Vende-
dora Cedente, na Galeria Pedro Jorge,
Loja, 15, na cidade de Fortaleza, Es-
tado do Ceará e acessão de todos os
direitos -e ações adquiridos na explo-
ração e administração de Consórcio
Braslidense de Carro Próprio. pela
Vendedora Cedente à Compradora
Cessionárias conforme discriniinação
que se fará neste contrato.

Segunda — A firma •Vendedora Ce-
dente 'cede e transfere à firma Com-
pradora Cessionária que os, recebe, to-
dos os direitos e ações sõbre os ' Pla-
nos em funcionamento na cidade de
Fortaleza, bem como o direito de uso
do nome que bem lhe convier — me-
lhor querendo à denominação antiga
de CONBRAS etc.

Terceira — A firma Compradora
Cessionária se obriga a pagar pela
cessão dos direitos ora declarados ce-
didos, a relação de débitos enumera-
dos na. Cláusula quarta.

Quarta — A firma Compradora
Cessionária assume todos os débitos
decorrentes do funcionamento do Con-
sórcio Brasiliense de Carro Próprio na
cidade de 'Fortaleza, compreendidos o

fornecimento de serviços ou
abaixo especificados:

TV—Ceará -- (Canal "2")
Correio do Ceará — (Jor-

nal) 	
Aluguel do escritório --

(Atrasados) 	
Prefeitura Municipal de

Fortaleza (Débito Fis-
cal) 	

Jornal "O Povo" 	
OP A T UR — (Passagens

aéreas) 	
SERVENCIN 	
Móveis de Aço Agelo Fi-

gueirêdo 	
Restaurante Copacabana 	

TOTAL 	

de bens,

NCr$
3.000,00

1.000,00

2.522,11

3.856,00
900,00

146,40
496,40

185,00
5.800,00

17.905,91

(Dezesseis mil novecentos e cinco
cruzeiros novos e noventa e um cen-
tavo).

Parágrafo único. Como comprova-
ção do pagamento dos débitos acima
apontados, a firma Compradora Ces-
sionária se obriga a fornecer à firma
Vendedora Cedente, as 2s (segundas)
vias dos recibos de todos os pagamen-
tos efetuados.

Quinta — A firma Compradora Ces-
sionária responderá por todos os con-
sorciados vinculados ou que se ve-
nham a vincular doravante ao Con-
sórcio Brasiliense de Carro Próprio,
no Estado do Ceará, comprometendo-
se a respeitar todos os acôrdos reali-
zados com os participantes pela firma
Vendedora Cedente, e assume tôda a
responsabilidade quer civil, quer pe-
nal pelo funcionamento do Consórcio

Ativo Passivo
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Braúlisnse de Carro Próprio no Fs4/
tado do Ceará, onde realizará sua ex-
ploração, conforme se autoriza neste
contrato, não cabendo, doravantei
qualqu:.r responsabilidade à f.rinti
Vendedora Cedente quanto a situações4
passadas ou futuras na exploração a
administração do Consórcio Brasilien,
se de Carro Próprio.

Sexta — Será de única responsabl,
lidade da firma Compradora Cessio,
nária quaisquer ônus fiscais, indeniza,
ções • trabalhistas, salários ou outra;
qualquer exigência, abrangendo o pe-
ríodo desde a fundação da filial at8
o presente, e daqui por diante, urna
vez que a firma Compradora Cessio,
nária assume neste ato, o ativo e pas,
sivo da filial de Fortaleza da firma
Vendedora Cedente.
, Sétima — O fôro eleito para a9

questões emergentes do presente con-
trato será o de Brasília — Distrito
Federal.

Oitava — A firma Vendedora Ce-
dente promoverá a publicação no
Diário Oficial da União do texto com-
pleto desta contratação.

E, por assim estarem justos e con-
tratados, assinam o presente perante
as testemunhas abaixo, por o terem
achado de acôrdo, pelo que se com4
prometem a fazer bom para si e seue
herdeiros e bem fielmente cumprir.

Fortaleza (CE), 14 de janeiro de
1970. — José Pereira de Araújo.
pp/Lourival Ribeiro Lima. — pp/
José Ivo Moreira.

ELMAR — Comércio e Representa-
ções de Veículos Ltda. — Alfredo da
Justa Gurgel.

Testemunha: Elide Borges Gurgeld
(N9 659-B é 4-3-10	 NOr$ 60,00)_.

ST. PAUL FIRE AND MARINE INSURANCE COMPANY
. - FUNDADA EM 1853 •

Sede: Minnesota. — Estados Unidos (ta América do Norte
Autorizada a funcionar no Brasil pelo Decreto n9 43.730,. de 28-06-1958

Balanço em 31 de dezembro de 1969

' NCr$	 NCr8

Imobilizado

Ner.	 NCr$

Nilo Exigível

.Móveis, Máquinas e Utensílios
C/Comum 	
C/Correção Monetária 	

48.598,58
14.587,60 63.186,18

-Capital 	 	 101.509,5
Reserva p/Integridade de Capital 	 	 4.000,00
Fundo p/DePreciarção de Bens . Moveis 	 	 2.475,73
Diversos 	 	 340.943,83

n•••••••nn-nn•nn•••••••n•~0/1.10

476.928,0'

3.563.341,97

143.972,61

2.642,46

3 . 773. 143,22

'701. 367,48

4.474.510,70

Realizável

Títulos da Divida Pública Interna ' 	 	 905. 666,06
Ações e Debentures 	 	 73.739,00
Ações do I.R.B. 	 	 11.679,11
1.R.B. — C/Retenção de Reservas e Fundos 	 	 408.291,16
C/C — Sociedades Congêneres 	 	 177.852,43
C/C — Geral 	 	 10.518,73
Casa Matriz 	 	 140.179,42
Apólices em Cobrança 	  1.683-.536,79
Apólices em Cobrança em Banco 	 	 34.766,05
Juros, Aluguéis e Dividendos a Receber 	 	 25.715,97
Diversos	 91.397,25

Disponível
Depósitos Bancários 	 	 143 . 942,61
Caixa 	 4s 	 30,00

Pendentes
Depósitos Judiciais e Fiscais 	 	 709,51
Diversos	 1.932,95

TOTAL DO ATIVO 	
Compensação

Tesouro Nacional c/Depósitos de Titulbs 	 	 .200,00
Sinistros Avisados 	 	 701.167,48

TOTAL GERAL 	

Exigível

'Fundo de Garantia de Retrocessões 	

Comissões a Pagar 	 ...
Prêmios a Restituir 	
Diversos

Fundos Especiais no I.R.B. 	
Outras Reservas 	

Reserva de Contingência 	

C/C — I.R.B. 	

Reserva de Riscos n/Expirados 	
Reserva de Sinistros a Liquidar 	

C/C — Agências e Sucursais 	

	

1.115.877,44

147.425,74

701.167,43
172.583,83

97.950,29

34.921,70

17.178,3?

2.394,29

5.073,80

709,51

56,80

Pendentes

Diversos

TOTAL DO PASSIVO 	

Compensação •

Títulos Depositados 	
Sinistros Pendentes 	 	

701.167,48
200,00

TOTAL GERAL 	

-7
L 295.339,92

1.875,04

3.773.143,2$

701.367.48

4.474.510,70

Sherman J. Oison. Representante Geral p/o Brasil. — Rubem Moita, Gerente Geral pso Brasil. — Carlos Santa Rosa, Sub-Gerente Geral p, oBrasil. — Christian° S. Botelho, Sub-Gerente Geral p/o Brasil. — . 1Valter da Costa, Superviso; Dept9 Contabilidade Caixa	 Reg. — C.R.C. — GE— N9 11.001.



IQr
Prêmios

Seguros. 	 	 ******* r
Resseguros Aceito@ 	

De Retrocessões 	
De Cosseguro Aceito	 ***	 * ...............

Comissões de Resseguros

No I.R.B	 	
No I.R.B.	 Exterior 	

•//sein uen

70,57
i 369.213,61

.424.948,11 6.686 .572,27

787.924,8T 1

1~.....n•n•n••n

W1.359,54
18.565,33

Participação nos Resultados do I. R. B. 	   
Receitas Industriais Diversas 	
Reembõlso Com. Cosseg. Cedido 	

****** ..
2441! I

M.401,
ui .128,

Recuperação de Sinistros

No I.R.B.	 	 417.700,96
No I.R.B. — Exterior 	 67.167,12
Em Congêneres 	 456,00 475. 334,08

Recuperação de Despesas CISinistros

NoI.R.B. 	 0.211,81
Salvados

Pe Seguros 	
De Retrocessões 	

577,41
126,44

1
703,88

Reserva de Riscos N/Expirados 	 .. .,
De Seguros	 	  	 . 1.022.168,83De Resseguros Aceitos 	 ,De Retrocessões 	 or 	

84,41
248.174,51 1. 267. 427,75

Reservas de Sinistros a Liquidar

De Seguros . 	 87.456,73De Resseguros Aceitos 	 576,50
De Retrocessões 	 .r,

Aiustamento de Reservas de Retrocessões 	

238. 846,97 324 . 880,20

93 .018,85
Receitas de Inversões

Juros e Dividendos de Titulos 	 41.561,08Juros de Empréstimos 	 23.100,00
Juros s/Reservas Depositadas nos Resseguradores 4 . 932,28Atros Bancários 	 3.373,13 72. 966,49

Receitas Diversas
Diversos	 	  7. 606,00Resultado do Exercido 	 391.910,57

TOTAL GERAL 	 10.004.378,74

r- 1774 Segunda-feira 9
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Deincelatraçae da Conta de Lucro, e Perdas
•••n•n•nnnnn•1~/1.

Ddbillo	 Crédito

Nerlt
P1 !mios Cancelado* de Seguros 	

I	 Prêmios de Resseguros

Nc I.R.B 	
Nc I. R. B . — Exterior 	   

1

2.646.590,31
97.897,19

21.780,94

$ . %4.48'!,6O
Cb ttribuição a Consórcio 	 1.1.6,68

Comissões 7
De Seguros •	 264.291,13
De Resseguros Aceitos 	 10,43
De Retrocessões 	 514 . 803,98

1 . 861 . 161,92De Cosseguro Aceito 	   122.156,38

De pesas Industriais 'Diversas 	 $.881,66
De pesas de Agenciamento 	 . 8 1 7 ,3 7

Sinistros

De Seguros . 	 778.065,80
De Retrocessbas 	 719.367,68 1.495.43348

Despesas com Sinistros

De Seguros 	 11.691,15
De Retrocessões 	 7.161,26 16.852,41

Reserva de Riscos N/Expiratros

De seguros . 	 1.781 845,10
De Resseguros Aceitos 	 17,64
De Retrocesstles 	 334. 014,70 2.115. 877,44

Reservas de Sinistros a Liquidas

De 3eguros 	 167.656,06
De Resseguros Aceitos 	 60,00
De Retrocessões 	 533.451,42 701.167,48

Teserva de Contingencia

De deguros . 	 20 . 390,41
De "tesseguros Aceitos 	 1,41
De ltetrocessões 	 27. 384,26 411.776,08
!lese ma Técnica de Garantia Retrocessões 	 /.535,92
Alus!amento de Reservas de Retrocessões 	 tg .074,18
Desv mas Administrativas 	 1.	 599,77
Desp?sas de Inversões 	 1.639,10
Desp mas Diversas 	 78.820,87

TOTAL GERAL 	  10.004.316,74

Sherman J. Olson, Representante Geral p/o Brasil. - - Rubem Moita, Gerente Geral p/o Brasil. — Carlos Santa Rosa, Sub-Gerente Geral pioBras 1. — Christian° Santos Botelho, Sub-Gerente Geral pio Brasil. — Walter da Costa, Supervisor Dept9 Contabilidade — Caixa — Reg. — CRO— GB — N9 11.001.
(119 8.264 — 27-2-70 — NCr$ 225,00).

COC PERATIVA AGROPECUÁRIA
DE BRASÍLIA LTDA.

Ata d Assembléia Geral Extraordiná-
ria Ia Cooperativa Agropecuária de
Era, 'lia Limitada — COOPERMIDA.,

Aos vinte e cinco dias do mês de
fevere ro de (1970) mil novecentos e
setent. , às 15.00 horas em terceira
convoe tção, atendendo a convocação
por I ditai publicado no "Correio
Brazili snse" . e Diário Oficial da
União no dia (15) , quinze de feverei-
ro de um mil novecentos e setenta,
por co ivocaçã,o do Senhor Interven-
tor nderal, Dr. Orlando Cariello,
com a presença de número legal de
cooperá dos em sua terceira convoca-
ção, a sinaram o Livro de Presença,
setenta e nove (79) cooperados, com
direito a voto. O Senhor Interventor

assumiu a Presidência da Assembléia
declarando aberto os trabalhos, con-
vidando para tomar parte da mesa o
cooperado Dr. António Gonçalves de
Oliveira. O Senhor Interventor pas-
sou a ler o relatório referente a sua
curta gestão no período de 13 a 25 do
corrente mês, e as providências que
foram tomadas documentos que apre-
sentou. Pediu a palavra o Dr. Mar-
celino que louvou os atos do atual In-
terventor e pediu à Assembléia para
aprovar por unanimidade os atos e o
relatório; que foram aprovados,. Os
relatórios das duas intervenções ante-
riores ficarão para apreciação poste-
rior. Esclareceu o Senhor Interventor
que o seu relatório ainda será subme-
tido ao Conselho Nacional de Coope-
rativismo, mas agradece a manifesta-
ção expressa da Assembléia de apro-
vação. No referente ao item "C" da
convocação o Senhor Interventor
submeteu os relatórios dos Interven-
tores anteriores, Senhores Geraidino

de Souza e Helmann Pereira do La-
go, pelo que foi levantado ,elo Dou-
tor José Arnaldo que os respectivos
relatórios deverão ser apreciados pe-
los cooperados. O cooperado Rubens
Gorayb, propôs que fôssem analisados
pelo Conselho Piscai a ser eleito e
homologado pela Assembléia. O co-
operado Roberto Simões Birmam pe-
diu a retirada pura e simples do item
em discussão. O cooperado Antônio
Bastos Sampaio apoiou a proposta do
cooperado Rubens Gorayb e a. do
cooperado José Arnaldo, que fica nos
seguintes térmas: "A Assembléia a
ser convocado decida no sentido de
um exame completo, dos relatórios e
da suas bases, isto é, dos atos admi-
nistrativos praticados no período de
Intervenção e de sua escrita cont6,-
bil." Foi aprovada a proposta no to-
cante ao item "C" da convocação. O
Senhor Interventor prestou esclareci-
mentos quanto ao item "D" da con-
vocação, à Assembléia e submeteu à
apreciação. O cooperado José Anal-

do teceu considerações quanto a sua
atuação na Comissão Parlamentar de
Inquérito, que foi contra a Interven-
s-sio e julgava e mesma prejudicial à
Cooperativa. Colocou seus préstimos
à disposição do primeiro Interventor.
Considera que as Intervenções trou-
xeram mais ônus h Cooperativa e que
se existir apoicwdos órgãos do Gov8r-
no poderá se levantar melhor a situa-
ção financeira da entidade. Que de-
pois do longo °diodo de Intervenção
não deveria existir tal item eis que
após a Intervenção, é de se julgar
que o INDA deixou a Cooperativa em
boa situação. O Senhor Interventor
diz que a Cooperativa deve continuar
a sua vida normal, e é o que consta
de seu relatório, O Dr. José Arnal-
do diz que soLcitou ao atual Inter-
ventor a continuidade de sua Inter-
venção por mais sessenta (60) dias.
para atualizar a Cooperativa. O
cooperado Dr. António Gonçalves de
Oliveira com a Palavra, entende queo INDA veio a intervir para regula- ,
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DECLARAÇÃO

Escritório Faria de Imóveis e Ad-
ministração Ltda., sito à Galeria do
Hotel Nacional, lojas 46/7 — Brasi-
lia-DF., declara para os devidos fins,
que o seu Livro Registro de Empre-
gados n9 01 encontra-se extraviado.

Brasília, 5 de março de 1970.
Dias 9, 10 e 11.3.70.

(N9 697-B — 6.3.70 — NCr$ 15,00)

FUNDAÇÃO IBGE
•INSTITUTO BRASILEIRO DE

ESTATÍSTICA
Recenseamento Geral de 1970

A Fundação IBGE fará realizar, a
20 de março de 1970, Tomada de Pre-
ços para fornecimento de carimbos de
borracha, destinados ao VIII Recen-
seamento Geral do Brasil. Instruções
e especificações poderão ser obtidas
no Departamento de Censos — DE-
CEN, na Av. Pasteur, 404 — Praia
Vermelha (Tel. 226-1571).

Em 25 de fevereiro de 1970. — Er-
nani V. de Figueiredo, Chefe da Di-
visão Administrativa.

(N9 8.e08 — 4-3-70 — NCr$ 6,00)

BRASILIA SERVIÇOS AUTOMOTO-
RES S.A.	 "BRASAL"	 •

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Senhores Acio-
nistas de Brasília Serviços Automo-
tores S.A. — "Brasal", a se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordi-
nária a realizar-se em sua sede Social,
localizada no 5.!. A. — Trêcho nú-
mero 1 número 555, desta Capital, no

6egunda-feira 9	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I)
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1.1zar a situação, mas que vem de de- rios. Deixou lt consideração da nova JUNTA COMERCIAL DE SÃO PAULO
Diretoria. O Senhor Interventor deu
a palavra ao cooperado Antônio Gon-
çalves de Oliveira que propôs fôsse

	

constado em ata que os cooperados 	 CERTIDÃO
tem direito de esperar que os órgãos
que decretaram a Intervenção na Certifico, em cumprimento ao des-
Cooperativa, cientes de que a Inter- pacho do Sr. Secretário-Geral desta
venção não satisfaz os fins peia mes- Junta, exarado em petição taxada
ma objetivados, assumam o dever e a com NCr$ 5,00 e protocolada sob
obrigação de prestar à Cooperativa a n9 734-70, que a rirma "Banco Pe-
assistência, inclusive financeira, ne- deral nate de Investimento S. A.",
cessaria para normalização de suas com sede nesta Capital, tem saia
atividades, as quais, no período de In- Estatutos Sociais e demais documen-
tervenção, não foram sanadas, mas tos legais de sua constituição, devida-
sim agravadas. A Assembléia aprovou mente arquivados nesta Repartição
por unanimidade. O cooperado José sob n 9 318.525, por despacho da Jun-
Arnaldo propôs que a Assembléia di- ta Comercial em sessão de 26 de maio
rigisse oficio ao Governador do Dia- de 1986. Posteriormente, a referida
trito Federal no sentido de que ins- firma arquivou sob n e 423.5'77, em
tasse junto ao Ministério da Agre- sessão de 3 de fevereiro de 1910, ata
cultura para a compra da maquinaria da assembléia geral extraordinária
solicitada peto Senhor Interventor, de 5 de dezembro de 1969, que elevou

seu capital social para NCr$ 	
30.000.000,00, alterado o artigo 59,
sendo diste o último documento ano-
tado em nossas fichas, do que dou fé.
Secretaria da Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo, 17 de fevereiro de
1970. Eu, Anna Cardoso de Souza,
escritttrário Assistente de Adminis-
tração, escrevi, conferi e assino —
Aflita Cardoso de Souza. E eu, Dino-
rah Prado Storelli, Chefe Substituta
da Seção de Certidões, a subscrevo.

José Mário de Castro — 6 votos: Se- Dinorah Prado Storeili.
cretário José Marcelino de Paula —
76 votos; Conselho de Administração:
José Arnaldo Gonçalves de Oliveira
— 76 votos; José Mário de Castro —
71 votos; João Pereira de Moura —
76 votos; Narciso Alvarenga Pereira
— 71 votos; Joaquim Domingos Ro-
ris — 76 votos; Gerson Spindola Car-
neiro — 76 votos; Bernardo Carvalho
de Araújo — 5 votos; Mário de Araú-
jo Carvalho — 5 votos; Conselho Fis-
cal: Bernardo Carvalho de Araújo —
71 votos; Roberto Birmam — 71 vo-
tos; Antônio de Oliveira — 71 votos;

BANCO rea3ERA.L ITÃ('
DE INVESTIMENTO S. A.

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário-Geral desta
Junta, exarado em petição taxada
com NCr$ 5,00 e protocolada sob
n9 735-70, que a firma "Banco Fe-
deral Hate de Investimento S. .11,a,
com sede nesta Capital, tem seus
Estatutos Sociais e demais documen-
tos legais de sua constituição, devida-
mente arquivados nesta Repartição
sob n9 318.525, por despacho da Jun-
ta Comercial em sessão de 26 de maio
de 1966. Posteriormente, a referida
firma arquivou sob n° 423.576, em
sessão de 3 de fevereiro de 1970, ata

volver a Cooperativa a seus coopera-
dos sem resolver os seus problemas,
mas espera do mesmo que venha a
resolver a situação a contento de to-
dos. O cooperado Ornar Guazzelli en-
dossa as palavras do cooperado José
Arnaldo e acha plausível a idéia da
prorrogação da Intervenção por mais
sessenta dias, no sentido de resolver
seus problemas. Aeoca o testemunho
do cooperado José Luiz, quanto o ter
o INDA sido obrigado a arcar com as
responsabilidades de duas interven-
ções mal feitas no Estado do Rio.
Propõe que seja eleita a nova Direto-
ria para poder normaliear a situação
desde que não exista condições de
continuar nas mãos do atual Inter-
ventor que mostrou ser homem de
bem e solucicnador doa problemas da,
Cooperativa. O Senhor Interventor
teceu considerações quanto à respon-
sabilidade do INDA quanto às Inter-
venções e disse que a Intervenção foi
feita pelo Conselho Nacional de
Cooperativismo. Esclareceu que na
sua opinião é de que não se alcançou
a regularização da Cooperativa como
se almejava, mas que o INDA não
iria abandoná-la, mas sim contiauar
a ajudá-la em tudo que estivesse a
seu alcance, como tem sido sua poli-
tica. O cooperado Dr. José Mário
pergunta ao Senhor Interventor qual
o órgão que teria competência para
fiscalizar as Intervenções. Respondeu
o Senhor Interventor que era o Con-
selho Nacional de Cooperativismo. O
mesmo queria deixar bem claro a
competência quanto à subordinação,
pata futuras responsabilidades dos
Interventores perante a Cooperativa e
seus atos realizados. O cooperado Dr.
Marcelino pediu ficasse consignado
em ata que tendo sido convidado o
atual Interventor para continuar por
mais sessenta dias, o mesmo agrade-
ceu e declinou do convite. O Senhor
Interventor passou a ler em Assem-
bléia diversas correspondências que-
eram de interêsses geral, Of. 	
CNC;SEn92-70, de 20 de fevereiro de
1970 do Secretário Executivo do CNC
dirigido ao Dr. Orlando Cadela) dig-
níssimo Interventor ofício confiden-
cial referente a eliminação de coope-
rados. O Cooperado Joaquim Domin-
gos Roriz leu em Assembléia carta da
Ex-Diretoria e carta do Ex-Presiden-
te, tecendo considerações sôbre suas
gestões e ações .quando da Interven-
ção, e principalmente das acusaçees
que lhe foram feitas, mas que não pu-

Inácio Ferreira de Lima — 5 votos;
Narciso Alvarenga Pereira —5 votos;
José Luiz Cerqueira Lima Rocha — 5
votos; Conselho Fiscal Suplentes: Ne-
rione Cardoso — '76 votos; Valdemar
Gomes Ramos — 71 votos; Fernando
Monteiro Andrade — 76 votos; Benig-
no Antônio da Silva — 5 vetos. Pelo
Senhor Interventor foram proclama-
dos e empossados os seguintes coope-
rados: Presidente Diogo Machado de
Araújo; Vice-Presidente Inácio Fer-
reira de Lima; Secretário José Mar-
celino de Paule; Conselho de Admi-
nistração: José Arnaldo Gonçalves de
Oliveira; José Mário de Castro; João
Pereira de Moura; Narciso Alvarenga
Pereira; Joaquim Domingos Roriz e
Gerson Spindola Carneiro; Conselho
Fiscal: Bernardo Carvalho de Araújo;
Roberto Simões Birmam e Antônio
Francisco Oliveiea; Conselho Fiscal
— Suplentes: Nerione Cardoso; Val-
demar Gomes Ramos e Fernando
Monteiro de Andrade. E para cons-
tar, eu Rubens Gorayb, lavrei a pre-
sente ata que vai assinada pelos pre-
sentes: — Brasília, 25 de fevereiro de
1970. — Rubens Gorayb — Orlando
Cariello (Interventor) — Vicente Fer-
rer de Melo — Gerson Braz Neto —
Antônio João dos Reis — Rodolfo
Aguiar — Tacrito Sebastião de Meio
— Manoel de Carvulho Resende —
José de Araújo Meireles — José
D'Aparecid,a Meio — José Alves Mei-
reles — Claudionor Pereira dos San-
tos — Américo Fiorentino Meireles
Oliveira Rodrigues de Queiroz —
Anixiury Lauridan de Faria — Edmun-
do de Araújo Melo — Nestório Rodri-
gues de Queiroz — Manoel Alves Mei-
reles — Benedito de Araújo Melo —
Ivônio Machado — Geraldo Joié de
Lima -- Walter Gonçalves Boaventu-
ra — Amador Braz de Queiroz — Be-
nigno Antônio da Silva — Irineu de
Paula Netto — João Pereira de Mou-
ra — José Marcelino de Paula — José
Mário de Castrb Diogo Machado de
Araújo — José Arnaldo Gonçalves de
Oliveira — Narciso Alvarenga Pereira.
(N9 657-B — 4-3-1970 -- NCr$ 108,00)

da assembléia geral extraordinári$
de 12 de dezembro de 1969, que elevo*
seu capital social para NCr$ 	 4
20.000.000,00, alterado o artigo 5
sendo êste o último documento ano
tado em nossas fichas, do que dou fé,
Secretaria da Junta Comercial do
tado de São Paulo, 17 de fevereiro d
1910. Eu, Anna Cardoso de Souza,
Escriturário Assistente de Admintse
tração, escrevi, conferi e assinp
Anna Cardoso de Souza. E eu, Temo.
rah Prado Storelli, Chefe Substituto
da Seção de Certidões, a autrscrevo,

Dinorah Prado Storetii.

czaenao
Certifico, em cumprimento 'ao dese

pacho do Sr. Secretário-Geral des
Junta, exarado em petição taxada
com NCr$ 5,00 o protocolada sob!
W 871-70, que a Companhia Sul Arnee
ricana de Investimentos, Cxédito
Financiamento" anteriormente denos
minada "Companhia Sul Americarue
de Investimentos" com sede neste
Capital, à rua Boa Vista, 176, tem seus
estatutos sociais e demais documentou
legais de sua constituição, devidamene
te arquivados nesta Repartição, sofi
n9 62.996 por despacho da Junta Co-
mercial, em sessão de 16 de setembro
de 1952. Está anotado em nossas fi-
chas, como último arquivamento do
referida Companhia, sob n9 423.568
em sessão de 3 de fevereiro de 1970
a ata da assembléia geral extraordie
nária, realizada em 23 de maio de
1969, que reduziu o valor nominal das
açóes. O capital foi elevado para NCr$
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzei-
ros novos) e a alteração do artigo 79;
do que dou fé. Secretaria da Junta
Comercial do Estado de São Paulo, 20
de fevereiro de 1970. Eu, Kimie Hana$
Bueno, Escriturária Assistente de Ad-
ministração, a escrevi, conferi e assino
— Kimie Hanai Bueno. E eu, Dinoralt
Prado Storelli, Chefe Substituta da
Seção do Certidões, a subscrevo.
Dinorah Prado Storelli.
(N9 6'71-B — 5-3-70 — NCr$ 35.00):

C O
dia 10 de Abril de 1970, às 14 heras,
para deliberarem seare , o seguinte:

a) Proposta da Diretoria reativa
ao aumento do Capital Social, com a
utilização dos seguintes recura's:

1) Resultado da Reavaliação do
Ativo Imobilizado — Leis numero
3.470 e 4.357.

2) Incorporação de Reservas Livrae
— Artigo 12 do Decreto-Lei 491, do
30 de dezembro de 1963.

3) Incorporação de Reserva para
Manutenção do Capital de Giro Pró-
prio — Artigo 19 do Decreto-Lei -404
de 30 de dezembro de 1968.

B) Outros assuntos de interesse soe
cial.

Brasília, 2 de março de 1970. -e
A Diretoria.

1R 9-10 e 11-3-70.	 11
(N9 711-B — 0.3-70	 NCr$ 30,09N

	 • 4
BRASILIA SERVIÇOS AUTOMOTOe

RES S.A. — "BRASAL"
ASSEMBLEIA GERAL ORDINAR(A

Ficam convidados os Senhores Acide
instas de Brasília Serviços Autamoe
teres S.A. — "Brasal", a se reunirei*
em Assembléia Geral Ordinária a rema
lizar-se em sua sede social, localizada'
no S.I.A., Trêcho número 1 númw0'
555, desta Capital, no dia 10 de Abria
de 1970, às 12 horas, para delibera.
rem sôbre o seguinte:

a) Aprovação das Contas da Direi.
teria, relativas ao exercido de 1969.

b) Eleição dos Membros Efetivos 14
Suplentes do Conselho Fiscal e a
>tacão dos seus honorários.

deram defender-se. As cartas ficaram
arquivada. O Senhor Interventor leu
oficio do Dr. José de Souza Barras
quanto ao seu pedido de renúncia.
Com referência as exclusões diz que
tem dois recuxsos em seu poder, urn
do Senhor Dr. Hosanah Campos Gui-
marães e outro do Dr. Arthur Mário
Vianna, e que os encaminhar á ao ór-
gão competente, assim corno o apra
sentado pelo presidente e diretoria
anterior, pelo cooperado Joaquim Do-
mingos Roriz.- O Senhor Interventor
passou a ler oficio que informa ter
sido aprovada a Reforma Estatutária,
adaptada ao Decreto-lei. número 59-66
e que - obteve autorização para fun-
cionamento namero 2.956, ofício ...
INDAIDEDEC número 231, de 24 de
fevereiro de 1970. Apresentou oficio
dos atuais advogados da Cooperativa,
solicitando que sejam pagas custas e
apresentadas testemunhas. Encarece
as datas e pede observância dos pra-
zos. Apresentou oficio da Interven-
ção, ao INDA, para a compra de ma-
quinários de necessidade urgente;
compra essa que será feita pelo Mi-
nistério da Agricultura e vendida à
Cooperativa pelo Serviço de Revenda
do INDA. Trata-se de maquinaria
sem procedentes no País, e que resol-
verá o problema do abastecimento do
Distrito Federal. Apresentou oficio do
economista Smith Braz, o qual gera
sôbre assuntos técnicos. Apresentou
oficio do Departamento Técnico pro-
pondo compra de materiais necessá-

-

que viria solucionar os problemas da
Cooperativa e do abastecimento do
leite no Distrito Federal. Foi aprova-
do. A Assembléia foi suspensa por
quinze minutos para elaboração das
chapas. Reiniciados os trabalhos e
procedida a votação secreta, apurou-
se o seguinte resultado: Presidente
Diogo Machado de Araújo — '75 vo-
tos; Vice-Presidente Inácio de Lima
Ferreira — 70 votos; Vice-Presidente
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C Alteração dos Estatutos Sociais.
1) Outros assiuitos de interesss

Coe edade.
O itrossim, comunica que na forma

Ço Artigo 99 do Decreto-Lei número
D.& 7 de 26 de setembro de 1940) en-
bon rani à disposição dos Senhores
041(histas, no endereço acima os se-
uir 	 documentos:

O relatório da Diretoria sôbre
qrcha dos negócios sociais relatl-
ao exercicio de 1989 e os princi-
fatos administrativos.
Cópia do balanço e Cópia da

a de Lucros e Perdas.
O Parecer do Conselho Fiscal.

asiiia, 2 de março de 1970. —
io Adriano	 Diretor-Presi-
e.
9-10 e 11 de março de 1970,
9 710-B — 6-3-70 — NCr$ 30,00)

IEDADE BRASILEIRA DE AU-
)RES, COMPOSITORES E ES-
t.ITORES DE MUSICA

(8.B.A.C.E.M)
Assembléia Geral Ordindría

(Convocação)
O Sr. Presidente Executivo da
B A.C.E.M., atendendo ao que

dew Tnimun os artigos 21 e 22 dos
Este: altos em vigor, convoca os senho-
res •ssociadoe para a Assembléia Ge-
ral Irdinária, a realizar-se no dia 31
de aarço de 1970, às -14 horas, em
sua sede social, na rua Buenos Aires
n.9 .3 — 4.9 andar, para: Leitura e
disc .ssão e julgamento do Balanço e
do •elatório Anual de 1969. Não se
veri. bando c "quorum" estabelecido
pelo artigo 22, a Assembléia conside-
rar- e-á, automaticamente, convocada
pari uma hora depois, quando se ins-
tala a e deliberará com .qualquer
Mus e'o de sócios presentes, desde que,

sença de um terço G/3) dos mem-
bros do Conselho Deliberativo.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de
1970. — Mario Rossi, Presidente Exe-
cutivo. — Walfrido Silva, Secretário
Executivo. — Newton Teixeira, Te-
soureiro.
(N.9 8.416 — 2.3.70 — MI 24,00)

BANCO DENASA
INVESTIMENTO S. A.

Assembléia Geral Extraordinária

(Convocação)
Ficam convidados os acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária às 15,00 horas do dia 10
de março de 1970, na sede social,
El. Q. M., Bloco B, grupos 301-2-4,
nesta cidade, a fim de deliberarem
sôbre a seguinte Ordem do Dia:

I — Proposta da Diretoria o res-
pectivo pa recer do Conselho Final
para aumento de capital social;,

— Assuntos gerais.
Brasília, 4 de março de 1970. ...-

Rodrigo Paulo de Pactua Lopes, Di-
retor. — Milton Costa Lena César,
Diretor.

Dias: 6, 9 e 10-3-70.
(N9 675-B — 5-340 — Ner$ 15,00)

DISTRIBUIDORA BRAMIA DE
VEICULOS S. A. "DISBRAVE"

Assamarats-GEReu. ORDINÁRIA

Convocação

Ficam os senhores acionistas da
Distribuidora Brasília, de Veículos
S. A. "DISBRAVE", convidados para
se reunirem em Assembléia-Geral
Ordinária, na sede social à Quadra
503, conjunto A-S.E.P. Norte, nesta

a) Relatório da Diretoria, Balanço
Geral e Contas do exercício de 1969,
com Parecer do Conselho Fiscal;

b) Eleição do Conselho Fiscal e a
fixação dos respectivos honorários,
para o corrente exercício;

c) Outros Assuntos de interêsse
social.

Brasília (DF), 28 de fevereiro de
1970. — p.p. Orlando Vicente Anto-
nio Taurisano, Diretor-Superinten-
dente.

AVISO
A Diretoria da Distribuidora Brasí-

lia de Veículos S. A. "Disbrave", co-
clinica que se encontram à disposi-
ção dos senhores acionistas, em sua
sede Social à Quadra 503, conjunto
A — S.E.P. Norte, nesta cidade de
Brasília — Distrito Federal, os se-
guintes documentos:

a) Relatório da Diretoria sôbre a
marcha dos negócios sociais no exer-
cício findo;

b) Cópia do Balanço Geral e De-
monstração da "Conta Lucros e Per-
das", com o Parecei' do Conselho Fis-
cal.

Brasília, DF., 28 de fevereiro de
1970. — p.p. Orlando Vicente Anto-
nio Taurisano, Diretor-Superinten-
dente.

Dias: 5 — 6 .. 9-3-70.
CN9 658-B — 4-3-70. — NCr$ 48,00)

CAIXA ECONÓMICA DO ESTADO
. DE MINAS GERAIS

Comunicação

A Caixa Econômica do Estado de
Minas Gerais comunica aos inferes-

sados que, conforme edital afixado h
Rua São Paulo, 409, sala 2.007, 209
andar, realizará ts 1:1 horas do dia
20 de março de 1970, com fundamen-
to no artigo 127, $ 39, do decreto
lei n9 200, a licitação, através de to-
mada de preços para aquisição de
equipamento de micro-filmagem com-
pleto,

Belo Horizonte, 24 de fevereiro de
1970. — Paulo Veiga Saltes, Presi-
dente.

Dias 5. 6 e 9 de março de 1970
(N9 654-B - 4-3-70 - NCr$ 21,00)

SOCIEDADE BRASILEIRA DE AU-
TORES, COMPOSITORES E ES-
CRITORES DE MUSICA

(S,B.A.C.E.M.)

.Assembléia Geral Extraordinária

,(Cónvocação)

Pelo presente Edital, ficam os ti-
tulares do Quadro Permanente, convo-
cados para a Assembléia Geral Ex-
traordinária, que se realizará na se-
de da S.B.A.C.E.M, na rua Buenos
Aires IV 58-A, 4.9 andar, sala das
Sessões, no dia 19 de março de 1970,
às 14 horas, para eleição e preenchi-
mento de cargos vagos no Conselho
Deliberativo e posse dos novos Con-
selheiros, tudo de acôrdo com o que
determina o artigo 20, alínea "a", ar-
tigo 21, alínea "b" e artigo 22 dos
Estatutos em vigor.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de
1970. — Mario Rossi, Presidente Exe-
cutivo. — Walfrido Silva, Secretário
Executivo. — Newton Teixeira, Te-
soureiro.

(N.9 8.415 -- 2.3.70 — NCr$ 24,00)
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entre os mesmos, se verifique a pre-cidade de Brasília — Distrito Federal,
no dia 30 de março de 1970, às 14:00
horas, a fim de deliberarem côbre as
seguinte ordem do dia:

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS I NDUSTRI ZA DOS

(R EG ULAM ENTO)

DIVUWAÇÃO 111.! 1:034

PREÇO: NCr4 4,00

•	
VENDA '‘‘

Na Guanabara

Beçâo de Vendas s Av. Rodrigues Alvea, I
•Agèneia I — Ministério da Fazenda

Atende-eu a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
Em Brasília

Na seda do DIN

PREÇO DËSTE EXEMPLAR: 0,16


